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Ouça: respeite a você mais do que aos outros, 

respeite suas exigências, respeite mesmo o que é 

ruim em você – respeite sobretudo o que você 

imagina que é ruim em você – pelo amor de Deus, 

não queira fazer de você uma pessoa perfeita – 

não copie uma pessoa ideal, copie você mesma – 

é esse o único meio de viver.1 

Clarice Lispector 

  

                                                 
1 Trecho de uma carta escrita por Clarice Lispector a sua irmã Tania no início de janeiro de 1947 quando morava 

na Suíça com seu esposo Maury Gurgel Valente (Clarice Lispector In MOSER, 2017). 



 

 

RESUMO 

 

Constantemente, no decorrer da história, as mulheres que ousaram fugir ao engessamento, 

outrora dado ao feminino, foram subjetivadas/objetivadas como desobedientes e, até mesmo, 

como bruxas. Elas foram assim designadas porque atentaram contra o poder patriarcal, uma vez 

que demonstraram habilidades e conhecimentos outros, que não aqueles destinados, 

tradicionalmente, ao feminino até então. Dentre as inúmeras e importantes mulheres bruxas 

tramadas no tapete da história, interessa-nos a emergência da mulher escritora Clarice 

Lispector, visto que sua vida e obra entraram na contramão dos discursos sexistas e alcançaram 

lugares, até então, negados ao sujeito feminino de seu tempo, o que lhe rendeu, em meio a 

muitas outras designações, a posição de sujeito bruxa. Atrelados teórica e metodologicamente 

aos Estudos Discursivos Foucaultianos, analisaremos, nesta pesquisa, a relação entre língua, 

história e sujeito levando em conta os jogos de verdade e os nós discursivos que atualizam o 

enunciado mulher bruxa com referência a Clarice Lispector, uma das maiores e mais 

importantes escritoras modernistas do século XX. Nessa direção, articularemos as formulações 

arqueogenealógicas de Michel Foucault, especificamente, enunciado, sujeito, poder, 

objetividade e subjetividade e de memória discursiva, apontada por Jean Jacques Courtine, à 

história das mulheres de Michelle Perrot e ao estatuto da desobediência, conforme Frédéric 

Gros, elegendo como material de análise o livro Clarice, uma biografia de Benjamin Moser. 

Logo, daremos ênfase na construção do sujeito por meio do discurso, isto é, na produção 

discursiva de Moser sobre Clarice, uma vez que a toma como objeto e tema de seu discurso. As 

questões que movem este trabalho concorrem para a compreensão das condições sócio-

históricas de emergência do enunciado bruxa no processo de objetivação e subjetivação do 

sujeito mulher escritora, Clarice Lispector, as quais nos levarão a dar visibilidade à premissa 

foucaultiana de que um enunciado sempre atualiza outros enunciados. 

Palavras-chaves: Clarice Lispector; Estudos Discursivos Foucaultianos; Mulher; 

Desobediência; Bruxaria. 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

Constantly, throughout history, women who dared to escape the confinement, once given to the 

feminine, were subjectified/objectified as disobedient and even as witches. They were so 

designated because they attacked patriarchal power, since they demonstrated skills and 

knowledge other than those traditionally intended for women until then. Among the 

innumerable and important women witches woven into history's carpet, we are interested in the 

emergence of the woman writer Clarice Lispector, since her life and work went against the grain 

of sexist discourses and reached places, until then, denied to the female subject of her time. , 

which earned him, among many other designations, the subject position witch. Linked 

theoretically and methodologically to Foucaultian Discursive Studies, we will analyze, in this 

research, the relationship between language, history and subject taking into account the games 

of truth and the discursive knots that update the utterance witch woman with reference to 

Clarice Lispector, one of the greatest and most important modernist writers of the 20th century. 

In this direction, we will articulate the archaeogenealogical formulations of Michel Foucault, 

specifically, statement, subject, power, objectivity and subjectivity and discursive memory, 

pointed out by Jean Jacques Courtine, to the history of women by Michelle Perrot and to the 

statute of disobedience, according to Frédéric Gros, choosing as analysis material the book 

Clarice, a biography of Benjamin Moser. Therefore, we will emphasize the construction of the 

subject through speech, that is, in Moser's discursive production about Clarice, since he takes 

her as the object and theme of his speech . The questions that drive this work contribute to the 

understanding of the socio-historical conditions of emergence of the witch utterance in the 

process of objectification and subjectivation of the female writer subject, Clarice Lispector, 

which will lead us to give visibility to the Foucauldian premise that an utterance always updates 

other statements. 

Keywords: Clarice Lispector; Foucauldian Discursive Studies; Women; Disobedience; 

Witchcraft. 
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INTRODUÇÃO 

 

Sei lá, estou meio cansada 

Do quê? 

De mim mesma. 

Mas você não renasce e se renova a cada trabalho 

novo? 

Bom, [ela respira fundo antes de erguer 

finalmente os olhos], agora eu morri. Vamos ver 

se eu renasço de novo. Por enquanto eu estou 

morta. Estou falando de meu túmulo (CLARICE 

LISPECTOR) 2  

 

 

Figura 1 – Clarice Lispector, agosto de 1969 
Fonte: Acervo IMS 

  

Clarice Lispector é uma das escritoras modernistas do século XX mais lidas e estudadas 

da literatura brasileira. Seus romances, contos e crônicas sempre instigaram o público pela sua 

maneira peculiar de escrever. “Não haverá, decerto, uma explicação tangível e aceitável para o 

mistério da linguagem e do estilo de Clarice Lispector, disse o poeta Lêdo Ivo” (MOSER, 2017, 

p. 23). A inovação do estilo clariceano surgiu diferente de tudo o que já existira na literatura 

                                                 
2 Resposta a uma questão no final da última entrevista de Clarice Lispector concedida à TV Cultura, em 01 de 

fevereiro de 1977, mediada pelo jornalista Julio Lerner. A pedido da autora, a entrevista foi ao ar apenas após 

sua morte. 
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brasileira, trazendo, por meio de sua escrita avassaladora, uma experiência nova para os leitores. 

Acusada de hermética, tirou elogios de grandes críticos como Antônio Candido, que admirou a 

ousadia da escritora, uma vez que “soube transformar em valores as palavras nas quais muitos 

não veem mais do que sons e sinais” (CANDIDO, 1970, p. 131). Por conseguinte, ela, ao nos 

brindar com textos que não apenas narravam fatos e acontecimentos, mas perscrutavam o 

interior dos indivíduos, marcou a história da literatura brasileira de maneira inusitada e única. 

Essa singularidade era vislumbrada tanto na escrita de Clarice quanto na sua vida, na 

sua maneira de ser e de existir, fascinando os brasileiros desde sua vinda para o Brasil.  Um ar 

de mistério sempre a permeou e inquietou a muitos, sendo considerada uma figura indescritível 

e enigmática, a “Esfinge do Rio de Janeiro” (MOSER, 2017, p. 14). Sua vida, de acordo com 

Moser (2017), era comparada com a vida de alguns santos, como Santa Teresa d’Ávila e São 

João da Cruz, visto que foi atravessada pelo misticismo que encobria a região onde nasceu. A 

autora não gostava muito de falar sobre si e sobre suas origens, deixando, então, lacunas de 

informações as quais possibilitam a emergência de inúmeras formas de apresentá-la, descrevê-

la e, extensivamente, de subjetivá-la pelo funcionamento da língua, linguagem e, como 

veremos, pelo discurso: “nativa e estrangeira, judia e cristã, bruxa e santa, homem e lésbica, 

criança e adulta, animal e pessoa, mulher e dona de casa” (MOSER, 2017, p. 18). A indecifrável 

e mitológica Clarice, mesmo vivendo no século XX, em uma grande cidade como o Rio de 

Janeiro, permaneceu envolvida em uma aura de mistério. “Clarice era uma estrangeira na Terra. 

Dava a impressão de andar no mundo como quem desembarca de noitinha numa cidade 

desconhecida onde há greve geral de transportes” (MOSER, 2017, p. 15), escreveu um amigo 

depois de sua morte. 

Dentre todas essas designações acima citadas, bruxa é o que instiga esta pesquisa. Logo, 

a tomaremos como centro de nossa análise para questionarmos o porquê de certo enunciado e 

não outro em seu lugar, seguindo arqueologicamente as formulações do filósofo francês Michel 

Foucault (1926-1984), focalizando os jogos de verdade atrelados a esse enunciado, via memória 

discursiva, tendo em conta, fundamentalmente, que o nome (substantivo e adjetivo) bruxa 

priorizado nesta pesquisa, é um acontecimento3 

 

 

que nem a língua nem o sentido podem esgotar inteiramente. Trata-se de um 

acontecimento estranho, por certo: inicialmente porque está ligado, de um 

lado, a um gesto de escrita ou à articulação de uma palavra, mas, por outro 

lado, abre para si mesmo uma existência remanescente no campo de uma 

memória, ou materialidade dos manuscritos, dos livros e de qualquer forma 

                                                 
3 Na seção 1.1.1, página 22, esclareceremos o conceito de enunciado na arqueologia foucaultiana. 
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de registro; em seguida, porque é único como todo acontecimento, mas está 

aberto à repetição, à transformação, à reativação; finalmente, porque está 

ligado não apenas a situações que o provocam, e a consequências por ele 

ocasionadas, mas, ao mesmo tempo, e segundo uma modalidade inteiramente 

diferente, a enunciados que o precedem e o seguem. (FOUCAULT, 2014, p. 

31-32. Grifos nossos)   

 

Destarte, partindo do princípio de que um enunciado sempre reatualizará outros 

enunciados, elegemos como objeto desta pesquisa o enunciado bruxa tomado como um 

acontecimento discursivo o que pressupõe uma ruptura e/ou regularidade histórica. Para 

descrevê-lo filiamo-nos aos Estudos Discursivos Foucaultianos4, mais precisamente valemo-

nos da caixa de ferramentas disponibilizadas por Michel Foucault, ou seja, do arcabouço 

teórico-metodológico pertinente para se analisar o discurso diante da possibilidade de se fazer 

uma arqueologia das práticas (a filosófica, a religiosa, a econômica, a médica, a política etc) 

que fazem de nós o que somos hoje. Nessa linha de análise, importa a relação indissociável 

entre língua, sujeito e história, notadamente o fato de que na trama dessa relação, enredam-se 

saberes e efeitos de poder vinculados a esses saberes e (re)produtores de discursos.  

Em suma, esta pesquisa é guiada teórica e metodologicamente pelos seguintes 

pressupostos conceituais em relação ao discurso: a) o discurso é analisado como uma prática 

que provém da formação dos saberes e se articula com outras práticas não discursivas; b) trata-

se de um jogo estratégico e polêmico constitutivo de saberes de um certo momento histórico; 

c) o discurso é o espaço em que saber e poder se articulam (quem fala, fala de algum lugar, a 

partir de um direito reconhecido institucionalmente); d) a produção do discurso é controlada, 

selecionada, organizada e redistribuída por procedimentos que visam a determinar aquilo que 

pode ser dito em um certo momento histórico; e) enfim, o discurso é visto como um bem finito, 

limitado, desejável e útil, “que tem suas regras de aparecimento e também suas condições de 

apropriação e de utilização; um bem que coloca, por conseguinte, desde sua existência (e não 

simplesmente em suas ‘aplicações práticas’) a questão do poder; um bem que é, por natureza, 

o objeto de uma luta” (FOUCAULT, 2014, p.137).  

Além disso, mobilizaremos os pressupostos atrelados à noção de memória discursiva, 

introduzida nos estudos do discurso por Jean-Jacques Courtine, a partir das formulações 

foucaultianas acerca do enunciado, sobretudo o campo associado. Explica Courtine (2014) que 

                                                 
4 Estudos Discursivos Foucaultianos é um campo de investigação que reúne pesquisadores que se valem do 

pensamento do filósofo francês Michel Foucault, “atentando para questões concernentes à linguagem e sua relação 

com aspectos sociais, históricos, políticos e culturais”, conforme esclarece a apresentação do Grupo de Trabalho 

(GT) da ANPOLL – Associação Nacional de Pós-graduação e Pesquisa em Letras e Linguística. Disponível em 

https://anpoll.org.br/gt/estudos-discursivos-foucaultianos/.   

https://anpoll.org.br/gt/estudos-discursivos-foucaultianos/
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noção de memória discursiva diz respeito à “existência histórica do enunciado” seguindo as 

reflexões de Foucault quando trata dos textos religiosos, jurídicos, literários, científicos a partir 

dos quais destaca os “discursos que estão na origem de um certo número de atos novos de fala 

que os retomam, os transformam ou falam deles, ou seja, os discursos que indefinidamente, 

para além de sua formulação, são ditos, permanecem ditos e estão por dizer” (FOUCAULT,  

1996, p. 22). 

Paralelos e intrinsicamente ligados ao discurso e à memória discursiva, 

desenvolveremos gestos de análises do enunciado bruxa focalizando os processos de 

objetificação e subjetivização do sujeito Clarice Lispector, articulados às verdades da produção 

discursiva dirigida ela. Vale esclarecer que a subjetividade nessa linha de estudo não se refere 

à identificação de um sujeito como categoria ontologicamente invariável e/ou universal; trata-

se, antes, de modos de agir, de “processos de subjetivação modificáveis e plurais” 

(GREGOLIN, 2016, p.120). Na designação bruxa, convergem, portanto, a sistematicidade da 

linguagem, da historicidade e da produção de subjetividades o que nos leva à história das 

mulheres e, particularmente, à história das mulheres desobedientes. 

Nesse viés, a proposta desta dissertação, ancorada na interface entre Língua e Literatura 

do programa de Pós-Graduação em Letras da Universidade Estadual do Centro Oeste – 

Unicentro, trará, através da esteira foucaultiana, um olhar singular sobre o sujeito, mulher 

escritora, Clarice Lispector. Não se trata de uma análise literária, mas, a partir da perspectiva 

foucaultiana, pretendemos uma investigação arqueogenealógica orientada pela seguinte 

pergunta de pesquisa: Quais as condições sócio-históricas de emergência do enunciado 

“bruxa” no processo de objetivação e subjetivação do sujeito mulher escritora Clarice 

Lispector? No encalço de respostas a essa questão, emergem outros questionamentos acerca da 

desobediência dessa mulher, compreendida, a partir de Gros (2018), como uma resistência ética 

ao poder.  

Cabe ainda salientar que, numa busca pelo levantamento do estado da arte, realizada no 

Catálogo de Teses e Dissertações da Capes5, suas obras renderam inúmeras análises literárias, 

no entanto, quando temos como viés os Estudos Discursivos Foucaultianos, pouco se fala em 

Clarice. Fica evidente a relevância e o caráter peculiar desta pesquisa, pois ao buscarmos, 

isoladamente pela palavra “Clarice Lispector”, foram encontrados 960 trabalhos, mas houve 

um declínio acentuado para 20 trabalhos quando a busca foi pelas palavras “Clarice Lispector” 

                                                 
5 Busca realizada em julho de 2022 no site https://catalogodeteses.capes.gov.br/catalogo-teses/#!/ 

 

https://catalogodeteses.capes.gov.br/catalogo-teses/#!/
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AND6 “Foucault”. Dentre esses últimos, observamos que a maioria das pesquisas partiram das 

obras literárias da autora, não sendo identificados trabalhos que estejam voltados para a análise 

de enunciados que objetivaram e subjetivaram o sujeito Clarice Lispector como mulher bruxa.  

Considerando o caráter pertinente e inovador desta pesquisa, Clarice, a mulher bruxa, 

será evocada aqui, no curso da história das mulheres, elucidada pela historiadora Michelle 

Perrot (2019) e, na esteira da desobediência, proposta pelo filósofo Frédéric Gros (2018). Por 

esses vieses, consideramos que a escritora, ao resistir e desobedecer aos discursos instituídos e 

cristalizados por uma sociedade patriarcal os quais engessavam a mulher aos serviços da casa, 

dos filhos e do marido, contribuiu para mudar o trajeto dessa história, outrora silenciada e 

apagada, irrompendo, no século XX, com novas vontades de verdade (FOUCAULT, 1996), 

com novas formas de subjetividades e, portanto, objetivada, como bruxa. 

Dentre os incontáveis discursos que, de uma forma ou de outro, possibilitam a 

formulação do enunciado bruxa, selecionamos como referência fundamental o texto biográfico.

 Portanto, elegemos como material de análise dessa pesquisa, os discursos materializados 

na obra biográfica escrita por Benjamin Moser, intitulada Clarice, uma biografia. Portanto, o 

nosso foco não está nos textos escritos por Clarice Lispector, isto é, na sua literatura, mas 

naquilo que é enunciado por Moser sobre Clarice. Por que essa biografia em meio a todos os 

outros documentos que se voltaram para a vida e a obra de Clarice? Fomos convencidos de sua 

relevância a considerar, especialmente, uma entrevista à Agência Brasil7, na qual o biógrafo 

deixou claro seu amor e fascínio por Clarice, bem como o desejo de conhecer os fatos de sua 

vida e de tentar entendê-la, suscitados através do olhar enigmático da autora por meio de uma 

foto. Foram cinco anos de investigação sobre a escritora e sua família para, em 2009, publicar 

Clarice, uma biografia, tornando, então, a autora conhecida em toda a Europa.  

Com base nesse amor, de acordo com Souza e Albuquerque (2015), a biografia em 

questão pode ser classificada como detentora de valor heroico, visto que Benjamin, ao 

discursivizar Clarice, intercala fatos históricos marcantes com a narrativa da vida dela, 

concatenando-os “de forma a criar no leitor a impressão de que a própria autora estava presente 

nesses momentos e sobreviveu a eles como faria uma heroína” (p.16). “O Brasil deve ter muito 

                                                 
6 Operador Booleano: “A estruturação básica de uma pesquisa com operadores booleanos consiste em: unir dois 

termos distintos, obrigatoriamente (AND), de forma elegível (OR) ou excluir um ou mais termos (NOT). Esses 

operadores são úteis, pois funcionam como conectivos aos termos empregados na expressão de busca, 

possibilitando maior precisão ou abrangência de resultados” (PICALHO et al., 2022, p. 4).  
7 Entrevista concedida por Benjamin Moser a Agência Brasil. Publicada no dia 10/12/2020 por Luiz Cláudio 

Ferreira. Disponível em https://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2020-12/o-brasil-deve-ter-muito-orgulho-

de-clarice-diz-biografo  

https://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2020-12/o-brasil-deve-ter-muito-orgulho-de-clarice-diz-biografo
https://agenciabrasil.ebc.com.br/geral/noticia/2020-12/o-brasil-deve-ter-muito-orgulho-de-clarice-diz-biografo
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orgulho em ter uma escritora como ela. Autoras como ela não há no mundo inteiro” (MOSER, 

2020).  

 No que diz respeito ao gênero biografia, Moser, em entrevista ao El País8, afirmou que 

sua aproximação com tal gênero foi um ato de amor, alheio às teorias. Queria conhecer melhor 

Clarice como quando se apaixona por alguém e levar outras pessoas a conhecê-la. Cumprido 

esse objetivo, ao publicar Clarice, uma biografia, Moser pareceu atender o desejo da autora 

“Não vou ser autobiográfica. Quero ser bio” (MOSER, 2017, p.18). Clarice era silenciosa, não 

gostava de falar nem de dar entrevistas. Conforme relata o biógrafo, a autora era misteriosa e 

indecifrável. Um pouco antes de morrer, ele conta que ela foi procurada por uma repórter que 

tentou fazê-la se abrir, mas Clarice simplesmente pediu desculpas alegando que não gostava de 

conversar. “Talvez seus amigos mais íntimos e os amigos desses amigos saibam alguma coisa 

sobre a sua vida. De onde veio, onde nasceu, quantos anos tem, como vive. Mas ela não fala 

nunca sobre isso, pois é uma parte muito pessoal (Entrevistador In Moser, 2017, p. 15). 

Portanto, teremos Clarice Lispector narrativizada, discursivizada e, portanto, objetivada 

por discursos dados a ler no alcance da alteridade, pela ótica do biógrafo. O processo de 

subjetivação e objetivação da autora percorre a obra de Moser, uma vez que ele nos apresenta 

uma Clarice que, à princípio, não sem resistência, subjetiva-se a discursos que a colocaram 

como figurante dentro de um casamento e que, ao separar-se para seguir sua carreira de 

escritora, vai na contramão dos discursos da época e ao encontro de novas subjetividades, ocorre 

objetivada como bruxa, levando-nos, então, às condições sócio-históricas de emergência de tal 

enunciado.  

Moser ousou desvendá-la, dando destaque a fatos de sua vida que não apenas a atrelasse 

a sua literatura, mas que a abordasse como fenômeno de resistência e de desobediência, sendo 

esse o ponto que mais nos interessa para compreendermos a emergência do enunciado foco da 

pesquisa.  

Assim, a escolha dessa biografia partiu de uma inquietação da posição de mulher da 

pesquisadora desta dissertação que, ao olhar para a mulher Clarice, sentiu-se instigada, assim 

como o biógrafo, a descobri-la para além de sua literatura. Ela também nos inquietou com sua 

aura de mistério, verbalizada na epígrafe, com o seu ímpeto diante dos desafios da vida e com 

a maneira com que ousou buscar outras formas de subjetividade, fazendo emergir um desejo de 

brindar a sua história pelo viés discursivo. A mulher destemida resistiu, desobedeceu e brilhou, 

tornando-se uma das mais importantes escritoras brasileiras do século XX. Dessa forma, trazer 

                                                 
8 Entrevista concedida por Benjamin Moser ao El País. Publicada em 18/10/2017 por Andrea Aguilar. Disponível 

em https://brasil.elpais.com/brasil/2017/10/16/cultura/1508155832_784760.amp.html 

https://brasil.elpais.com/brasil/2017/10/16/cultura/1508155832_784760.amp.html
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Clarice, sujeito construído por uma narrativa biográfica, para o cerne desta pesquisa é fazer 

ressurgir e ecoar um grito de resistência na noite da desigualdade, da discriminação e da 

violência que, em pleno século XXI, ainda assola as mulheres.  

Assim, a partir da perspectiva teórica foucaultiana, atravessada pela história das 

mulheres ilustrada por Michelle Perrot (2019) e pela desobediência proposta por Frédéric Gros, 

objetivamos realizar uma arqueogenealogia dos discursos, atrelada às redes de poder-saber, 

para compreendermos a produção de subjetividades e objetividades do sujeito mulher escritora 

bruxa, Clarice Lispector, a partir da posição sujeito mulher desobediente, seguindo a biografia 

narrada por Moser (2017). Especificamente pretendemos:  

 

(i) partir da centralidade do conceito de enunciado na arqueologia do saber para 

analisar a existência histórica do enunciado bruxa face à inaceitável sujeição ao 

poder patriarcal. 

(ii) localizar e analisar, na descontinuidade da história das mulheres, as práticas de 

desobediência de Clarice Lispector e as consequentes rupturas e produção de 

novas subjetividades. 

(iii) alinhar o cuidado de si à prática de liberdade de modo a discutirmos as formas 

de subjetividades, a partir da desobediência ética ao poder patriarcal e do 

estereótipo bruxa. 

 

Para tanto, no primeiro capítulo, retraçamos, sumariamente, as três fases dos escritos e 

ditos de Michel Foucault – Arqueologia do Saber, Genealogia do poder e Genealogia da ética 

– concentrando-nos nos principais conceitos dos Estudos Discursivos Foucaultianos que 

balizarão esta pesquisa, notadamente o conceito de enunciado, memória discursiva, sujeito, 

poder, objetividade e subjetividade.  

  No segundo capítulo, adentraremos à história das mulheres, pela via aberta por Michelle 

Perrot (2019), para vislumbrarmos o curso de lutas, retrocessos e avanços que fazem parte dessa 

história. Ainda, no segundo capítulo, perpassaremos a esteira das formulações acerca da 

desobediência, segundo Frédéric Gros (2018), para resgatarmos as vozes de mulheres que não 

hesitaram em desobedecer. Para fechá-lo, evocaremos Clarice Lispector como sinônimo de 

resistência e desobediência, na medida em que rompeu com os padrões impostos, contribuindo 

com as mudanças do curso da história das mulheres.  

No terceiro, ou melhor dizendo, no ápice dessa pesquisa, traremos à tona o estereótipo 

bruxa e analisaremos os nós que envolvem o enunciado bruxa, direcionado a uma das maiores 
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escritoras do século XX. Ainda, serão alinhadas à análise das sequências enunciativas 

escolhidas, o viés do cuidado de si como estética de existência, uma vez que Lispector buscou, 

mediante práticas de liberdade, outras formas de subjetividade a partir de sua desobediência 

ética. 
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1. QUEM SOMOS NÓS HOJE? ESTUDOS DISCURSIVOS FOUCAULTIANOS 

 

Cada discurso encobria o poder de dizer algo 

diferente do que ele dizia e de englobar, assim, 

uma pluralidade de sentidos: pletora do 

significado em relação a um significante único. 

Assim estudado, o discurso é ao mesmo tempo, 

plenitude e riqueza indefinida. 

(FOUCAULT, 2014, p. 145) 

 

 Adentrar na esteira da Análise do Discurso significa evocar Michel Foucault (1926-

1984), considerado um dos maiores intelectuais do século XX cujos estudos fundamentam 

questões centrais para o pensamento contemporâneo de um modo geral e auxiliam os estudiosos 

em suas diferentes análises. De acordo com Gregolin (2016, p.118), a “abrangência de suas 

temáticas, a solidez de sua argumentação, e a perspicácia de suas problematizações desafiam 

os limites disciplinares e instigam uma pluralidade de leituras”. Entrar no pensamento 

foucaultiano para ancorarmos nossas reflexões em suas formulações e apropriarmo-nos de suas 

contribuições para a análise do discurso é imprescindível e, ao mesmo tempo, instigante, um 

caminho sem volta, isto é, um percurso de descobertas e redescobertas, de idas e vindas, um 

retorno ao passado, à história para buscar compreender nossa atualidade, respondendo à questão 

central de sua obra, disponível em muitos ditos e escritos: Quem somos nós hoje?  

 Michel Foucault nasceu no dia 15 de outubro de 1926 em Poitiers, na França. Filho de 

um cirurgião, estudou no Lycée Henri IV e, em seguida, na École Normale Supérieure, em 

Paris. Aos 22 anos, após uma tentativa de suicídio, foi internado pelo pai numa instituição 

psiquiátrica. Foi aluno da Sorbonne, onde se formou em psicologia e filosofia. Em 1970, aceita 

o convite para a ocupar a cadeira de seu mentor Jean Hyppolite9 no Collège de France onde 

permaneceu até sua morte aos 58 anos, uma das primeiras vítimas a contrair o vírus HIV.  

 Apesar das inúmeras contribuições do filósofo para as diversas áreas do conhecimento, 

fixar-nos-emos no seu aporte indiscutível concedido à Análise do Discurso. Esta, a partir de 

Michel Foucault, “convida à construção de objetos discursivos numa tríplice tensão entre a 

sistematicidade da linguagem, da historicidade e da produção de subjetividades (GREGOLIN, 

2016, p. 120). Assim, desde 1960, mesmo não objetivando criar uma teoria do discurso, como 

                                                 
9 Fez parte da primeira geração de filósofos franceses, além de ter sido uma figura muito importante para Foucault, 

uma vez que foi seu professor e orientador (FEO, 2019). 
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fez Michel Pêcheux10, Foucault tomou para si o discurso enquanto objeto de análise. Nas 

palavras do próprio autor 

  

Eu me dei como objeto uma análise do discurso, fora de qualquer ponto de 

vista. Meu programa se fundamenta nos métodos da linguística. A noção de 

estrutura não tem nenhum sentido para mim. O que me interessa, no problema 

do discurso, é o fato de que alguém disse alguma coisa em um dado momento. 

Isto é o que eu chamo de acontecimento. Para mim, trata-se de considerar o 

discurso como uma série de acontecimentos, de estabelecer e descrever as 

relações que esses acontecimentos – que podemos chamar de acontecimentos 

discursivos – mantêm com outros acontecimentos que pertencem ao sistema 

econômico, ou ao campo político, ou às instituições. (...) O fato de eu 

considerar o discurso como uma série de acontecimentos nos situa 

automaticamente na dimensão da história (...) Se faço isso é com o objetivo 

de saber o que somos hoje. Quero concentrar meu estudo no que nos acontece 

hoje, no que somos, no que é nossa sociedade. Penso que há, em nossa 

sociedade e naquilo que somos, uma dimensão histórica profunda e, no 

interior desse espaço histórico, os acontecimentos discursivos que se 

produziram há séculos ou há anos são muito importantes. Somos 

inextricavelmente ligados aos acontecimentos discursivos. Em um certo 

sentido, não somos nada além do que aquilo que foi dito, há séculos, meses, 

semanas (FOUCAULT, 2006, p. 255). 

 

 Imbuídos dessa perspectiva, sobretudo em relação ao fato de que “alguém disse” que 

Clarice Lispector era uma bruxa, em um “dado momento”, o que implica um acontecimento e 

uma série de acontecimentos discursivos situados na “dimensão da história, passaremos a expor 

uma síntese das formulações foucaultianas que estão na base de suas três fases - Arqueologia 

do Saber, Genealogia do Poder e Genealogia da Ética – concentrando-nos nos aportes que 

melhor alicerçarão nossas reflexões referentes à inextricável ligação entre o sujeito e os 

acontecimentos discursivos, notadamente, no conceito de enunciado, memória discursiva, 

sujeito, poder, objetividade e subjetividade.  

 

1.1. Saber, Poder e Ética 

 

As três fases da trajetória de Foucault, como já assinalamos, são didaticamente divididas 

em: a Arqueologia do Saber, a Genealogia do Poder e a Genealogia da Ética.  

                                                 
10 Propôs, em 1960, na França, a teoria da Análise do Discurso, baseando-se em importantes estudos realizados 

por Canguilhem e Althusser. Assim, a AD pecheutiana é pensada em uma tríplice aliança entre: a Linguística, para 

explicar os processos de enunciação, o materialismo histórico, para explicar os fenômenos de formações sociais, 

incluindo-se a ideologia, e a teoria do sujeito, para explicar a subjetividade e a relação do sujeito com o simbólico 

(BRASIL, 2011).  
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 Na fase arqueológica, o foco está no saber, especificamente, nos saberes médicos e 

psiquiátricos, uma vez que para Foucault, os saberes criados historicamente fabricam os 

sujeitos, objetivando-os. Com o intuito de obter as condições de emergência das instituições 

que se serviram desses saberes para categorizar sujeitos, Foucault concentra-se nos recortes 

históricos precisos, propondo, então, segundo Gregolin (2016, p. 122), “o método arqueológico 

para resolver a história desses saberes”. Pertencem a esse momento as obras: História da 

loucura, 1961; O nascimento da clínica, 1962; As palavras e as coisas, 1966; A arqueologia 

do saber, 1969; A ordem do discurso, 1970.  

Dessa forma, partindo do pressuposto de que o método arqueológico propõe 

compreender as condições sociais e históricas que possibilitaram a irrupção de acontecimentos 

discursivos a exemplo da designação bruxa, priorizada nesta pesquisa, pretendemos, aqui, não 

uma busca pela origem, conforme alerta Foucault (2014), mas uma busca pelos nós existentes 

no discurso, haja vista que o que há na superfície destes são enunciados e relações, contendo 

“uma singularidade situada e datada que não se pode reduzir” (FOUCAULT 2014, p. 123). 

 Já, o enfoque genealógico centra-se nas noções de poder, no entanto, sem abandonar os 

saberes, com ênfase na noção de dispositivo, assim dizendo, nas estratégias e mecanismos de 

controle desses poderes. Destacam-se dois grandes dispositivos: (i) o dispositivo da prisão que 

visa à disciplina e à fabricação de corpos dóceis; e (ii) o dispositivo jurídico, o qual baliza as 

verdades sobre o sujeito, notadamente em relação à segregação entre o criminoso e o não 

criminoso. Para Gregolin (2016, p. 123), nessa fase, “o sujeito é classificado, segregado e 

separado dos outros por meio de técnicas disciplinares. Foucault empreende, então, a análise 

das articulações entre os saberes e os poderes, a partir de uma genealogia do poder”. Fazem 

parte dessa fase as obras: A vontade e as formas jurídicas, 1973; O poder psiquiátrico, 1973-

1974; Vigiar e punir, 1975; Os anormais, 1975-1976; Em defesa as sociedade, 1975-1976; 

Microfísica do poder, 1979; Eu, Pierre Rivière..., 1979.  

A partir dessa perspectiva, destacam-se as instituições, os jogos de verdades 

entrelaçados nas tramas dos poderes e saberes que objetivaram / subjetivaram Clarice Lispector 

como uma mulher bruxa, uma verdade a ser problematizada diante do fato de que “a verdade 

não existe fora do poder ou sem poder. A verdade é deste mundo; ela é produzida nele graças a 

múltiplas coerções e nele produz efeitos regulamentados de poder” (FOUCAULT, 1979, p.10). 

Em outras palavras, a natureza da verdade é pensada em relação com o poder e suas diferentes 

formas de controle.  

 Por fim, na fase ética, Foucault continua com a temática dos dispositivos, direcionando 

suas pesquisas na direção da sexualidade e passando a investigar a subjetivação por meio de 
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técnicas de si, da governamentalidade, ou seja, do governo de si e dos outros, dado que para o 

autor “Ocupar-se consigo não é, pois, uma simples preparação momentânea para a vida; é uma 

forma de vida” (FOUCAULT, 2006. p. 446). Dito de outro modo, compreende-se que para o 

filósofo, essa fase tem como foco um sujeito que se volta para si, age sobre si e depois sobre o 

mundo, exercendo uma postura ética diante deste. Nas palavras de Gregolin, 

 

O sujeito deixa de ser pensado somente na imanência de práticas que o 

sujeitam; ao mesmo tempo em que é determinado pelo exterior, torna-se 

sujeito e objeto para si próprio, denotando uma subjetivação ética susceptível 

aos mecanismos disciplinares e as regulações do biopoder das modernas 

sociedades ocidentais (2016, p. 125). 
 

 

 As obras pertencentes a essa fase são: A hermenêutica do sujeito, 1981-1982; História 

da sexualidade I- A vontade de Saber, 1982; História da sexualidade II – Uso dos prazeres, 

1984; História da sexualidade III – Cuidado de si, 1984; História da Sexualidade IV – 

Confissões da carne (2018). No tocante a essa fase, o sujeito mulher escritora bruxa Clarice 

Lispector dá relevo ao cuidado de si, na medida em que sua sujeição à escrita, tomada como 

prática de liberdade, leva-a a fugir da normatização instituída ao modo de vida dos sujeitos e 

constitui seu estilo de vida, estabelecendo uma estética de existência. 

Em suma, essas três fases do percurso teórico-metodológico de Michel Foucault, 

formuladas nos anos 1960 a 1984, são atravessadas e sustentadas por uma teoria do discurso 

assim sintetizadas  

 

Se a arqueologia tem como objetivo descrever as regras que regem as práticas 

discursivas que produzem sujeitos por meio dos saberes, a genealogia do 

poder propõe diagnosticar e compreender a racionalidade das práticas sociais 

que nos subjetivaram pelos seus efeitos e nos objetivaram pelas suas 

tecnologias e a genealogia da ética busca problematizar as práticas de si e os 

processos de subjetivação que ligam o sujeito à verdade (GREGOLIN, 2016, 

p. 125). 
 

 

Logo, uma análise do discurso com Foucault prioriza arqueologicamente, as práticas 

discursivas que determinam e constituem os objetos, pois analisar discursos “consiste em não 

mais tratar os discursos como conjuntos de signos (elementos significantes que remetem a 

conteúdos ou a representações), mas como práticas que formam sistematicamente os objetos de 

que falam (FOUCAULT, 2014, p. 60). Isso faz com que possamos compreender, 

genealogicamente, como e por que alguma coisa – referente ao ser mulher bruxa - entra no jogo 
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do verdadeiro e do falso,  e, à luz dos cuidados de si, implicam resistências como práticas de 

liberdade de uma das mais importantes escritoras brasileiras do século XX. 

Cabe salientar, contudo, que apesar de toda organização e divisão das obras e do 

pensamento foucaultiano, não há rompimentos bruscos no seu pensamento, posto que “a relação 

entre discurso, verdade e sujeito não é uma temática que aparece somente nos textos finais de 

seu percurso, mas uma constante em todo trajeto” (GREGOLIN, 2016, p. 123). Foucault, 

portanto, não deixa de lado os temas arqueológicos, os saberes para se dedicar à genealogia do 

poder e da ética. É nesse sentido que é possível referirmos às suas formulações e reflexões em 

termos de uma arquegenealogia, em que a genealogia vem em complemento à arqueologia.  

 Essas fases, esses momentos do pensamento foucaultiano, de acordo com Gregolin 

(2016), além de objetivarem responder quem somos nós hoje, no presente, pretendem traçar 

uma história crítica da subjetividade, apontando possibilidades de recusarmos o que nos 

tornamos.  

Assim, partindo do princípio de que o aparecimento e a formação de discursos colocam 

relevo sobretudo sua historicidade, em relação com os dispositivos de poder, as  práticas de si 

e os processos de subjetivação, propomo-nos, a seguir, melhor esclarecer os conceitos de 

enunciado e de memória discursiva, porque importa pensarmos em nossas análises, 

fundamentalmente, nas condições sócio-históricas de emergência do enunciado, o qual tem por 

função atualizar enunciados outros, via memória discursiva.  

 

1.1.1 Centralidade do conceito de enunciado e a emergência da memória no discurso  

 

 Ao tomar o discurso como objeto de análise, Foucault produziu muitos deslocamentos, 

isto é, seu olhar voltou-se para a irrupção dos acontecimentos e a história tradicional foi, então, 

substituída pela história nova que estabelece séries, descreve relações, analisa as 

descontinuidades e, não mais apenas, interpreta um documento. Em outras palavras, “a atenção 

se deslocou das vastas unidades descritas como épocas ou séculos para fenômenos de ruptura” 

(FOUCAULT, 2014, p. 4). A descontinuidade tão temida pelos historiadores que, de certa 

forma, tentavam supri-la, começou a ser um dos elementos essenciais de análise histórica. A 

visão global, que girava em torno de um centro único, cedeu espaço a uma história geral, que 

se voltou para a dispersão.  

 Consequentemente, tornou-se necessário abandonar temas que visavam à infinita 

continuidade do discurso, bem como sua presença de origem. O foco agora está na dispersão 

dos acontecimentos como produção discursiva e não mais na sua linearidade. Trata-se, então, 

https://pt.wikipedia.org/wiki/S%C3%A9culo_XX
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de inquietarmo-nos diante das continuidades, linearidades e sínteses não problematizadas, 

focalizando as descontinuidades e a dispersão. Melhor dizendo 

 

É preciso estar pronto para acolher cada momento do discurso em sua irrupção 

de acontecimentos, nessa pontualidade em que aparece e nessa dispersão 

temporal que lhe permite ser repetido, sabido, esquecido, transformado, 

apagado, até nos menores traços, escondido bem longe de todos os olhares, na 

poeira dos livros (FOUCAULT, 2014, p.31). 
 

 

Na esteira dessas formulações, Foucault propôs o método arqueológico para se analisar 

discursos, separando-o e diferenciando-o da história das ideias. Nesse viés, enquanto esta tinha 

como enfoque reinterpretar as disciplinas existentes, de forma linear, atribuindo-lhes um 

começo e um fim, bem como a descrição obscura das continuidades, deixando claro que as suas 

temáticas eram gênese, continuidade e totalização. O método proposto por Foucault, ao 

contrário, não busca as origens, as continuidades e a linearidade da história, mas, como já 

assinalamos, propõe uma história diferente da história tradicional. Objetiva, então, abandonar 

a sistematicidade dos procedimentos da história das ideias para, na regularidade dos enunciados, 

fazer uma descrição arqueológica, comparando-a com o trabalho de um escavador arqueólogo, 

indo além das evidências e buscando nas lacunas dos acontecimentos, na dispersão dos rastros 

e nas perturbações da continuidade as unidades do discurso. O termo arqueologia, segundo 

Foucault 

 

Não incita à busca de nenhum começo; não associa a análise a nenhuma 

exploração ou sondagem geológica. Ele designa o tema geral de uma descrição 

que interroga o já dito no nível de sua existência; da função enunciativa que 

nele se exerce, da formação discursiva a que pertence, do sistema geral de 

arquivo de que faz parte. A arqueologia descreve os discursos como práticas 

especificadas no elemento do arquivo (2014, p. 161).  

  

 

 Ainda, a análise arqueológica diferencia-se de uma análise da língua voltada para as 

regras e estrutura interna. Não se busca interpretar o discurso. Mas sim, “fazer uma história dos 

objetos discursivos que não os enterre na profundidade comum de um solo originário, mas que 

se desenvolva o nexo das regularidades que regem sua dispersão (FOUCAULT, 2014, p. 58). 

Não se dirige aos discursos enquanto documentos, mas como monumentos, definindo suas 

especificidades e diferenças, ao invés de superá-las. Age, dessa forma, inversamente dos 

historiadores, uma vez que busca soltar os fios, antes ligados pacientemente, e multiplicar as 

diferenças, encaradas como erro, tornando assim, as passagens mais difíceis. Logo, a 
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arqueologia encara, mais à vontade, a questão dos cortes, falhas e aberturas, definindo, frente a 

um conjunto de enunciados, suas regras de formação e suas regularidades. Dito de outra 

maneira, o método arqueológico busca mostrar “como uma sucessão de acontecimentos pode, 

na própria ordem em que se apresenta, tornar-se objeto de discurso, ser registrada, descrita, 

explicada, receber elaboração em conceitos e dar a oportunidade de uma escolha teórica” 

(FOUCAULT, 2014, p. 204). O discurso assim abordado 

 

Não é a manifestação, majestosamente desenvolvida, de um sujeito que pensa, 

que conhece, e que o diz: é, ao contrário, um conjunto em que podem ser 

determinadas a dispersão do sujeito e sua descontinuidade em relação a si 

mesmo. É um espaço de exterioridade em que se desenvolve uma rede de 

lugares distintos (FOUCAULT, 2014, p. 66). 
 

 

Nesse enquadramento, podemos perceber que muitos são os pontos de separação entre 

a história das ideias e a análise arqueológica. Posto isso, vale frisar, ainda, que a descrição 

arqueológica, buscando estabelecer a regularidade dos enunciados e descrever as formações 

discursivas, busca revelar “o nível singular em que a história pode dar lugar a tipos definidos 

de discurso que têm, eles próprios, seu tipo de historicidade e que estão relacionados com todo 

um conjunto de historicidades diversas” (FOUCAULT, 2014, p. 201). 

Assim, abandonando as premissas tradicionais, Foucault (2014) concebeu o enunciado 

como um átomo do discurso e propôs questionarmos o porquê de certo enunciado e não de outro 

surgir em seu lugar, ou seja, o enunciado principiou a ser visto como um acontecimento e 

vislumbrado na sua singularidade, na sua emergência, no jogo de sua instância e não na sua 

longe presença de origem. Assim sendo, nem a língua e nem o sentido podem esgotá-lo 

inteiramente.  

Ao afirmar que o enunciado tem um modo singular de existência e que estava em seus 

propósitos descrevê-lo, Foucault, remete-nos à centralidade desse conceito e elenca uma série 

de questionamentos acerca de sua concepção. 

  

Se o enunciado é a unidade elementar do discurso, em que consiste? Quais são 

seus traços distintivos? Que limites devemos nele reconhecer? Essa unidade é 

ou não idêntica à que os lógicos designaram pelo termo proposição, à que os 

gramáticos caracterizaram como frase, ou, ainda, à que os analistas tentam 

demarcar sob o título speech act? Que lugar ocupa entre todas as unidades já 

descobertas pela investigação da linguagem, mas cuja teoria, muito 

frequentemente, está longe de ser acabada, tão difíceis os problemas que 

colocam, tão penoso, em muitos casos, delimitá-las de forma rigorosa? 

(FOUCAULT, 2014, p. 97). 
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Com isso, para diferenciar o enunciado de uma estrutura e buscar por uma natureza que 

lhe é própria, Foucault (2014) distingue-o da frase, da proposição e do ato ilocutório. Com 

relação à proposição, Foucault esclarece que a presença desta não é suficiente para que haja 

enunciado. Dito de outra maneira, os critérios que a definem, distinguem e caracterizam são 

ineficientes para descrever a singularidade de um enunciado. Frase e enunciado também não 

têm total equivalência, pois este último nem sempre corresponde à estrutura linguística das 

frases. Se é possível afirmar que sempre que existe frase, existe enunciado, não se pode 

considerar que enunciados sejam frases, uma vez que existem enunciados que não 

correspondem a frase alguma. Sendo assim, um enunciado não pode ser definido pelos 

caracteres gramaticais da frase. Por fim, enunciado não pode ser confundido com o speech act, 

ato ilocutório, pois para este existir é necessária a produção de mais de um enunciado. Desse 

modo, não há correspondência entre os conjuntos dos atos ilocutórios e o conjunto dos 

enunciados. À vista disso, acerca dessa complexidade do enunciado, Foucault discorre 

 

Encontramos enunciados sem estrutura proposicional legítima; encontramos 

enunciados onde não se pode reconhecer nenhuma frase; encontramos mais 

enunciados do que os speech acts que podemos isolar, como se o enunciado 

fosse mais tênue, menos carregado de determinações, menos fortemente 

estruturado, mais onipresente, também, que todas essas  figuras; como se seus 

caracteres fossem  em número menor e menos difíceis de serem reunidos; mas 

como se, por isso mesmo, ele recusasse toda possibilidade de descrição 

(FOUCAULT, 2014, p. 101). 

  

Seria então o enunciado impossível de definição adequada, já que não é equivalente à 

proposição, à frase e ao ato ilocutório? Foucault afirma que o modo singular de sua existência 

é indispensável para se afirmar se realmente existe proposição, frase ou ato ilocutório. O autor 

não concebe o enunciado como uma estrutura, mas como uma função de existência.  

 
Ele não é em si mesmo uma unidade, mas sim uma função que cruza um 

domínio de estruturas e de unidades possíveis e que faz com que apareçam, 

com conteúdos concretos, no tempo e no espaço. É uma função de existência 

que pertence, exclusivamente, aos signos, e a partir da qual se pode decidir, 

em seguida, pela análise ou pela intuição, se eles fazem sentido ou não, 

segundo que regra se sucedem ou se justapõe, de que são signos, e que espécie 

de ato se encontra realizado por sua formulação (oral ou escrita) 

(FOUCAULT, 2014, p. 105). 

 

 

 Tomado de modo singular como uma função, qual é então a condição para que exista 

enunciado, dado que ele não é nem estrutura, nem sintagma, nem regra de construção e não 

pode ser encontrado junto aos grupos unitários de signos? 
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 Apesar das afirmações acima, é o próprio enunciado que torna possível tais regras e 

conjuntos de signos. Logo, a língua não existiria, se não tivesse enunciado. Assim, quatro 

elementos relacionados à função enunciativa são apontados por Foucault (2014) para que haja 

enunciado. 

 O primeiro desses elementos é o referencial, definido como um princípio de 

diferenciação, como um campo que possibilita a emergência de um enunciado, formando “o 

lugar, a condição, o campo de emergência, a instância de diferenciação dos indivíduos ou dos 

objetos, dos estados de coisas e das relações que são postas em jogo pelo próprio enunciado” 

(FOUCAULT, 2014, p. 110-111). Além disso, delimita e possibilita o sentido à frase e o valor 

de verdade à proposição, trazendo luz a um nível enunciativo que se opõe ao gramatical e ao 

lógico, ao passo que relaciona o enunciado e os espaços de diferenciação. 

 Outro elemento que se relaciona com o enunciado é o sujeito. No entanto, este precisa 

ser especificado e determinado para que não seja confundido com outras relações. Para tal, o 

sujeito do enunciado não poder ser confundido com os elementos gramaticais de primeira 

pessoa, pois ele não está dentro do sintagma linguístico e, ainda, porque há um sujeito mesmo 

quando um enunciado não apresente primeira pessoa. Também, não pode ser confundido com 

o indivíduo real que escreveu ou proferiu algo, apesar da necessidade de um enunciador para 

que exista signo. Para Foucault, esse emissor não é idêntico ao sujeito do enunciado, uma vez 

que este 

 

É uma função determinada, mas não forçosamente a mesma de um enunciado 

a outro; na medida em que é uma função vazia, podendo ser exercida por 

indivíduos, até certo ponto, indiferentes, quando chegam a formular o 

enunciado; e na medida em que um único e mesmo indivíduo pode ocupar, 

alternadamente, em uma série de enunciados, diferentes posições e assumir o 

papel de diferentes sujeitos (2014, p. 113). 

 

 

 Um terceiro elemento que garante a existência da função enunciativa é um domínio 

associado, que faz com que o enunciado se diferencie de um simples grupo de signos, os quais 

precisariam de apenas um suporte material para existir. Um enunciado precisa ter relação com 

um campo adjacente para que ele exista, pois “tem sempre margens povoadas de outros 

enunciados” (FOUCAULT, 2014, p. 118), além de um lugar e um status dentro de um campo 

enunciativo que lhe possibilita possíveis relações com o passado e com um eventual futuro. 

Dito de outra forma 
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Não há enunciado em geral, enunciado livre, neutro e independente; mas 

sempre um enunciado fazendo parte de uma série ou de um conjunto, 

desempenhando um papel no meio dos outros, neles se apoiando e deles se 

distinguindo: ele se integra sempre em um jogo enunciativo, onde tem sua 

participação, por ligeira e ínfima que seja. [...] Não há enunciados que não 

suponha outros; não há nenhum que não tenha, em torno de si, um campo de 

coexistências, efeitos de série e de sucessão, uma distribuição de função e de 

papéis (FOUCAULT, 2014, p. 120-121). 

 

 

 Por fim, o enunciado precisa de uma materialidade, a qual “é constitutiva do próprio 

enunciado: o enunciado precisa ter uma substância, um suporte, um lugar e um data. Quando 

esses requisitos se modificam, ele próprio muda de identidade” (FOUCAULT, 2014, p. 123). 

Assim, esse enunciado, que surge em uma materialidade, pode circular, oferecer-se a possíveis 

modificações, manter sua identidade ou, ainda, tê-la apagada. Aparece, esconde-se, realiza ou 

impede a realização de desejos. “É dócil ou rebelde a interesses, entra na ordem das 

contestações e das lutas, torna-se tema de apropriação ou de rivalidade” (FOUCAULT, 2014, 

p. 128). 

 Posto em evidência o enunciado enquanto função, e não como estrutura e as questões 

que concernem à função enunciativa, como devemos entender a tarefa de descrever enunciados?  

 Primeiramente, quando se fala em analisar enunciados estamos diante de um nível 

específico de descrição, que se difere de uma análise lógica, gramatical ou contextual, e não 

visa a descrever de forma exaustiva a linguagem ou o que foi dito. Possui uma forma diferente 

de se relacionar com as performances verbais, isolando os termos, pontuando as regularidades 

a que obedecem e dissociando sua complexidade. Ainda, essa descrição dos enunciados não 

tem como objetivo descobrir um sentido escondido atrás das performances verbais, mas ao 

mesmo tempo, o enunciado não se apresenta de forma visível como uma estrutura gramatical 

ou lógica. “O enunciado é, ao mesmo tempo, não visível e não oculto” (FOUCAULT, 2014, p. 

133). 

A análise do enunciado por se referir apenas a coisas pronunciadas, a frases realmente 

ditas e a performances verbais realizadas no nível de sua singular existência, torna o enunciado 

não oculto. Por conseguinte, analisar enunciados não significa interpretá-los, mas realizar uma 

análise histórica que leva em consideração (i) a emergência de certo enunciado e de nenhum 

outro em seu lugar; (ii) a singularidade de sua posição; (iii) e sua dispersão. De acordo com 

Foucault 

 

A análise enunciativa é, pois, uma análise histórica, mas que se mantém fora 

de qualquer interpretação: às coisas ditas, não se pergunta o que escondem, o 
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que nelas estava dito e o não dito que involuntariamente recobrem, a 

abundância de pensamentos, imagens ou fantasmas que as habitam; mas, ao 

contrário, de que modo existem, o que significa para elas o fato de se terem 

manifestado, de terem deixado rastros e, talvez, de permanecerem para uma 

reutilização eventual: o que é para elas o fato de terem aparecido – e nenhuma 

outra em seu lugar (2014, p. 133). 

 

   

 O fato de o enunciado não ser considerado oculto, não significa que ele é visível. Muitas 

vezes, ele se encontra escondido por ser tão conhecido, não se dando a perceber dentro de 

limites e caracteres. Portanto, “é necessária uma certa conversão do olhar e da atitude para poder 

reconhecê-lo e considerá-lo em si mesmo (FOUCAULT, 2014, p. 135). Ora, o enunciado é a 

linguagem, na instância de seu aparecimento. Então, deve-se interrogá-la na sua dimensão 

produtora, opondo-se ao seu poder de nomeação e de designação, de aparição e de trazer sentido 

e verdade. Segundo Foucault, deve-se ainda 

 

Suspender, no exame da linguagem, não apenas o ponto de vista do 

significado, mas também o do significante, para fazer surgir o fato de que em 

ambos existe linguagem, de acordo com domínios de objetos e sujeitos 

possíveis, de acordo com outras formulações e reutilizações eventuais (2014, 

p. 136). 

 

 

 Levando em conta a descrição de enunciados, a descrição da função enunciativa, a 

análise das condições nas quais essa função se exerce e sua articulação, somos levados, na 

Arqueologia, ao conceito de formação discursiva. Esta nos remete a uma regularidade de 

enunciados e a um sistema de dispersão semelhante. Dessa maneira, como uma frase pertence 

a um texto, um enunciado pertence a uma formação discursiva, uma vez que é definida como 

um “sistema enunciativo geral ao qual obedece a um grupo de performances verbais” 

(FOUCAULT, 2014, p. 142), as quais não se ligam pelo nível gramatical, nem pelo nível lógico 

e psicológico, mas pelo nível dos enunciados. Nesse âmbito, “chamaremos de discurso um 

conjunto de enunciados, na medida em que se apoiem na mesma formação discursiva” 

(FOUCAULT, 2014, p. 143).   

Os enunciados, portanto, formam um sistema um arquivo, ou seja, aquilo “que rege o 

aparecimento dos enunciados como acontecimentos singulares”, ou ainda, “é o que diferencia 

os discursos em sua existência múltipla e os especifica em sua duração própria” (FOUCAULT, 

2014, p. 158-159). Nas palavras de Fernandes (2012, p. 21), arquivo “é o conjunto de discursos 

efetivamente enunciados; um conjunto de acontecimentos que ocorreram um dia, mas 
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continuam a funcionar, a se transformar através da história, possibilitando o surgimento de 

outros discursos”. Estes, então,  

 

São feitos de signos; mas o que fazem é mais que utilizar esses signos para 

designar coisas. É esse mais que os torna irredutíveis à língua e ao ato da fala. 

É esse mais que é preciso fazer aparecer e que é preciso descrever 

(FOUCAULT, 2014, p.60). 
 

 

Arrolado as questões pertinentes à função enunciativa e, ainda tendo em vista o campo 

de coexistência dos enunciados, torna-se imprescindível voltarmos à noção de memória 

discursiva configurada por Jean-Jacques Courtine, baseando-se no pressuposto foucaultiano 

segundo o qual “não há enunciados que, de uma forma ou de outra, não reatualize outros 

enunciados” (FOUCAULT, 2014, p. 119). Courtine, na sua tese de doutorado Análise do 

discurso político: o discurso comunista endereçado aos cristãos, ao refutar a dimensão 

psicológica da memória e privilegiar a reflexão história, afirma que é na atualidade do 

acontecimento que a memória discursiva irrompe, quer dizer, “A noção de memória discursiva 

diz respeito à existência histórica do enunciado no interior de práticas discursivas ” 

(COURTINE, 2014, p. 105-106).  

Nessa linha de análise arqueológica, atrelada à memória discursiva, um enunciado como 

“bruxa”, particularizado nesta pesquisa, acontece em meio a discursos que estabelecem 

possibilidades indefinidas de serem repetidos, parafraseados, comentados porque “estão na 

origem de certo número de atos novos de fala que os retomam, os transformam ou falam deles 

[...] discursos que, indefinidamente, para além de sua formulação, são ditos, permanecem ditos 

e estão ainda por dizer” (FOUCAULT, 2014, p. 22).  

Focando esse horizonte teórico, mais precisamente a existência histórica dos 

enunciados, interessam-nos os enlaces da memória que falam da/sobre mulher bruxa, 

funcionando como condição sócio-histórica de acesso aos modos de subjetivação/objetivação. 

Somos, assim, convidados a sacudir as evidências e a buscar na dispersão a regularidade dos 

enunciados, tendo em conta que o discurso é concebido, segundo Fernandes (2012, p. 17-18), 

como “uma categoria fundante do sujeito, do saber, do poder, da verdade, da subjetividade”. À 

vista disso, para entendermos tal funcionamento, daremos adiante relevância ao sujeito, ao 

poder e à subjetividade para melhor aprofundarmo-nos no terreno arqueogenealógico e nos 

entrelaces foucaultianos para, assim, compreendermos a produção discursiva que possibilita a 

emergência do sujeito mulher Clarice Lispector, uma escritora bruxa. 
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1.2. Sujeito, Poder e Subjetividade: Entrelaces 

 

O sujeito, o poder e a subjetividade são conceitos fundamentais que atravessam o 

pensamento foucaultiano e estão atrelados às questões que concernem ao discurso, posto que 

para Foucault o sujeito é um efeito das relações dos discursos construídos nas relações de poder-

saber. Isso significa que “o poder é algo que funciona através do discurso, porque o discurso é, 

ele mesmo, um elemento e um dispositivo estratégico de relações de poder” (FOUCAULT, 

2003, p. 253). 

Nessa perspectiva, apesar do grande interesse de Michel Foucault pelo discurso, a ponto 

de tomá-lo como objeto, a grande preocupação do filósofo é com o sujeito, ou melhor, com o 

modo como o ser humano se transforma em sujeito, visto que “O sujeito é constituído por 

discursos historicamente produzidos e modificados; assim como o discurso, o sujeito está em 

constante produção. É marcado por movências e é constituído pelos discursos” (FERNADES, 

2012, p. 16). Nas próprias palavras de Foucault, 

   

Eu gostaria de dizer, antes de mais nada, qual foi o objetivo do meu trabalho 

nos últimos 20 anos. Não foi analisar o fenômeno do poder nem elaborar os 

fundamentos de tal análise. Meu objetivo, ao contrário, foi criar uma história 

dos diferentes modos pelos quais, em nossa cultura, os seres humanos 

tornaram-se sujeitos. Não é, portanto, o poder, mas o sujeito, que constitui o 

tema geral das minhas investigações (FOUCAULT, 1995, p.231-232). 
 

 

 Nessa esteira, salientamos, mais uma vez, que evocamos nesta pesquisa a produção 

discursiva de Benjamin Moser sobre o sujeito mulher escritora, Clarice Lispector, com o 

objetivo de analisarmos os processos de objetivação / subjetivação que fabricaram a escritora 

mulher bruxa, ou melhor, entender como o sujeito Clarice foi discursivizado pela ótica do 

biógrafo, já que para Foucault (2003, p. 255-256), “não somos nada além do que aquilo que foi 

dito, há séculos, meses, semanas”. 

 Partindo do pressuposto de que o sujeito ocupa um lugar essencial na obra de Michel 

Foucault, vislumbra-se, então, um deslocamento de uma visão essencialista e universal do 

sujeito para um sujeito “anônimo e inconclusivo, isto é, sujeito construído, produto histórico de 

processos de subjetivação” (GREGOLIN, 2016, p. 131). Face a uma ontologia histórica de nós 

mesmos, destacam-se três domínios da genealogia:  

 

Primeiro, uma ontologia histórica de nós mesmos em relação à verdade através 

da qual nos constituímos como sujeitos de saber; segundo, uma ontologia 

histórica de nós mesmos em relação a um campo de poder através do qual nos 
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constituímos como sujeitos de ação sobre os outros. Terceiro, uma ontologia 

histórica em relação à ética através da qual nos constituímos como agentes 

morais (FOUCAULT, 1995, p. 233). 
 

 

 O sujeito, nesse viés, passa a ser visto como um “sujeito discursivo, compreendido como 

um lugar sócio-histórico discursivamente produzido, heterogêneo, plural, sempre em processo 

de constituição” (FERNANDES, 2012, p. 16). Assim sendo, podemos tomar o discurso como 

constituinte do sujeito em relação à história. 

 Na ótica foucaultiana, é impossível pensar no sujeito desvinculado de relações de poder. 

Por isso, é importante salientar que para Foucault (2020, p. 101), “O poder está em toda parte”, 

ele é micro, está em todas as relações, se produz a todo momento nas instituições e entre os 

indivíduos, quer dizer, está espraiado na sociedade. Logo, o sujeito encontra-se em meio a essas 

relações de poder. Em outras palavras “Viver em sociedade é, de qualquer maneira, viver de 

modo a que seja possível para alguns agir sobre a ação dos outros. Uma sociedade sem relações 

de poder só pode ser uma abstração” (FOUCAULT, 1995, p. 245-246).  

 O poder, assim tratado, não é visto “como uma instituição nem uma estrutura, não é uma 

certa potência de que alguns seriam dotados: é o nome dado a uma situação estratégica 

complexa numa sociedade determinada (FOUCAULT, 2020, p. 101). Dessa forma, o poder não 

é algo que se possua, mas que se exerce. Não está nas mãos de uns poucos indivíduos, não se 

passa de um para outro, mas está nas instâncias mais corriqueiras do dia a dia; só é “percebido 

como um conjunto de relações de força, funcionando em acontecimentos singulares (entre um 

homem e uma mulher, entre aquele que sabe e aquele que não sabe, entre os pais e as crianças, 

na família, etc.), nos movimentos históricos e na própria história (WITZEL, 2014, p. 527).  

 Foucault (1979) aponta que o poder deve ser visto como algo que funciona em cadeia; 

como algo que circula e, assim, nunca pertence apenas a alguns, mas todos podem exercê-lo e 

sofrer sua ação. “O poder não se aplica aos indivíduos, passa por eles” (p. 103). Ainda, cabe 

ressaltar que para o filósofo não há uma teoria geral do poder que dê conta, em todos os tempos, 

de todas as minúcias práticas de poder. Constituído historicamente através de sua efetiva 

aplicação, é antes de tudo uma prática social, na medida em que não “existe algo unitário e 

global chamado poder, mas unicamente formas díspares, heterogêneas, em constante 

transformação” (FOUCAULT, 1979, p. 10). 

 O exercício das relações de poder não pode ser visto a partir de uma superestrutura que 

visa à proibição e à repressão, mas como uma função produtora de sujeitos e discursos. “O que 

faz com que o poder se mantenha e que seja aceito é simplesmente que ele não pesa só como 

uma força que diz não, mas que de fato permeia, produz coisas, induz ao prazer, forma saber, 
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produz discurso” (FOUCAULT, 1979, p. 8, grifos nossos). Desse modo, o discurso imerso 

nessas relações de poder “continua sendo problematizado e, então considerado como um 

conjunto de enunciados caracterizados como polêmicos e estratégicos, integra as malhas do 

poder, que perpassa todas as relações entre sujeitos” (FERNANDES, 2012, p. 47).  

 Uma vez que o sujeito é atravessado pelas relações de poder, “interessa ao analista do 

discurso refletir sobre essas relações tão complexas que integram os discursos, asseveram a 

constituição do sujeito discursivo e apontam para construções identitárias próprias aos sujeitos” 

(FERNANDES, 2012, p. 59). Como efeito dessas relações de poder, surge um sujeito recortado 

discursivamente, disciplinado, classificado ou, até separado. Nessa perspectiva, destacam-se as 

práticas de objetivação e subjetivação que definem, justamente na relação entre o saber e o 

poder, a constituição do sujeito como próprio objeto do conhecimento.  

 Por objetivação podemos entender os processos que, enraizados na densidade histórica 

da discursividade, transformam os seres humanos em objeto de conhecimento. Já por 

subjetivação, segundo Revel (2005), entendemos o sujeito como constituinte de sua própria 

existência. Na base dessas definições, em relação à Clarice Lispector discursivizada na 

bibliografia de Moser (2017), ao desestabilizar certezas sobretudo em torno do estigma do sexo 

frágil, andando na contramão dos discursos cristalizados através de sua escrita, numa maneira 

peculiar de existência, foi, ao mesmo tempo, objetivada (tomada como objeto de análise) e 

subjetivada (transformada em sujeito) como bruxa. A objetivação e a subjetivação são, portanto, 

processos complementares que se relacionam por meio do que Foucault resolveu chamar de 

jogos de verdade.  

 O autor compreende por jogos de verdade “não a descoberta das coisas verdadeiras, mas 

as regras segundo as quais, a respeito de certas coisas, aquilo que um sujeito pode dizer decorre 

da questão do verdadeiro e do falso” (FOUCAULT, 2004, p.235). Isso quer dizer, que os jogos 

de verdades, a partir das circunstâncias em que são ditos, são os modos pelos quais os discursos 

podem ou não se tornar verdadeiros. 

 No que concerne às verdades, Foucault afirma, na aula de 14 de janeiro de 1976, no 

curso Em defesa da sociedade, que o poder produz efeitos de verdade e que as relações de poder 

estabelecem-se e funcionam a partir de uma produção e funcionamento do discurso verdadeiro, 

uma vez que as múltiplas relações de poder “perpassam, caracterizam, constituem o corpo 

social. Não há exercícios do poder sem uma certa economia dos discursos de verdade que 

funcionam nesse poder, a partir e através dele” (FOUCAULT, 2005, p.28).  

 Ainda, nessa mesma aula, o filósofo declara que somos o tempo todo questionados pelo 

poder e incitados a uma busca pela verdade: “somos forçados a produzir a verdade pelo poder 



33 

 

que exige essa verdade e que necessita dela para funcionar; temos de dizer a verdade, somos 

coagidos, somos condenados a confessar a verdade ou a encontrá-la” (FOUCAULT, 2005, p. 

29). Uma vez que somos submetidos à verdade, ela passa a ser norma, isto é, passa a ditar regras 

segundo as quais os sujeitos devem agir, impulsionando efeitos de poder, pois quem decide é o 

discurso verdadeiro. Afinal de contas, conforme declara Foucault (2005, p. 29), “somos 

julgados, condenados, classificados, obrigados a tarefas, destinados a uma certa maneira de 

viver ou a uma certa maneira de morrer, em função de discursos verdadeiros, que trazem 

consigo efeitos específicos de poder”.  

É por esse parâmetro que, nesta pesquisa, retornaremos à história das mulheres seguindo 

os trajetos de Michelle Perrot, para vermos como as mulheres foram condenadas, normatizadas 

e subjugadas – não sem resistências - a lugares destinados ao feminino através de discursos que 

produziram efeitos de verdade, tramados na rede de poder e saber, sobre sua forma de ser e 

estar no mundo. 

 Face às questões do discurso, sujeito, poder e verdade, torna-se importante salientar que 

o sujeito enquanto efeito dos discursos implica modos de subjetivação, visto que a 

subjetividade, na fase arqueológica foucaultiana, conforme aborda Fernandes (2012), se dá pelo 

exterior. Em outras palavras, “A prática da subjetividade se apresenta, então, como uma 

atividade, uma forma de constituição do sujeito possibilitada por discursos que lhe são 

exteriores” (FERNANDES, 2012, p.80). Assim, a objetivação surge como efeito da 

subjetivação. Esta, “é pautada na relação com o discurso e mostra sempre o exterior como 

determinante do interior, como constitutivo da subjetividade” (FERNANDES, 2012, p. 78).  

 Seguindo a ótica de Fernandes (2012), a produção de subjetividade é constante, uma vez 

que o sujeito está sempre em construção. Ele está em meio às relações de poder que, por sua 

vez, visa nortear as condutas recaindo sob a produção de subjetividade. “Os discursos, 

compreendidos como exteriores aos sujeitos, são sempre o motriz dos dispositivos 

possibilitadores e/ ou determinantes de sua constituição e da produção da subjetividade” 

(FERNANDES, 2012, p. 86). Aqui, interessa-nos o sujeito Clarice subjetivada em meio a 

discursos exteriores que ditavam normas sobre o feminino, uma vez que se casou com um 

diplomata e assumiu a posição de esposa atrelada a todas as funções, outrora, pertinentes a esta, 

mas, ao romper com o dispositivo da aliança11, buscou outras formas de subjetividade, a partir 

de sua escrita, levando-a a ser, então, objetivada como bruxa.  

                                                 
11 “Sistema de matrimônio, de fixação e desenvolvimento dos parentescos, de transmissão dos nomes e dos bens. 

Está ordenado para uma homeostase do corpo social, a qual é sua função manter; daí seu vínculo privilegiado com 
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Contudo, embora circulem, em nossa sociedade, como frutos de relações de poder, 

discursos que produzem verdades, cabe aqui salientar que “onde há poder há resistência” 

(FOUCAULT, 2020, p. 104). Dessa maneira, as relações de poder 

 

Não podem existir senão em função de uma multiplicidade de pontos de 

resistência que representam, nas relações de poder, o papel de adversário, de 

alvo, de apoio, de saliência que permite a preensão. Esses pontos de resistência 

estão presentes em toda a rede de poder. Portanto, não existe, com respeito ao 

poder, um lugar da grande recusa – alma da revolta, foco de todas as rebeliões, 

lei pura do revolucionário. Mas sim resistências, no plural, que são casos 

únicos: possíveis, necessárias, improváveis, espontâneas, selvagens, 

solitárias, planejadas, arrastadas, violentas, irreconciliáveis, prontas ao 

compromisso, interessadas ou fadadas ao sacrifício; por definição, não podem 

existir a não ser no campo estratégico das relações de poder (FOUCAULT, 

2020, p. 104). 
 

 

 Dando continuidade às resistências, Foucault (2020) afirma que assim como as relações 

de poder atravessam os indivíduos, os aparelhos e as instituições, sem se localizar neles, as 

resistências também os atravessam. Estas, são móveis, regulares e transitórias, posto que 

“introduzem na sociedade clivagens que se deslocam, rompem unidades e suscitam 

reagrupamentos, percorrem os próprios indivíduos, recortando-os e os remodelando, traçando 

neles, em seus corpos e almas, regiões irredutíveis” (FOUCAULT, 2020, p. 105). 

 Em consonância com essa noção de resistência, Gregolin (2016) salienta que, em nossa 

sociedade, os sujeitos lutam, uma vez que foi desenvolvido mecanismos de controle e de 

vigilância contínuos. Por conseguinte, somos levados a percepção de que o poder é transitório 

e circular e não absoluto e permanente. Em outros termos, “O exercício do poder não é um fato 

bruto, um dado institucional, nem uma estrutura que se mantém ou se quebra; ao contrário, ele 

se elabora, transforma-se, organiza-se, dota-se de procedimentos mais ou menos ajustados” 

(GREGOLIN, 2016, p. 132). Nessa perspectiva, Clarice Lispector será evocada, nesta pesquisa, 

como sinônimo de resistência, isto é, como um sujeito mulher que não seguiu os padrões 

destinados, antes, ao feminino e que mostrou, com sua escrita, que mulheres podem ocupar 

lugares outros e redefinir suas tradicionais subjetividades 

 Foucault detalha toda essa noção do poder que perpassa sua obra a partir de três modos 

de funcionamento inter-relacionados: o poder soberano, o poder disciplinar e o biopoder.  

 No poder soberano, tem-se a relação entre o soberano e os demais sujeitos que, ao 

cometerem qualquer crime, afrontavam diretamente o rei que possuía direito de vida e morte 

                                                 
o direito; daí, também, o fato de o momento decisivo, para ele, ser a reprodução” (FOUCAULT, 2020, p. 115-

116). 
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sobre tais. Essa prática, segundo Foucault (2020), descendia da velha pátria potestas que 

concedia o direito ao pai de família romano de tirar a vida de seus filhos e escravos, já que fora 

ele quem a deu. Em outras palavras, o soberano detém o poder, ou seja, tem o poder sobre a 

vida escolhendo matar ou não. Esse poder era, “antes de tudo, nesse tipo de sociedade, direito 

de apreensão das coisas, do tempo, dos corpos e, finalmente, da vida; culminava com o 

privilégio de se apoderar da vida para suprimi-la (FOUCAULT, 2020, p. 146). No início do 

livro Vigiar e Punir, Foucault nos dá um exemplo desse poder de vida e morte relatando o 

suplício de Damiens que fora condenado a pedir perdão publicamente e, a seguir, depois de 

excessivas dores causadas por queimaduras com óleo fervente, piche em fogo e chumbo 

derretido, esquartejado puxado por cavalos. Essa prática punitiva demonstra o espetáculo de 

horror que deriva do poder soberano, digo, de um poder concentrado na figura do soberano e 

que atinge diretamente o corpo através do sofrimento físico.  

 Após relatar o suplício de Damiens, Foucault apresenta um regulamento redigido para 

a Casa dos jovens detentos de Paris que ordena a utilização do tempo dos detentos (hora de 

levantar, de trabalhar, das refeições, da escola, de deitar). Com isso, o autor chama a atenção 

para a diferença do estilo penal, ou seja, entre o suplício e a regulação do tempo. Numa época 

de grandes escândalos para a justiça tradicional, o fim do século XVIII e o começo do século 

XIX, marca, segundo Foucault (1999), uma mudança com relação aos castigos. Os suplícios 

desapareceram e com eles as cenas de horror e de punição em praças públicas aos poucos 

também foram deixando de ser exibidas. Esses suplícios passaram a ter um caráter negativo, 

deixando de ser compreendido como um fecho do crime, pois tais cenas de suplício, muitas 

vezes, igualavam-se às do crime ou, até mesmo, ultrapassava-as. Digo, “A execução pública é 

vista então como uma fornalha em que se acende a violência” (FOUCAULT, 1999, p. 13). 

Ainda, nesse viés, “em algumas dezenas de anos, desapareceu o corpo supliciado, esquartejado, 

amputado, marcado simbolicamente no rosto ou no ombro, exposto vivo ou morto, dado como 

espetáculo. Desapareceu o corpo como alvo da repressão penal” (FOUCAULT, 1999, p. 12). 

Logo, há uma mudança nas engrenagens e do objeto da punição visando novas tramas sociais.  

 No quadro dessas mudanças dos métodos punitivos, percebe-se a transição de um poder 

soberano para um poder disciplinar, em que as práticas punitivas de outrora, que recaíam 

diretamente no corpo físico, vão dando lugar a uma prática que busca não mais tocar no corpo 

condenado. “O sofrimento físico, a dor do corpo não são mais os elementos constitutivos da 

pena. O castigo passou de uma arte das sensações insuportáveis a uma economia dos direitos 

suspensos” (FOUCAULT, 1999, p. 14). “A expiação que tripudia sobre o corpo deve suceder 

um castigo que atue, profundamente, sobre o coração, o intelecto, a vontade, as disposições” 
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(FOUCAULT, 1999, p. 18). Surgem novas normas do ato de punir. Não mais o corpo, mas a 

alma. 

 Tem-se, então, o segundo poder, apontado por Foucault como disciplinar, o qual age 

através da contínua vigilância dos corpos, de seus atos e de seus gestos. Objetiva uma correção 

do indivíduo para o convívio social através do corte da liberdade. No início, segundo Foucault 

(1999), foi visto como um ato de respeito à humanidade, mas na verdade, eram novos arranjos 

das engrenagens do poder visando a produção de sujeitos dóceis. Assim, não tem somente um 

caráter repressivo, mas também produtivo, uma vez que busca assujeitar o indivíduo aos moldes 

da necessidade de um novo poder. Dessa forma, 

 

O corpo também está diretamente mergulhado num campo político; as 

relações de poder têm alcance imediato sobre ele; elas o investem, o marcam, 

o dirigem, o supliciam, sujeitam-no a trabalhos, obrigam-no a cerimônias, 

exigem-lhe sinais. Este investimento político do corpo está ligado, segundo 

relações complexas e recíprocas, a sua utilização econômica; é, numa boa 

proporção, como força de produção que o corpo é investido por relações de 

poder e de dominação; mas em compensação sua constituição como força de 

trabalho só é possível se ele está preso num sistema de sujeição; o corpo só se 

torna força útil se é ao mesmo tempo produtivo e corpo submisso 

(FOUCAULT, 1999, p. 25-26).  

 

 Foucault (1999) chama essas novas estratégias de poder de uma microfísica do poder. 

Um “poder que se exerce mais que se possui” (FOUCAULT, 1999, p. 26). Que não está 

localizado em uma camada social, mas abrange todas elas, impondo um modelo de conduta que 

visa o adestramento do corpo e da alma do indivíduo. Ainda, 

 

O estudo dessa microfísica supõe que o poder nela exercido não seja 

concebido como uma propriedade, mas como uma estratégia, que seus efeitos 

de dominação não sejam atribuídos a uma apropriação, mas a disposições, a 

manobras, a táticas, a técnicas, a funcionamentos; que se desvende nele antes 

uma rede de ralações sempre tensas, sempre em atividade, que um privilégio 

que se pudesse deter (FOUCAULT, 1999, p. 26). 

 
  

Desse modo, essas novas táticas de poder, através da disciplina, atuam na produção de 

indivíduos dóceis, controlados e adestrados por meio de um sistema de vigilância, que visa 

manter a produtividade e a ordem exigidas na sociedade moderna. Em decorrência disso, 

surgem as instituições disciplinares como as fábricas, hospitais, prisões, escolas, com o intuito 

de regular o comportamento e, assim, atingir todo o corpo social capitalista.  
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 Dentro dessas instituições disciplinares, destaca-se como um grande sistema de 

vigilância ininterrupta, o panóptico, criado pelo filósofo Jeremy Bentham, em 1785, para 

garantir o poder disciplinar. Este, pode ser definido como uma 

 

Prisão modelo com uma composição arquitetônica de caráter coercitivo e 

disciplinatório, cuja disposição faz com que haja um controle intenso e 

constante de todos os atos dos indivíduos. Sua eficácia resulta da divisão entre 

o ver e o ser visto. O poder desaparece, ele não mais se representa, mas existe 

(WITZEL, 2014, p. 528). 
 

 

 Com esse modelo, há uma constante vigilância, por outra, o indivíduo mesmo sem a 

confirmação do olhar do outro, continua a disciplinar-se e a exigir de si que a ordem e a norma 

sejam cumpridas assegurando o funcionamento do poder.  Poder que “visa a conduzir a conduta 

dos sujeitos; intervém, ou procura intervir, em todas as ações do sujeito, seu alvo, não deixando 

escapar nem um gesto, nem um instante, antes mesmo que a ação se realize” (FERNANDES, 

2012, p. 62). 

 Como uma forma de complemento ao poder disciplinar, surgiu o terceiro modo de 

poder, o biopoder. Na esteira de Foucault (2020), esse poder se formou a partir da metade do 

século XVIII tendo como foco a vida do indivíduo. Dito de outra forma, esse poder  

 

Centrou-se no corpo-espécie, no corpo transpassado pela mecânica do ser vivo 

e como suporte dos processos biológicos: a proliferação, os nascimentos e a 

mortalidade, o nível de saúde, a duração da vida, a longevidade, com todas as 

condições que podem fazê-los variar; tais processos são assumidos mediante 

toda uma série de intervenções e controles reguladores: uma biopolítica da 

população (FOUCAULT, 2020, p.150). 
 

  

 Ainda, de acordo com Foucault (2020), dois são os polos sobre os quais se desenvolveu 

esse poder sobre a vida: as disciplinas do corpo e as regulações da população, ou seja, uma 

tecnologia de duas faces – “anatômica e biológica, individualizante e especificante, voltada para 

os desempenhos do corpo e encarando os processos da vida” (FOUCAULT, 2020, p. 150). 

Desse modo, a grande função desse poder é acometer sobre a vida e não mais matar. A morte, 

símbolo do poder soberano, é substituída pela regulação dos corpos e gerenciamento da vida.  

 O surgimento desse biopoder também contribuiu para o desenvolvimento do 

capitalismo, em razão de que este precisava de corpos controlados no aparelho de reprodução 

e de fenômenos de população ajustados aos processos econômicos. “Pela primeira vez na 

história, sem dúvida, o biológico reflete-se no político” (FOUCAULT, 2020, p. 154). “Uma 
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sociedade normalizadora é o efeito histórico de uma tecnologia de poder centrada na vida” 

(FOUCAULT, 2020, p. 156). Assim dizendo, de um poder que requer regulação e correção 

contínuas, já que se encarrega da vida. Nessa engrenagem de poder, os discursos produzidos 

voltavam-se 

 

Para as políticas das cidades e de suas populações e os problemas passaram a 

ser vistos de forma coletiva e não mais isolada ou individualizada. Onde 

morar, o que é higiene, como fazer sexo, em que medida controlar ou não a 

natalidade, quais seriam as horas de prazer e de dor de uma sociedade toda, 

como fazer para ampliar ou não a longevidade, o que fazer para ter uma 

administração de bem-estar social são alguns dos enfoques valorizados nessa 

prática do biopoder (WITZEL, 2014, p. 529). 
 

  

 Nesse quadro, ainda de acordo com Witzel (2014), os efeitos do poder disciplinar e do 

biopoder atingiram o corpo e a vida da mulher, alocando-as a tarefas de cuidar da família a fim 

de garantir-lhes a ordem social e a longevidade, além de forjar enunciados que desencadearam 

práticas e subjetividades. Portanto, interessa a essa pesquisa um retorno a história das mulheres 

para compreender esse corpo normatizado, regrado e alocado aos afazeres domésticos, mas que 

com o passar do tempo, através da coragem de mulheres desobedientes, como a evocada Clarice 

Lispector, adentrou lugares outros, pondo abaixo discursos cristalizados sobre seu ser e fazer. 

 Para Foucault, até então, o sujeito era pensado como resultado de efeitos de relações de 

poder, isto é, como uma objetivação. Conforme explica Fontoura (2008), a partir do segundo 

volume da História da Sexualidade, há um deslocamento teórico, diferenciando-se da ideia de 

uma microfísica do poder. Ao sujeito individualizado por relações de poder acrescenta-se, 

agora, um caráter ativo, antes não pensado. Nas palavras de Gregolin (2016, p. 134), “para 

Foucault, o problema – ao mesmo tempo político, ético, social e filosófico – que se nos coloca 

na modernidade não é o de tentar libertar o indivíduo do Estado e das suas instituições, mas o 

de libertá-lo das representações de individualização criadas pelo poder globalizador. Nesse viés, 

 

Talvez o objetivo hoje em dia não seja descobrir o que somos, mas recusar o 

que somos. Temos que imaginar e construir o que poderíamos ser para nos 

livrar-nos deste duplo constrangimento político, que é a simultânea 

individualização e totalização própria às estruturas do poder moderno. Temos 

que promover novas formas de subjetividade, através da recusa deste tipo de 

individualidade que nos foi imposto há vários séculos (FOUCAULT, 1995, 

p.239). 
 

 

 Com esse deslocamento, inicia-se a terceira fase de Foucault. Segundo Fernandes 

(2012), “esta passagem é movida pelo tema poder, visto que os estudos sobre o poder em relação 
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com o discurso levaram Foucault a pensá-lo em relação com a subjetividade, como as técnicas 

e o governo de si, questões que, então, passaram a ocupar lugar central em suas pesquisas (p. 

71). Essa terceira fase será abordada de forma específica, em algumas sequências enunciativas 

no capítulo três, em que elucidaremos Clarice Lispector como um sujeito mulher que 

desobedece para obedecer a si, melhor dizendo, que rompe com as obrigações de esposa para 

obedecer ao apelo de sua escrita e, por isso, objetivada como bruxa.  

 

1.3. A Biografia na Ordem do Discurso 

 

 Tendo tomado o aparato teórico foucaultiano atrelado às questões que cerceiam o 

sujeito, o poder e a subjetividade para balizar esta pesquisa, voltamo-nos agora para a biografia, 

materialidade que comporta os enunciados que serão analisados posteriormente.  

  De início, destacamos que o gênero biografia “é um espaço que o biógrafo abre para a 

sua leitura de uma história de vida” (KELLER, 1998, p. 94) em que estão presentes o biógrafo, 

o leitor e o biografado. O leitor, ainda segundo Keller (1998), ao adentrar o terreno da biografia, 

encontra um espaço singular, no qual, em determinado momento, esquece da presença do 

biógrafo se aproximando cada vez mais do biografado fazendo, muitas vezes, uma leitura 

diferente da do biógrafo. Dessa maneira, “as versões do biógrafo e do leitor sobre o biografado 

tentam alcançar a realidade daquela vida (que parte de uma existência real para uma narrativa), 

mas são apenas construções imaginárias e pessoais sobre o outro, que não está ali para falar” 

(KELLER, 1998, p. 95). São construções feitas mediante interpretação dos textos e documentos 

levantados pelo biógrafo que podem levar o biografado a ter várias faces. O biógrafo passa a 

ser, então, de acordo com Souza e Albuquerque (2015), ao contar a vida de outras pessoas, 

entidades ficcionais que, em consonância com sua vontade, cria e transforma os fatos 

biográficos. Em outras palavras, tem-se “um narrador que se pretende neutro, mas que já no ato 

de narrar perde essa imparcialidade e caracteriza a personagem, transformando-a em um ser 

híbrido formado ao mesmo tempo pelo factual e pelas abstrações mentais” (SOUZA e 

ALBUQUERQUE, 2015, p. 6-7).  

 Arroladas essas questões, torna-se pertinente abordar a biografia escrita por Benjamin 

Moser, inscrita em certa ordem do discurso, uma vez que para Foucault (1996), o discurso está 

na ordem das leis, sendo organizado e controlado dentro de qualquer sociedade. Portanto, 

acreditamos que Moser, ao discursivizar Clarice Lispector pela sua ótica, seguiu princípios que 

regem o discurso, visto que para Foucault (1996), qualquer um não se pode falar de qualquer 

coisa, em qualquer circunstância. Não se tem o direito de dizer tudo, é preciso seguir regras. 
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Portanto, o biógrafo, ao narrar ou discursar sobre uma vida, precisa estar atento a alguns 

procedimentos que regulam o discurso, pois como aponta Foucault, “o discurso não é 

simplesmente aquilo que traduz as lutas ou os sistemas de dominação, mas aquilo por que, pelo 

que se luta, o poder do qual nos queremos apoderar” (1996, p 10). Dito de outra forma, quem 

domina o discurso domina também os mecanismos de poder e os corpos. Nessa direção, o 

filósofo, ao ministrar sua aula inaugural, em dois de dezembro de 1970, no Collège de França, 

em Paris, assumindo a vaga do pensador hegeliano Jean Hyppolite, aponta procedimentos 

externos e internos que regulam o discurso, dado que ninguém, jamais, “entrará na ordem do 

discurso se não satisfazer a certas exigências ou se não for, de início, qualificado para fazê-lo” 

(FOUCAULT, 1999, p. 37). Dentre esses procedimentos, destacamos aqui, atrelados à 

biografia, o autor e o comentário.  

 Este último, de acordo com Foucault (1996), “conjura o acaso do discurso fazendo-lhe 

sua parte: permite-lhe dizer algo além do texto mesmo, mas com a condição de que o texto 

mesmo seja dito e de certo modo realizado” (p. 25-26). Ele elucida o que estava arquitetado no 

primeiro texto, sendo que “O novo não está no que é dito, mas no acontecimento de sua volta” 

(MOSER, 1996, p.26). Dessa forma, Moser, ao tomar a história de Clarice Lispector como 

objeto de seu discurso, trabalha com os documentos e relatos já existentes, acrescentando, ao 

retomar o já dito, a sua articulação, a sua visão a respeito de tais documentos.  

 Já no tocante ao autor, Foucault (1996), afirma que este não se encontra em toda parte, 

já que há discursos aos quais não são atribuídos nenhum autor, como por exemplo, as conversas 

cotidianas. Lembra que o autor não é visto como aquele que escreveu ou pronunciou um texto, 

mas como um “princípio de agrupamento do discurso, como unidade e origem de suas 

significações, como foco de sua coerência” (FOUCAULT, 1996, p. 26). Ainda, “é aquele que 

dá à inquietante linguagem da ficção suas unidades, seus nós de coerência, sua inserção no real” 

(FOUCAULT, 1996, p. 28). Partindo desse pressuposto, Benjamin Moser pode ser encarado 

como aquele que tece a história de vida de Clarice Lispector, trazendo coerência aos fatos e 

concatenando os acontecimentos, a fim de significá-la.  

 Em uma conferência, realizada em 22 de fevereiro de 1969, à sociedade francesa de 

filosofia, Foucault analisa a relação do texto com o autor, apresentando este como uma figura 

anterior e exterior ao texto e, traz à tona, o questionamento de Beckett: “Que importa quem 

fala? ”. Com o autor assim tratado, a escrita “não se trata da manifestação ou da exaltação do 

gesto de escrever; não se trata da amarração de um sujeito em uma linguagem; trata-se da 

abertura de um espaço onde o sujeito que escreve não para de desaparecer” (FOUCAULT, 

2009, p. 268). Com esse desaparecimento, Foucault relaciona a escrita com a morte. O autor, 
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antes, imortalizado pela obra, passa a ser assassinado por ela, isto é, há o desaparecimento das 

características individuais de quem escreve. Este “despista todos os signos de sua 

individualidade particular; a marca do escritor não é mais que a singularidade de sua ausência; 

é preciso que ele faça o papel do morto no jogo da escrita” (FOUCAULT, 2009, p. 269).  

 Essa mesma escrita, responsável pela morte do autor, ao mesmo tempo, conserva a 

existência dele, uma vez que o autor garante uma função classificatória em relação ao discurso, 

não sendo apenas um elemento deste. Em outras palavras, “tal nome permite reagrupar um certo 

número de textos, delimitá-los, deles excluir alguns, opô-los a outros. Por outro lado, ele 

relaciona os textos entre si” (FOUCAULT, 2009, p. 273). Nessa perspectiva, o nome do autor, 

apesar de ser um nome próprio, não é um nome próprio como os outros. A presença do nome 

do autor diferencia um discurso cotidiano de um discurso ao qual é dado um certo status, 

funcionando assim, “para caracterizar um certo modo de ser do discurso” (FOUCAULT, 2009, 

p. 273). Ainda, “O nome do autor não está localizado no estado civil dos homens, não está 

localizado na ficção da obra, mas na ruptura que instaura a um certo grupo de discursos e seu 

modo singular de ser” (FOUCAULT, 2009, p. 274).  

Nessa esteira, Benjamin Moser, ao discursivizar Clarice Lispector, aparece como essa 

figura anterior e exterior ao texto que desaparece com suas características individuais atrás da 

narrativa articulada, mas ao mesmo tempo, traz um status ao discurso e, consequentemente, a 

Clarice Lispector. Cabe salientar que a análise enunciativa da biografia escrita por Benjamin 

Moser não nos remete a uma essência e sim a uma singularidade, uma posição constituída 

historicamente.  

Temos reiteradamente afirmado que essa autora, ao ser designada como bruxa na 

referida bibliografia, destaca-se como uma mulher que entrou na contramão dos discursos 

sexistas e alcançou lugares negados ao sujeito feminino desde a noite dos tempos (PERROT, 

2013). Ela rompeu com quais padrões tradicionais de seu tempo? O que a história nos informa? 

A leitura e interpretação da biografia em questão pressupõem respostas a esses 

questionamentos. 
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2. SAINDO DO CONFINAMENTO: AS MULHERES TÊM UMA HISTÓRIA 

 

Hoje em dia ela soa evidente. Uma história sem as 

mulheres parece impossível. Entretanto, isso não 

existia. 

 (PERROT, 2019, p. 13). 

 

Posto em evidência os principais conceitos dos estudos discursivos foucaultianos que 

sustentarão essa pesquisa, bem como a questão da biografia, atrelada à ordem do discurso, 

adentraremos, neste capítulo, à história das mulheres sob o ponto de vista de Michelle Perrot 

(2019). Observaremos as verdades, os poderes e os saberes que regeram tal história e 

posicionaram as mulheres em lugares naturalizados para o sujeito feminino. Vislumbraremos, 

também, a mudança dessa história, outrora silenciada, a partir daquelas que ousaram 

desobedecer, trilhando caminhos que não os destinados ao feminino pela sociedade patriarcal. 

Ainda, neste capítulo, abordaremos a mulher Clarice Lispector, objeto desta pesquisa, dando 

visibilidade a aspectos não evidenciados de sua história, os quais a remetem enquanto sujeito 

resistente e desobediente.  

 

2.1 Verdades, Saberes e Poderes na História das Mulheres 

 

 Historicamente, desde tempos imemoráveis, as mulheres ficaram à margem. Envolvidas 

por um grande silêncio, coube a elas a passividade, a aceitação e a obediência. Privadas do 

espaço público e alheias aos acontecimentos sociais, foram destinadas ao trabalho anônimo, 

isto é, aos afazeres domésticos e aos cuidados da família. Em outras palavras 

 

Há muito que as mulheres são as esquecidas, as sem-voz da história. O silêncio 

que as envolve é impressionante. Pesa primeiramente sobre o corpo, 

assimilado a função anônima e impessoal da reprodução. Objeto do olhar e do 

desejo, fala-se dele. Mas ele se cala. As mulheres não falam, não devem falar 

dele. O pudor que encobre seus membros ou lhes cerra os lábios é a própria 

marca da feminilidade (PERROT, 2003, p. 13). 
 

 

Além desse silêncio que pairava sobre elas, a estas também cabiam a submissão, 

conforme regia o discurso do apóstolo Paulo na carta aos efésios: “As mulheres sejam 

submissas a seus maridos, como ao Senhor, pois o marido é chefe da mulher” (BÍBLIA, Efésios, 

5, 22-23). Destarte, encarceradas aos discursos e às verdades que engessavam sua maneira de 

ser e estar no mundo, elas foram apenas figurantes de uma história comandada por homens. 



43 

 

Michelle Perrot, especialista na história das mulheres, afirma que a invisibilidade e o silêncio 

das mulheres “fazem parte da ordem das coisas. É a garantia de uma cidade tranquila. Sua 

aparição em grupo causa medo. Entre os gregos, é a stasis, a desordem” (PERROT, 2019, p. 

17), por isso é preciso silenciá-las e alocá-las à lugares destinados, outrora, ao feminino.  

Para a historiadora Silvia Federici, autora do conceituado livro Calibã e a Bruxa, esse 

silenciamento é reforçado pela transição do feudalismo para o capitalismo, pois as mulheres, 

que tinham direito à posse de terras, que eram curandeiras, parteiras, durante o feudalismo, 

foram alocadas, com início do capitalismo, ao serviço doméstico, ou seja, aos cuidados da casa, 

dos filhos, da família, enquanto ao homem foi destinado o trabalho fora e o salário. Segundo a 

autora 

   
As mulheres seriam, assim, destituídas do universo público, relegadas ao 

papel de reprodutoras, esposas, viúvas ou prostitutas, ficando, por fim, 

distantes das relações coletivas e dos sistemas de conhecimento que haviam 

sido a base do poder das mulheres na Europa pré-capitalista (FEDERICI, 

2017, p. 187). 
 

 

Logo, sob o ângulo de Federici (2017), o grande problema dessa transição do feudalismo 

para o capitalismo é que a reprodução foi vista apenas como um dom natural e biológico e não 

como um trabalho. Dessa forma, as mulheres foram se tornando cada vez mais dependentes dos 

homens, pois eram eles quem ganhavam dinheiro.  

Como consequência disso, “O corpo feminino concentrou, durante muito tempo, as 

marcas da inferioridade, da subordinação e da exclusão; esteve sempre regulado por normas e 

valores de ordem moral, ética, estética e científica” (WITZEL, 2014, p. 525). Cabe lembrar que 

o corpo, aqui tratado, não é um corpo mortal que desempenha funções biológicas e fisiológicas, 

mas um corpo imerso na história, um corpo que produz sentidos, um corpo que, de acordo com 

Foucault, é  

 

[...] superfície de inscrição dos acontecimentos (enquanto a linguagem os 

marca e as ideias os dissolvem), lugar de dissociação do Eu (que supõe a 

quimera de uma unidade substancial), volume em perpétua pulverização. A 

genealogia, como análise da proveniência, está, portanto, no ponto de 

articulação do corpo com a história. Ela deve mostrar o corpo inteiramente 

marcado de história e a história arruinando o corpo [...] (FOUCAULT, 1979, 

p.15). 

 

 Ainda com relação ao corpo feminino e a seu sexo, este foi por muito tempo e, com 

resquícios ainda na atualidade, é considerado inferior, incompleto, frágil, defeituoso. Dito de 
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outra forma, “Durante muito tempo se tentou fixar as mulheres à sua sexualidade. Vocês são 

apenas o seu sexo, dizia-se a elas há séculos. E este sexo, acrescentaram os médicos, é frágil, 

quase sempre doente e indutor de doença” (FOUCAULT, 1979, p. 131). Segundo Perrot (2019), 

“De Aristóteles a Freud, o sexo feminino é visto como uma carência, um defeito, uma fraqueza 

da natureza. Para Aristóteles, a mulher é um homem mal-acabado, um ser incompleto, uma 

forma malcozida” (p. 63), uma vez que “foi tomada do homem” (BÍBLIA, Gênese, 2, 23). Já, 

de acordo com a filosofia grega, Perrot (2003) destaca que segundo esta, não há nada o que se 

dizer sobre o corpo feminino, uma vez que nada produz, nada cria, apenas é um ser passivo e 

frio submetido à reprodução. Quem dá a vida e cria é o corpo masculino. “No palco do teatro, 

nos muros da cidade, a mulher é o espetáculo do homem” (PERROT, 2003, p. 14). A elas não 

lhes cabe rir, nem erguer a voz, devem ser discretas. 

 No que diz respeito à diferença entre os sexos, enquanto as transformações do corpo 

masculino são, habitualmente, recebidas com rituais e solenidades, a passagem para a 

adolescência feminina é vivenciada no silêncio, na vergonha, num murmúrio de mãe para filha. 

“Curiosa assimetria entre a glória do esperma viril e a mancha do sangue feminino, no entanto 

tão complementares” (PERROT, 2003, p. 16). Consequentemente, a vida sexual da mulher 

também é abafada e o prazer feminino é visto como coisa de prostituta, é negado, reprovado. 

Já, a maternidade passou a ser vista como um fator social, como uma coluna da sociedade, por 

isso, também controlada. Por conseguinte, “Corpo desejado, o corpo das mulheres é também, 

no curso da história, um corpo dominado, subjugado, muitas vezes roubado, em sua própria 

sexualidade” (PERROT, 2019, p. 76) estando, então, sujeitas ao pudor, à vergonha, à diferença 

entre os sexos e a mercê de discursos preconceituosos.  

 Discursos estes que apontaram a mulher Eva como a responsável pela entrada do pecado 

no mundo, por isso, é preciso silenciá-las. Elas não devem falar nas assembleias, conforme 

declara o apóstolo Paulo na carta aos Coríntios. “A mulher é assimilada ao pecado: uma 

tentadora do qual é mister se defender, reduzindo-a ao silêncio: velando-a” (PERROT, 2003, p. 

21). As religiões monoteístas, de acordo com Perrot (2019), elegeram como um de seus 

fundamentos a diferença dos sexos e a desigualdade de valor entre eles, assegurando que a 

ordenação de uma hierarquia do masculino e do feminino é criada por Deus. No catolicismo, o 

poder, o saber e o sagrado pertencem apenas aos homens. Enquanto a prece, o convento e a 

santidade restavam às mulheres pecadoras. Desse modo, instaurou-se acerca da feminilidade 

uma construção sociocultural “feita de contenção, discrição, doçura, passividade, submissão 

(sempre dizer sim, jamais não), pudor, silêncio. Eis as virtudes cardeais da mulher” (PERROT, 

2033, p. 21).  
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 Verdades foram criadas e cristalizadas também em relação à mulher e ao domínio do 

saber. A este, ela não deveria ter acesso, pois “é contrário à feminilidade” (PERROT, 2019, p. 

91). Por isso, Eva foi acusada do pecado original. Ela desejava o saber, mas “feminilidade e 

saber se excluem. Uma mulher culta não é uma mulher” (PERROT, 2019, p. 93). O homem, ao 

qual é destinado o lugar da razão é quem tem acesso à criação, à escrita, à pintura, às ciências, 

à música. Para os gregos, o sopro criador é exclusivo do homem, pois as mulheres são incapazes 

de criar. Assim, privadas do saber, coube-lhes apenas a cópia, a tradução, a interpretação, isto 

é, atividades que necessitavam de qualidades como intuição, sensibilidade e paciência. Em 

outras palavras, “para o homem, as produções do gênio. Para a mulher, os sentimentos do 

coração” (PERROT, 2019, p. 93). Ainda, “na construção das identidades, a glória é masculina 

e a felicidade, feminina. A felicidade, para as mulheres, é uma obrigação ardente, individual e 

familiar, e às vezes coletiva (sendo então a chave dos engajamentos sociais” (PERROT, 2019, 

p. 99). Logo,  

 

É preciso, pois, educar as meninas, e não exatamente instruí-las. Ou instruí-

las apenas no que é necessário para torná-las agradáveis e úteis: um saber 

social, em suma. Formá-las para seus papéis futuros de mulher, de dona de 

casa, de esposa e mãe. Inculcar-lhes bons hábitos de economia e de higiene, 

os valores morais de pudor, obediência, polidez, renúncia, sacrifício... que 

tecem a coroa das virtudes femininas. Esse conteúdo, comum a todas, varia 

segundo as épocas e os meios, assim como os métodos utilizados para ensiná-

lo (PERROT, 2019, p. 93). 
 

 

Mas, essa história das mulheres, desprezada muitas vezes por elas mesmas, existe! 

Aliás, hoje, segundo Perrot (2019), parece impossível uma história sem elas. E falar dela é 

romper com o silêncio que a cobria. Michelle Perrot, no seu livro Minha história das mulheres, 

destaca que foi na Grã-Bretanha e nos Estados Unidos, na década de 60, que surgiu a história 

das mulheres, impulsionada por fatores políticos, sociológicos e científicos que fizeram emergir 

o objeto mulher. A partir de então, percebe-se que essa história nem sempre foi permeada 

apenas de silêncio, engessamento e normatização. Houve lutas, combates, mudanças, 

conquistas e, ainda, está em curso. Aliás, segundo Goldberg (1988), quando metade do gênero 

humano olha a outra metade com tamanha, diferença e indiferença é porque deve haver algo de 

errado.  

 Ocorreram mudanças na época contemporânea. Novos saberes foram elaborados sobre 

o corpo da mulher, o qual ela possuía muitos conhecimentos, já que a ela era destinado seus 

cuidados. Dessa forma, houve “a necessidade de as mulheres se apropriarem delas, de lutarem 
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pelo conhecimento e pela autonomia de seu corpo” (PERROT, 2003, p. 23). Por outra, foi 

necessário que elas se despissem da enorme capa dos discursos preconceituosos, misóginos e 

sexistas que as cobriam, uma vez que “Não nascemos mulher. Tornamo-nos mulher” 

(BEAUVOIR, 2002, p. 285). Na esteira dessa citação, Perrot (2019) afirma que a feminilidade, 

vista como um artigo da história e da cultura e não como um processo natural, fundou um grande 

processo de desconstrução. Ainda, com base na mesma autora 

 

O desenvolvimento da história das mulheres acompanha em surdina o 

movimento das mulheres em direção à emancipação e à liberação. Trata-se da 

tradução e do efeito de uma tomada de consciência ainda mais vasta: a da 

dimensão sexuada da sociedade e da história. Partiu de uma história das 

mulheres vítimas para chegar a uma história das mulheres ativas [...] 

(PERRROT, 2019, p.15). 

 

 Os tempos mudaram, as mulheres desejaram o saber, colocaram-se em movimento, 

invadiram o espaço público. Houve evolução do mercado, das comunicações, da 

industrialização. Houve períodos de guerra em que as mulheres ocuparam alguns lugares 

destinados ao homem e passaram a exercer algumas atividades viris. Saíram do campo, foram 

para a cidade, leram, instruíram-se e passaram a almejar uma vida melhor e mais livre. Aquelas 

que eram temidas em público “se movimentam, saem, viajam, migram, fogem, mudam de lugar, 

conquistam a liberdade” (PERROT, 2019, p. 136).  

No âmbito dessas mudanças, surge o movimento feminista na década de 60, nos Estados 

Unidos, e ganha impulso no Brasil, na década de 70, objetivando “tornar vivível aquela que 

fora ocultada” (LOURO, 2014, p. 21). Para Perrot (2019, p.155), feminismo ou feministas são 

aquelas que lutam pela igualdade dos sexos e que agem “em movimentos súbitos, em ondas. É 

intermitentemente sincopado, mas ressurgente, porque não se baseia em organizações estáveis 

capazes de capitalizá-lo. É um movimento e não um partido”. De acordo com Rago (2013), o 

Brasil ganhou destaque por portar um forte movimento feminista. Nas palavras da historiadora 

 

Desde os anos 1970, em meio à violenta ditadura militar que se estabeleceu 

no país entre 1964 e 1985, muitas mulheres se uniram e passaram 

progressivamente a criar novos modos de existir, ocupando os espaços 

públicos, desenvolvendo novas formas de sociabilidade, reivindicando 

direitos e transformando a vida social, política e cultural (RAGO, 2013, p. 20-

21). 
 

 

 Nesse contexto, aquelas que viviam no anonimato apareceram e tiveram uma nova 

participação na vida política, econômica, social e cultural, configurando ao feminino 
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possibilidades e contribuições antes depreciadas. “De um lugar estigmatizado e inferiorizado, 

destituído de historicidade e excluído para o mundo da natureza, associado à ingenuidade, ao 

romantismo e à pureza, o feminino foi recriado social, cultural e historicamente pelas mulheres” 

(RAGO, 2013, p. 20).  

Num primeiro momento, esse movimento lutou pela igualdade dos sexos e pelo direito 

ao voto. Num segundo momento, lutou pela liberação das mulheres, reivindicando o direito ao 

saber, ao trabalho, ao salário, a obtenção dos direitos civis e políticos e, por fim, na 

contemporaneidade, pleiteou a conquista dos direitos do corpo. Esse movimento tão plural, 

segundo Goldberg (1988), se diverge em questão de estratégia, estende-se, hoje, pelo mundo 

todo, uma vez que o fenômeno de opressão às mulheres é mundial. Pela ótica de Perrot (2019), 

“Foi o feminismo que constituiu as mulheres como atrizes na cena pública, que deu forma a 

suas aparições, voz a seu desejo. Foi um agente decisivo de igualdade e de liberdade. Logo, de 

democracia” (p. 162). Em consonância com Perrot, Rago afirma que os feminismos 

 

[...] criaram modos específicos de existência mais integrados e humanizados, 

desfazendo as oposições binárias que hierarquizam razão e emoção, público e 

privado, masculino e feminino, heterossexualidade e homossexualidade. 

Inventaram eticamente, ao defenderem outros lugares sociais para as mulheres 

e sua cultura, e operaram no sentido de renovar o imaginário político e cultural 

de nossa época [...] (2013, p. 22-23) 
 

 

Com isso, as mulheres passaram da passividade ao movimento, do privado ao público, 

fizeram ecoar a sua voz por tanto tempo silenciada e pisaram com audácia no terreno da razão. 

Elas mudaram, a história mudou, uma vez que resistiram e questionaram às condutas 

tradicionais que determinavam sua existência, irrompendo segundo Rago (2013), com novas 

formas de subjetivação e mudanças no imaginário social.  

 Mas, essa história não termina aqui, está em curso. Ela “oscila ao sabor dos dias e dos 

acontecimentos, entre o otimismo da conquista e o ceticismo do sentimento de ilusão” 

(PERROT, 2019, p. 168). O religioso, o econômico, o político são zonas que ainda resistem à 

presença do feminino, isto é, lugares ainda a serem pisados e conquistados. O silêncio foi 

batido. Houve uma revolução na história, mas de acordo com Perrot (2003), nem tudo foi 

resolvido. Ainda há sombras e silêncios no curso dessa história. Logo, há muito o que lutar, há 

muito o que gritar, há muito por avançar e conquistar. “São muitos os gritos na noite das 

mulheres” (PERROT, 2003, p. 26). 

 No curso dessa história, interessa-nos trazer à memória vozes de mulheres que 

movimentaram essa história, que lutaram, resistiram, desobedeceram, romperam com o 
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silêncio, fugiram das normatizações impostas e irromperam novas formas de existência do 

feminino, melhor dizendo, impuseram outras “vontades de verdade” (FOUCAULT, 1996, p. 

14).  

Clarice Lispector é, sem dúvidas, uma das mulheres que rompeu com os discursos 

preconceituosos, ditadores e sexistas e com os valores e códigos morais da época que alocavam 

as mulheres aos serviços domésticos e às tarefas de esposa, mantendo-as distantes do saber, do 

poder e, consequentemente, da criação. Lispector, através de sua escrita, fez-se voz e trouxe 

visibilidade ao sexo estigmatizado como frágil, conferindo uma ressignificação ao feminino e 

criando seu modo singular e específico de existência. Criou e mostrou que é possível mulheres 

ocuparem lugares outros, isto é, mostrou que é possível novas formas de subjetivação do 

feminino antes ignoradas. 

 

2.2 Aceitar o inaceitável? Desobediência feminina. 

 

Pensar é desobedecer, desobedecer a nossas 

certezas, nosso conforto, nossos hábitos. E se nos 

desobedecemos é para não sermos os traidores de 

nós mesmos. 

 (GROS, 2018, p. 215). 

 

 No trajeto da história, surgiram mulheres resistentes, que não se deixaram manipular 

pelos discursos, verdades e poderes impostos, revoltando-se contra as condições pelas quais 

foram subjugadas na construção sociocultural patriarcal. Mulheres que desejaram o saber, 

ousaram criar e decidiram seguir seus anseios e propósitos. Saíram do anonimato, romperam 

com o silêncio e, por isso, foram consideradas infames, loucas, desobedientes, astutas e, até 

mesmo, bruxas. Consequentemente, inúmeras vezes, de acordo com Witzel e Teixeira (2020), 

foram apedrejadas, banidas, queimadas vivas, espancadas, presas em manicômios e obrigadas 

a pagarem com suas próprias vidas. Um grande exemplo dessas punições foi o período de 

Inquisição da Igreja católica, posto que foi rigorosa e inflexível com qualquer mulher que 

ousasse fugir às doutrinas inquestionáveis impostas por ela. Dessa forma, ao fugirem do 

engessamento e da normatização na qual tinham sido, outrora, aprisionadas, desobedeceram e 

ilustraram as palavras de Frédéric Gros 

 

 

Aceitar a mediação das leis, resistir a inclinação de nosso íntimo, fazer o que 

o outro exige que façamos é aceder ao patamar da humanidade “normal”. 

Desobedecer é se deixar escorregar ladeira abaixo na selvageria, ceder às 
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facilidades do instinto anárquico. Se é o animal em nós que nos faz 

desobedecer, então obedecer é afirmar nossa humanidade (GROS, 2018, 

p.28). 

 

 

Nesse contexto, torna-se imprescindível lembrar “que a sexualidade feminina é uma 

desobediência em si que fundamenta o mito da criação do mundo, segundo as interpretações 

judaico-cristãs” (WITZEL e TEIXEIRA, 2020, p. 248). Assim, inúmeras mulheres, seres já 

desobedientes, fugiram da sua humanidade, indignando-se com a submissão cega até então 

exercida. Mas o que é desobedecer / obedecer?  

O instigante questionamento colocado por Gros, no início do livro Desobedecer é por 

que as pessoas obedecem, pois, o grande problema é a obediência e não a desobediência. Em 

outras palavras, “A desobediência é mesmo a tal ponto justificada, normal, natural, que o que 

choca é a ausência de reação, a passividade” (GROS, 2018, p. 16). Estas, garantiram o silêncio 

da história das mulheres e a sua ordem natural imposta pelos homens, mas a ousadia de 

desobedecer, o tal ato de normalidade, apresentado por Gros, mudou, desde os tempos 

longínquos, essa história de invisibilidade.  

Nesse embate entre obediência e desobediência, Gros (2018) visibiliza a obediência 

como sinônimo de humanidade e a desobediência como sinônimo de monstruosidade. Logo, “é 

com base em uma obediência cega que nos tornamos verdadeiros homens” (GROS, 2018, p. 

28). Enquanto a obediência une, a desobediência separa. Destarte, a desobediência está em 

consonância com a selvageria incontrolável e com a rusticidade. Dito de outra maneira, 

desobedecer é deixar aparecer nosso lado animal, rude e estúpido. Já a obediência nos torna 

dóceis, conformados, ordenados em nosso lugar, garantindo-nos harmonia e felicidade. Ora, 

“Obedecer é encontrar seu verdadeiro lugar, lá se ordenar, lá se sentir bem” (GROS, 2018, p. 

68). Nessa perspectiva, a feminilidade, o corpo da mulher e sua conduta, atingidos pelo 

biopoder, deveriam manter a ordem, por outra, deveriam continuar distantes do saber, da 

criação e continuar fadadas ao serviço doméstico, ao cuidado dos filhos e do marido e a cumprir 

suas funções de esposa, em razão de ser vista como “uma rebelde em potencial, uma chama 

dançante, que é preciso capturar, impedir de escapar” (PERROT, 2019, p. 135).  

Para Gros (2018), é o capitalismo que abre as portas para a padronização desses 

comportamentos, mergulhando os sujeitos numa cultura uniforme em que os modos de 

consumo e os desejos são normalizados. Desse modo, “O conformismo moderno faz surgir uma 

igualdade então de normalização. Por meio dela a ordem do mundo se torna para nós aceitável, 

e quase desejável” (GROS, 2018, p. 107). Ainda, o sujeito torna-se civilizado, sai da escuridão, 
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da ignorância e do modo primitivo para entrar na claridade do saber e da racionalidade. Nas 

palavras de Gros (2018), “Passagem da indocilidade espontânea, imediata, selvagem, à 

interiorização das regras de vida comum, ao estado civilizado” (p. 30).  

Nesse viés, a obediência revela seu grande segredo: a passividade, a inércia e o 

alinhamento dos comportamentos. Desse ponto de vista, de acordo com Gros (2018) “a 

desobediência só pode ser um ato louco, irracional, criminoso até” (p. 70) e “desobedecer pode 

ser visto como difícil e arriscado” (p.110). Diante disso, podemos questionar: “Devemos aceitar 

o inaceitável”? Continuar passivos, ordenados, alinhados, padronizados, docilizados e 

conformados? O que teria sido da história das mulheres, do seu corpo, do feminino se elas 

tivessem aceitado passivamente as condutas impostas pelos discursos normalizadores e 

patriarcais?  

Tendo em vista esses questionamentos, somos instigados por Gros (2018) a “resistir não 

ao poder em suas formas instituídas, e sim sobretudo ao nosso desejo de obedecer” (p. 55). À 

vista disso, se não fossem as mulheres que ousaram desobedecer estaríamos embebidas numa 

onda de conformismo e de submissão a uma sociedade patriarcal. Portanto, na via dessa 

desobediência, vale trazer à memória duas mulheres que desobedeceram (figura 2 e 3) e, 

portanto, buscaram outras formas de subjetividade.   

 

Figura 2 – Formação rochosa identificada como a mulher de Lot   

 

Fonte: Disdero / Wikipedia 
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A primeira delas, apenas conhecida como “mulher de Lot” (figura 2), tem seu nome 

apagado da história. Até o momento marcado pela sua desobediência, era apenas uma sombra 

de seu marido. Na Bíblia, não se encontra nada sobre sua vida pessoal, exceto que foi casada 

com Lot, sobrinho do patriarca Abraão e que, possivelmente, era mãe de suas duas filhas. Narra 

a Bíblia, no livro do Gênese, que dois anjos foram enviados à Gomorra para avisar Lot sobre a 

destruição da cidade, para que ele pudesse tirar sua família dali antes que fosse destruída. No 

entanto, foram exortados a não olharem para trás, pois pereceriam. O homem conseguiu 

refugiar-se em Segor, mas sua mulher olhou para trás e, como punição, foi transformada em 

uma estátua de sal. Essa mulher, sob o olhar do cristianismo, outrora anônima, tornou-se um 

grande exemplo de desobediência diante de Deus, uma vez que seguiu seu ímpeto e olhou para 

a cidade que fora obrigada a deixar para trás juntamente com suas memórias.  

 

Figura 3 – Antígona 

 

Fonte: Brasil Escola12 

 

                                                 
12 Disponível em: https://brasilescola.uol.com.br/filosofia/a-tragedia-na-peca-teatral-antigona-sofocles.htm 

Acesso em: 07 de dez. 2022. 

https://brasilescola.uol.com.br/filosofia/a-tragedia-na-peca-teatral-antigona-sofocles.htm
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A segunda mulher é Antígona (figura 3), considerada por Gros (2018) como o ícone da 

revolta e da desobediência. A jovem, filha de Édipo, após a morte de seus dois irmãos, Etéocles 

e Polinices, em Tebas, desafiou a ordem de seu tio, o rei Creonte, o qual iniciou seu reinado 

logo após a morte dos irmãos. Creonte proibiu que Polinices fosse sepultado e recebesse os 

rituais de oração, acusando-o de traidor. Antígona, então, afrontando o poder soberano, decide 

sepultar seu irmão, seguindo a moral familiar, mas foi pega em flagrante, detida e levada diante 

do rei que a condena a ser enterrada viva. Ao contrário de sua prudente irmã, Ismene, ela 

enfrenta o poder soberano, abala a autoridade do rei, mesmo sabendo que podia salvar-se, 

afirmando que não sabia do decreto. Mas, “Antígona, por seu lado não cede: ela é aquela que 

nunca cede” (GROS, 2018, p. 83). 

Duas mulheres, duas histórias que se entrelaçam pela desobediência, pela resistência, 

por vontades outras que não aquelas ditadas pelo poder e que, por isso, foram punidas e 

subjetivadas como desobedientes. Vidas infames, lembradas apenas porque se chocaram com 

o poder. Vidas que carregam as palavras de Foucault (2003)  

   

[...] Todas essas vidas destinadas a passar por baixo de qualquer discurso e a 

desaparecer sem nunca terem sido faladas só puderam deixar rastros – breves, 

incisivos, com frequência enigmáticos - a partir do momento de seu contato 

instantâneo com o poder (FOUCAULT, 2003, p. 207-208). 

 

No entanto, as mulheres, no curso da história, nem sempre ficaram às margens ou foram 

impedidas, capturadas, silenciadas, ou ainda, punidas quando ousaram desobedecer às regras e 

convenções. Passaram, pela história, também aquelas que, ao desobedecer, pisaram no terreno 

da razão e ocuparam espaços almejados, antes destinados apenas ao masculino. Clarice 

Lispector, a ousada, a destemida, é uma delas. Portanto, será evocada, a seguir, como um 

acontecimento que contribui na mudança do curso da história das mulheres saturada de 

sujeições, conformismos e punições; trata-se de uma mulher que buscou outras formas de 

subjetividades, alcançando, com muito esforço, aquilo pelo qual as feministas lutarão mais tarde 

e a posição sujeito de mulher bruxa derivada dessas outras formas. 

 

2.3 Clarice Lispector na trilha da desobediência 

 

A sinceridade de Clarice era tão contundente que 

às vezes as pessoas a confundiam com 

excentricidade. Sempre, mas sempre, fazia o que 

tinha vontade e na hora que bem entendesse. Sem 
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pedir licença a ninguém. Era um traço forte de seu 

caráter. 

(Olga Borelli In Moser, 2017, p. 312). 

 

 A vida de Clarice Lispector foi marcada pela sua ousadia, determinação e ímpeto. 

Queria mudar o mundo, defender o direito dos outros, tinha ânsia por justiça. Era vaidosa, mas 

sentia-se incomodada com a sociedade conservadora que impunha limites às mulheres. Por isso, 

rejeitava a moral convencional e andava na contramão dos discursos normatizadores e 

patriarcais, que ditavam os modos de ser feminino até então. Um dia sonhou, segundo Moser 

(2017), que estava em um julgamento público em que foi banida da Rússia porque não era 

feminina. O juiz afirmou que dois gestos a entregavam: ela mesma acendia seu próprio cigarro, 

ao invés de esperar o homem acender, e aproximava sua cadeira da mesa, não esperando que o 

homem fizesse isso por ela. Essa coragem e rebeldia não acontecia apenas nos sonhos, mas ia 

ao encontro do pressuposto de Frédéric Gros (2018) segundo o qual a desobediência deriva de 

uma resistência ética ao poder. Ela, segundo Moser (2017, p. 455), “passara a vida lutando 

contra uma multidão voltada para a direção oposta”, sempre ia contra o fluxo da multidão 

quando andava pelas ruas. Nas palavras de seu amigo e poeta Otto Lara Resende, “Ela era um 

exemplo brutal da singularidade da pessoa humana” (MOSER, 2017, p. 454).  

 Filha de imigrantes judeus, Clarice Lispector nasceu na aldeia de Tchetchelnik, na 

Ucrânia, no dia 10 de dezembro de 1920. Chocou-se com o poder desde muito pequena, pois 

devido à perseguição aos judeus, durante a Guerra Civil Russa, fugiu com sua família para 

Maceió, no Brasil, com apenas dois meses de idade. Teve uma infância difícil, marcada pela 

fome, pela guerra, pela dificuldade de adaptação da família ao Brasil e pela morte precoce da 

mãe, em 1930, no Recife. Aquela que nasceu para salvar a mãe, tinha falhado. Mania, sua mãe, 

foi violentada por um bando de soldados russos e contraiu sífilis. Acreditava-se, naquela época, 

que ter um filho poderia curar a mulher da doença. Ela não a curou e essa culpa carregou por 

toda sua vida. Mesmo com essas raízes amargas, com doze anos mudou-se com o pai e as irmãs 

para o Rio de Janeiro.  

 Foi em meio a essa infância conturbada que começou a escrever. A pequena escritora, 

com apenas sete anos, já mandava para um jornal em Recife pequenas histórias para uma seção 

infantil, mas nunca foram publicadas, pois nenhuma contava propriamente uma história, eram 

sensações. Com isso, Clarice deixou claro uma característica marcante de sua obra literária, 

“em lugar de um texto que narre fatos e acontecimentos, ela preferirá sempre escutar as 

ressonâncias dos fatos na consciência do indivíduo” (OLIVEIRA, 1989 p. 48).  
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 Contudo, nada parava essa mulher e, comparada com um bicho felino: “elegante, 

inescrutável, potencialmente violento” (MOSER, 2017. P. 80), pelas pessoas que a conheciam, 

descobriu a literatura na adolescência e, aos treze anos, em 1933, decidiu que se tornaria 

escritora. Nas palavras da própria autora 

 
Quando conscientemente, aos treze anos de idade, tomei posse da vontade de 

escrever, vi-me de repente num vácuo. E nesse vácuo não havia quem pudesse 

me ajudar. Eu tinha que eu mesma me erguer de um nada, tinha eu mesma que 

me entender, eu mesma me inventar por assim dizer a minha verdade (Clarice 

Lispector In MOSER, 2017, p. 107). 
 

  

 Lispector, ainda muito jovem, sabia muito bem o que queria e, desde então, já irrompia 

com verdades outras, melhor dizendo, com a sua verdade, a qual não a deixava desistir frente 

aos obstáculos impostos, mas que a impulsionava a seguir seus propósitos de maneira peculiar.  

 Mesmo diante da opção de se tornar escritora, por ter fugido da guerra, por ter visto de 

perto a morte de sua mãe, o assassinato do avô por soldados russos e a incapacidade de estudar 

de seu pai, ansiava por justiça, matriculando-se em 1937, em um curso preparatório para a 

Faculdade de Direito da Universidade do Brasil, curso nada comum para uma mulher na época. 

Mas ela nunca agia de forma habitual e surpreendeu, quando em 1939, entrou para a 

Universidade do Brasil, alcançando o primeiro lugar no curso preparatório. No entanto, com a 

decisão de ser escritora pulsando dentro de si, percebeu durante um estágio, num escritório de 

advocacia, que não levava jeito para mexer com papéis. Motivo pelo qual não compareceu à 

formatura em 1943.  

 Acostumada com lutas diárias desde a infância, continuou fugindo dos padrões da 

época, pois ainda como estudante de direito começou a trabalhar como jornalista, fenômeno 

raro para uma mulher da época, exigindo dos homens, de acordo com Moser (2017), certa 

adaptação, visto que não estavam acostumados com a presença de mulheres na redação. Em um 

momento marcado pelo chamado fascismo de Getúlio Vargas no Brasil, era muito difícil ser 

jornalista ou escritor, a não ser que trabalhasse para Lourival Fontes, o qual manipulava a 

imprensa brasileira a mando do governo. A audaciosa e irreverente Clarice, simplesmente 

abordou Fontes e lhe pediu emprego na Agência Nacional. Tânia, sua irmã, pontuara que 

ninguém tinha essa audácia, os empregos se davam através da mediação de parentes. Mas 

Lispector, com sua desobediência (entenda-se aqui com outras vontades de verdade), 

ultrapassou os limites impostos, principalmente às mulheres da época, e foi contratada como a 

primeira mulher para exercer o cargo de editora e repórter num meio dominado pelos homens, 
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colocando abaixo as normas de passividade ditadas ao feminino e, dando início a uma vida em 

que ela mesma seria a protagonista.  

 Foi com essa audácia que a autora publicou seu primeiro conto na revista Pan, intitulado 

“Triunfo” em 1940. Segundo Moser (2017), ela chegava nas revistas dizendo que tinha um 

conto e perguntando se não queriam publicá-lo. Através desse ímpeto, Clarice começou a fazer 

ecoar as vozes das mulheres até então silenciadas pela sociedade patriarcal, dando visibilidade 

a um feminino escondido às sombras do machismo e da misoginia, os quais ditavam-no como 

incapaz de criar.  

Publicando contos, de acordo com Moser (2017), de forma abundante, mesmo sem 

receber nada, em jornais e revistas literárias, escreveu em 1942 seu grandioso romance Perto 

do Coração Selvagem, que lhe rendeu o prêmio Graça Aranha em 1944. O estilo clariceano 

inovou a literatura brasileira. “O furacão Clarice surgiu como a mais rara personalidade literária 

no nosso mundo das letras; algo de excepcional; dotada de uma estonteante riqueza verbal” 

(MOSER, 2017, p. 162), tirando elogios de críticos como Antonio Candido 

 

Naquele tempo, 1943, alguns perceberam que Clarice Lispector estava 

trazendo uma posição nova, diferente do sólido naturalismo ainda reinante. 

Diferente, também, do romance psicológico e, ainda, da prosa experimental 

dos modernistas. Era uma experiência nova, nos dois sentidos: experimento 

do escritor, compreensão do leitor. A jovem romancista ainda adolescente 

estava mostrando à narrativa predominante em seu país que o mundo da 

palavra é uma possibilidade infinita de aventura, e que antes de ser coisa 

narrada a narrativa é forma que narra. De fato, o narrado ganha realidade 

porque é instituído, isto é, suscitado como realidade própria por meio da 

organização adequada da palavra (CANDIDO, 1970, p. 56). 
 

 

 E Sérgio Milliet 

 

A obra de Clarice Lispector surge em nosso mundo literário como a mais séria 

tentativa de romance introspectivo. Pela primeira vez, um autor brasileiro vai 

além da simples aproximação neste campo quase virgem de nossa literatura; 

pela primeira vez, um autor penetra nas profundezas da complexidade 

psicológica da alma moderna” (1981, p. 32). 
 

 

 Ainda, conforme destaca Moser (2017), todos falaram sobre a estreia do livro e todos 

queriam saber quem era aquela mulher, até então desconhecida e que de acordo com Lêdo Ivo, 

“escreveu o maior romance que uma mulher jamais escreveu em Língua Portuguesa” (MOSER, 

2017, p162). Assim, com essa estreia triunfal, a mulher Clarice trouxe para a luz dos holofotes, 
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o sexo, outrora dado como defeituoso, alheio aos ambientes públicos e sociais, desordenando o 

que fora dito e construído a respeito do feminino.  

Seu futuro parecia traçado, devido ao fervor com que havia estreado, mas nessa época, 

em meados do curso de direito, já conhecera e namorava Maury Gurgel Valente, que em 1940 

ingressara no corpo diplomático. Em 1943, logo após Clarice conseguir nacionalidade 

brasileira, casaram-se, mesmo com todo ceticismo que ela tinha quanto ao casamento, uma vez 

que, para ela, o casamento limitava a liberdade das mulheres. Após o casamento, em meio a 

segunda Guerra Mundial, o casal foi embora do Rio de Janeiro para Belém do Pará, local para 

onde Maury foi enviado como diplomata e onde, pela primeira vez, Clarice não tinha muito o 

que fazer. A exótica mulher, acostumada a enfrentar a vida, lutando pelas suas verdades e pelo 

seu lugar, havia entrado no destino de esposa de diplomada e embarcava para longos anos, que 

a fariam experimentar o adormecer de sua escrita, de seu ímpeto criador, de sua verdade interior, 

de sua busca por justiça e de ser, simplesmente, Clarice! 

Assim, ela começou a se dar conta da função meramente decorativa, que teria que 

enfrentar ao lado de Maury Gurgel, apesar da vida financeiramente estável que ele poderia lhe 

oferecer. Ela ainda tentou escrever O Lustre, livro que iniciou antes de se casar, mas não 

conseguiu finalizá-lo, pois, em 1944, Maury foi transferido para Nápoles. Segundo Eliane Weil, 

amiga que Clarice fez em suas viagens acompanhando Maury, ela não era como as outras 

esposas de diplomatas que viviam para cuidar da família, dos empregados e serem figurantes 

de eventos sociais. Ela tinha instrução, profissão, uma vida no Brasil que lamentava ter deixado.  

Desse modo, segundo Moser (2017), a destemida mulher sentiu-se impactada com a 

nova vida que estava vislumbrando, afirmando em uma carta a sua irmã Tania, que nunca ouviu 

tanta conversa inútil e nunca viu tanta gente vazia, cheia de julgamentos e bel-prazeres sociais 

como na sociedade diplomática. “Todo esse mês de viagem nada tenho feito, nem lido, nem 

nada – sou inteiramente Clarice Gurgel Valente” (Clarice In MOSER, 2017, p. 178). Habituada 

a trabalhar e a escrever, ela já sentia que tudo havia mudado. Estava diante de uma vida fria, 

passiva e patriarcal, na qual Maury, lembrando as palavras de Perrot (2017), seria o sopro 

criador, o homem que trabalha e a ela caberia a sensibilidade, a doçura, a paciência e os deveres 

de esposa: responder positivamente a essas características caras às tradicionais condições do 

ser mulher, implicaria se violentar e isso pesava negativamente sobre ela. 

Mesmo aos poucos, continuou a escrever e até publicou, com muita dificuldade, 

algumas de suas obras quando estava fora do Brasil, mas se sentia abafada pela vida enfadonha 

que estava vivendo. Dessa forma, a solidão e a depressão começaram a chegar. Isso ficou claro 

em uma carta escrita ao amigo, escritor e dramaturgo Lúcio Cardoso, “Enquanto vocês vivem 
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no Brasil, eu aqui tomo chá com leite num colégio de moças” (Clarice In MOSER, 2017, p. 

201), evidenciando que não cabia nessa nova vida. Melhor dizendo, ela era incompatível com 

a vida diplomática e com o ideal da mulher virtuosa das primeiras décadas do século XX. 

Apesar de ter uma vida tranquila, menos exigente do que quando trabalhava no Rio de 

Janeiro, sentia falta do Brasil, de suas irmãs e dos amigos que lá tinha feito. Alegrou-se quando 

Maury virou Cônsul e puderam passar um tempo no país, no qual ela sentia-se enraizada. Mas 

a alegria durou pouco. Seu novo lar, a Suíça, era um cemitério de sensações, o lugar da morte 

artística. “De tanto eu mentir para ser da mesma opinião dos outros, porque não adiantava 

contrariar, fiquei lesa” (Clarice In MOSER. 2017, 214-215), afirmou a escritora em outra carta 

a sua irmã Tania. Foi na Suíça, em 1948, que Clarice teve seu primeiro filho, Pedro e, em 1953, 

em Washington, seu segundo filho, Paulo. Mas nem mesmo o nascimento dos filhos conseguiu 

arrancá-la da inércia na qual se encontrava. O furacão estava perdendo sua força, aquela que 

tanto ousou estava apática. Sua submissão à vida diplomática, ao lado de Maury, era dolorosa 

e estava subjugando-a ao silêncio estarrecedor, o qual sempre pesou na história das mulheres. 

Segundo Moser (2017), ela sustentava todas as obrigações de esposa de diplomata: jantares, 

eventos, passeios, mas tudo isso lhe causava enjoo. Os papeis, outrora designados ao feminino, 

não deixaram de pesar sobre ela. O caos estava “por trás de um véu de ordem” (MOSER, 2017, 

p. 264). A vida tinha se tornado violenta demais para ela. 

Nesse enquadramento, desanimada, com grande dificuldade de publicar seus livros, 

visto que estava longe do Brasil, sentindo-se cada vez mais perturbada pelo seu sentimento de 

inutilidade e presa a uma vida pacata, que a estava domesticando e enjaulando-a, Clarice 

decidiu, em 1959, separar-se de Maury. Melhor dizendo, ela rompeu com o dispositivo da 

aliança, “sistema de matrimônio, de fixação e desenvolvimento dos parentescos, de transmissão 

dos nomes e dos bens” (FOUCAULT, 2020, p. 15), que define aquilo que é permitido, aquilo 

que é proibido e um status entre os parceiros, levando-os a função de manter o corpo social. 

 Dessa forma, em uma época em que o divórcio não era legalizado no Brasil e, antes 

mesmo do surgimento do movimento feminista, Clarice irrompeu com outras vontades de 

verdade e, portanto, com novas formas de subjetividade, voltando para o Brasil com seus dois 

filhos. Isto é, rompeu com as sujeições e com as verdades instituídas, fugiu do padrão, da 

normatização, da submissão, da docilidade e não atendeu às exigências de uma figura feminina 

da época, mais especificamente às obrigações de esposa de diplomata. Ao separar-se, para 

seguir sua carreira de escritora, foi contra os discursos estabelecidos que alocavam as mulheres 

aos afazeres domésticos, regulando sua forma de ser e estar no mundo. Ao encontro das palavras 

de Gros (2018), ela desobedeceu, escorregou na ladeira da selvageria, optando, talvez, pelo lado 
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mais difícil, arriscado, louco e irracional – a desobediência - a ter que aceitar a passividade, a 

ordem, os padrões, a docilidade e a conformação designado às mulheres. 

Seu retorno ao Brasil, como mulher separada e com duas crianças, não foi fácil. De 

acordo com Moser (2017), em alguns momentos ela se sentiu envergonhada pela separação e 

preocupada com a situação financeira. Mas a fase que o Brasil vivia era de revolução cultural, 

era da bossa nova, do Cinema Novo, isto é, da modernidade. E Clarice, precisando adaptar-se 

à nova vida, virou colunista de beleza no jornal “Correio da Manhã” e, mais tarde, no “Diário 

da Noite”, escreveu histórias infantis, realizou entrevistas e estreou como cronista, gênero quase 

que exclusivamente masculino. Passou da passividade ao protagonismo e, consequentemente, 

logo veio a publicação de seus livros, que antes não conseguira publicar. Aquela que estava 

oculta, segundo Moser (2017), reapareceu, ressurgiu, fez sucesso. Explodiu em vendas com a 

publicação de “Laços de Família”, e estreou entre os best-sellers, marcando, definitivamente, a 

sua volta. Aquela mulher, ofuscada pela vida diplomática, adormecida e esquecida atrás do véu 

que encobria o feminino e suas outras formas de existência, que não aquelas designadas pela 

sociedade desde os tempos mais antigos, se tornou uma “instituição nacional” (MOSER, 2017, 

p. 306), reconhecida agora apenas pelo primeiro nome. Em outros termos, após tanto tempo 

lutando na obscuridade, a escritora alcançou o reconhecimento de seu trabalho, que a confortou 

depois de tempos tão difíceis. Segundo um crítico da época, a autora despertou “a literatura 

produzida hoje no Brasil de uma deprimente e degradante letargia e a eleva a um plano de 

perenidade universal e perfeição” (MOSER, 2017, p. 384-385). E ela sabia, segundo sua irmã 

Tania, que seu feito era inigualável.  

Nesse viés, Clarice, mulher, escritora, divorciada, autora de uma literatura encantadora 

e provocadora, que espantou com sua liberdade de criação e de pensamento e que inovou a 

literatura brasileira, quebrando com os parâmetros até então vistos no modernismo, foi na 

contramão de discursos que controlavam outrora o feminino. Numa área ainda dominada por 

homens, ela usou de sua escrita e se fez voz. Adentrou ao terreno do saber, da criação, da escrita, 

antes tão desejado e negado às mulheres e colocou abaixo discursos precursores que 

encarceravam as mulheres à cópia, à interpretação e à tradução.   
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3. CLARICE, UMA MULHER BRUXA?  

 

Uma mulher poeta é uma monstruosidade moral e 

literária, da mesma forma que um soberano 

mulher é uma monstruosidade política. 

                                                                                     (Sylvain Maréchal In Perrot, 2019, p. 93) 

 

  

O enraizamento da misoginia, fomentada historicamente pelo patriarcado, desde tempos 

longínquos, é perceptível, ainda no século XXI, no dia a dia das mulheres, atrelando-as a 

simbolismos e estereótipos que fortalecem o machismo.  

Diante disso, analisaremos neste capítulo, a emergência da mulher escritora Clarice 

Lispector, uma das escritoras modernistas mais relevantes do século XX, na posição de mulher 

bruxa, junto aos jogos de verdade e os nós discursivos que atualizam esse enunciado.  

Vimos que, arqueogenealogicamente, é preciso retornar ao passado para compreender o 

presente, tendo em mira a possibilidade de recusar e transformar o que nos tornamos.  

Questionar o passado, suas práticas e suas formas de representação é um exercício que nos faz 

repensar as verdades que nos cercam. Diante disso, cabe um retorno à história para 

encontrarmos possíveis respostas para algumas visões construídas sobre as mulheres, 

notadamente, a visão da bruxa, bem como entender como o biógrafo Benjamim Moser (2017) 

atualiza o sujeito Clarice na posição de mulher bruxa, a partir dos nós interdiscursivos que 

enredam os discursos e os sujeitos. 

  

3.1 O Estereótipo Bruxa 

 

 Antes de discorrermos sobre a figura da bruxa, vale destacarmos o conceito de 

estereótipo para melhor entendermos os jogos de poder e verdade atrelados à designação bruxa, 

uma vez que, constantemente, esta é usada em uma relação direta com o feminino.  

 Segundo Chiovatto (2022), para compreendermos o mundo, recorremos, 

frequentemente, aos estereótipos. Estes, nada mais são do que uma grade de leitura pronta que 

nos permite acumular o aprendizado, reduzindo a coisa a um nome, nas suas características 

mais básicas” (p. 9). Em outros termos, os estereótipos ajudam a compor o imaginário, elemento 

que marca, em uma determinada sociedade e época, suas ideias e valores, de maneira tão intensa 

e enraizada, que consegue permanecer mesmo se contrariado. Recorrer a essa leitura pronta não 

é uma ação negativa, mas acreditar que aquilo que é estereotipado é a verdade plena e única 
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daquilo que se está observando, é o grande problema. Dessa maneira, se um estereótipo foi 

aceito, é porque houve uma aceitação social ampla que, geralmente, coincide com a ótica dos 

grupos sociais dominantes, assim dizendo, daqueles que estão no poder e que temem perdê-lo.   

 Assim discorrido, um dos estereótipos “nascidos da necessidade de se lidar com choques 

culturais e crises internas e externas” (CHIOVATTO, 2022, p. 15), mais comuns no imaginário 

e que se perpetua até a atualidade, é o da bruxa. Essa figura maléfica, devoradora, com sua 

vassoura, seu imenso narigão e seu caldeirão que usava para fazer feitiços e maldições para 

ameaçar a sociedade, sempre esteve presente nos desenhos animados, filmes e livros infantis e 

permanece, até hoje, enraizada na cultura popular como uma representação do mal. O grande 

problema, ou talvez, o grande ato de misoginia de acordo com Silva e Santos (2020), foi que 

essa visão social a respeito da bruxa foi atrelada à figura da mulher, convertendo-se numa 

repulsa ao feminino. Consequentemente, repleto de estereótipos e fruto de uma construção 

social e histórica, a representação da mulher relacionada à bruxa acarretou num processo de 

julgamentos e perseguição, dando continuidade a visão negativa da mulher advinda do mito de 

Adão e Eva.  

De acordo com Zordan (2005), “a caracterização da bruxa que vigorou durante a 

Inquisição, ressoando até os dias de hoje, constitui-se como um dos elementos mais perversos 

produzidos na sociedade patriarcal do Ocidente” (p. 332). Vista como anormal, defeituosa, dona 

de uma gargalhada estridente e histérica e mais próxima do animal, encaixa-se na categoria dos 

monstros, transitando “no pantanoso terreno do irracional, da carne e da animalidade” 

(ZORDAN 2005, p. 339). Sua figura está ligada a acontecimentos trágicos como enfermidades, 

tempestades, perda de colheitas e perecimento do gado. À vista disso, a referência à bruxa 

carrega tudo que é instintivo, perverso, rebelde e indomável nas mulheres. Isto é, tudo o que 

requer rigorosas punições para evitar que, nesta sociedade patriarcal, o feminino se sobreponha 

ao masculino. Ainda, “A bruxa é aquela que se compõe junto a uma grande variedade de pré-

conceitos pensados sobre o feminino, sobre o corpo, a natureza e os ciclos de nascimento, vida 

e morte” (ZORDAN, 1005, p. 339). Acreditar ou desacreditar nessa figura 

 

[...] não é servir-se de um certo encadeamento simbólico e de configurações 

imaginárias, que fazem com que seus traços passem ao ilusório campo das 

sublimações. Pensar sobre uma ótica psicanalítica é fazer da bruxa uma 

alegoria, típica projeção dos terrores da castração. Tipo psicossocial ligado 

aos resquícios pagãos da Idade Moderna, a bruxa carregou em seu corpo os 

saberes não-racionais que a sociedade dessa época temia (ZORDAN, 2005, p. 

339). 
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Nesse enquadramento, historicamente, desde tempos imemoráveis, existe uma 

construção social negativa sobre a mulher, não raro transformada em bruxa, cujo corpo foi alvo 

de perseguições e eliminações. As grandes religiões monoteístas, segundo Perrot (2019), 

sempre viram a hierarquia do masculino e do feminino como algo criado por Deus. 

Principalmente o catolicismo, em que o sacerdócio é destinado apenas aos homens, os quais 

valiam-se do poder pastoral para, na Idade Média, reger e governara construção social e cultural 

a respeito dessa figura. Construção baseada nas Sagradas Escrituras, notadamente em Eva, vista 

como sedutora, fonte do pecado e instrumento do diabo, uma vez que desobedeceu e sucumbiu 

à serpente e, levando seu marido Adão a cometer o mesmo pecado e desencadear a maldição 

da humanidade.  

A partir desse legado judaico-cristão, a mulher começou a ser olhada, de acordo com 

Torres (2019), como um ser vulnerável ao pecado e às tentações diabólicas e, por isso, perigosa 

a todos, especialmente ao sexo masculino, ao qual causava desgraças. Quer dizer, foi instituída 

uma verdade negativa e demonizada do corpo feminino pela ótica daqueles que não eram 

detentores destes corpos, fundando um grande pensamento misógino, afirmado no livro do 

Eclesiástico: “Nenhuma maldade está mais próxima do que a maldade da mulher. O pecado 

começa com a mulher e, graças a ela, todos nós devemos morrer” (BÍBLIA, Eclesiástico, 25: 

19-24). À vista disso, o clero, a comunidade católica e a fé cristã, que procuravam afirmar sua 

relação com o divino, através de práticas de controle do corpo, passaram a reger e moldar as 

ações e a personalidade das mulheres, impondo-lhes modelos a serem seguidos, baseados na 

obediência e castidade da Virgem Maria.  

Os autores medievais, especialmente os doutores da Igreja, segundo Gevehr e Souza 

(2014), contribuíram, também, de maneira fundamental, para a construção da existência da 

bruxa, posto que era necessária a invenção de algo, para um tempo de catástrofes inexplicáveis, 

miséria, doenças, em que argumentos eram procurados para justificar os castigos divinos. Desse 

modo, na interpretação teológica dos homens da Igreja, o Diabo, para disseminar sua obra de 

perdição, fazia uso da mulher, mais precisamente seu corpo saturado de sexualidade e pecado. 

Em razão disso, “a mulher foi vinculada às artes mágicas e aos cultos pagãos demoníacos” 

(GEVEHR e SOUZA, 2014, p. 115). Consequentemente, a diferença dos sexos foi fixada como 

foco central das reflexões antropológicas pela Idade Média cristã, conferindo ao feminino uma 

imagem negativa em relação ao masculino e alimentando suas visões misóginas a respeito da 

feminilidade. Nesse quadro, a visão desse sexo inferior, como uma ameaça e como armadilha 

do diabo, construída pela Igreja, contribuiu para a construção das vontades de verdade em 

relação à figura da bruxa.  
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Nesse contexto, segundo Geverh e Souza (2014), a luta por valores, como a castidade, 

dentro do sacerdócio da Igreja Católica, gerou ao sexo feminino mais perseguição, uma vez que 

as mulheres, antes já consideradas perigosas, tornavam-se, agora, ameaçadoras ao 

comportamento contido dos sacerdotes. Por conseguinte, por intermédio do pensamento 

eclesiástico e da imaginação popular, pretendeu-se “provar a existência do Diabo na terra, bem 

como sua maldade por meio das bruxas, relacionando diretamente o mal à mulher (GEVERH e 

SOUZA, 2014, p. 117). Esta, acusada de indecente na forma de se vestir, estava sempre presente 

como tema dos sermões, pois segundo os pregadores esse sexo tinha o objetivo de atrair os 

homens para condená-los ao inferno. 

No entanto, ainda no final da Idade Média, elas começaram a questionar o poder 

pastoral, notadamente da Igreja Católica, tomando as rédeas de suas próprias decisões e, como 

forma de resistência, passaram a fazer parte de seitas que expressavam essa inquietação 

religiosa, pois não se encaixavam nos papéis e nas descrições impostas pela igreja. Sem ligação 

com instituições religiosas e, em um tempo em que tanto se temia o diabo, seus seguidores e o 

fim dos tempos, passaram a ser vistas como perigosas, pois além se serem sinônimos de ameaça 

e de pecado, conheciam os segredos da natureza e demonstravam destreza no preparo de chás 

e remédios, que ora curavam, ora também, faziam mal. Nas palavras de Perrot, “A mulher é 

assimilada ao pecado: uma tentadora da qual é mister se defender (PERROT, 2003, p.21).  

Nesse cenário, a Igreja Católica, tão soberana na época, para manter o seu poder, a 

manutenção do cristianismo e o controle dos corpos, comportamentos e ideias, passou, de 

acordo com David (2015), a reprimir todos os comportamentos que não iam ao encontro de 

seus dogmas, quer dizer, de suas verdades, tais como práticas curativas, poções mágicas, 

benzeduras, superstições, entre outros. Desse modo, passou a perseguir todos que apresentavam 

um comportamento que ameaçava a persistência e a perpetuação de seu poder e de suas 

verdades, transformando-os em hereges.  

Para isso, seguiram o livro de Heinrich Kraemer e James Sprenger, publicado em 1486, 

intitulado O Martelo das Feiticeiras (Malleus Malleficarum), “documento que representava um 

compêndio de caça às bruxas e dava permissão para a atuação contra o aumento da heresia de 

bruxaria e de todas as práticas que iam contra os dogmas doutrinários da Igreja” (GEVERH e 

SOUZA, 2014, p. 119). Por outra, esse manual, destinado aos inquisidores, continha as 

principais instruções para se condenar mulheres acusadas de bruxaria, além de argumentar, que 

elas eram o que havia de pior dentro do catolicismo, reforçando assim, as teorias misóginas. “A 

obra estabelecia um elo entre a heresia e a feitiçaria e entre a feitiçaria e a sua agente predileta: 

a mulher” (GEVERH e SOUZA, 2014, p. 119), posto que era inconcebível, pela perspectiva 
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patriarcal, que esse ser inferior ao homem, pudesse por si só realizar curas e dominar os 

segredos da natureza, exercendo poder sobre o corpo, por isso, era preciso atrelá-la à figura da 

bruxa e, consequentemente, ao mal. 

Com isso, aquelas que usufruíam de recursos naturais, que tinham conhecimento do 

corpo, que eram parteiras, curandeiras, que tinham acesso a terras, ou seja, que de algum modo 

buscavam certa autonomia e liberdade sobre suas vidas e seus corpos, atentando ao poder 

patriarcal da Igreja e demonstrando conhecimentos e habilidades outras que não aquelas 

destinadas ao feminino da época, foram vistas como seres malignos, culpadas pelas desgraças 

dos homens e, então, acusadas de bruxaria. Foram as mais odiadas, perseguidas, submetidas a 

torturas e, posteriormente, num ato de total misoginia, queimadas vivas em fogueiras (figura 

4), em virtude de fugirem do padrão imposto às mulheres. Assim dizendo, elas precisaram ser 

reguladas e queimadas para não causarem nenhum mal ou descontrole aos homens e às 

estruturas sociais e para tornar submissos e dóceis os corpos daquelas que viriam 

posteriormente. Pela ótica de Rocha (2016) 

 

[...] parteiras, curandeiras e carpideiras, as bruxas misturam em seu caldeirão 

os mistérios da vida e da morte herdados das tradições pagãs. A imagem da 

bruxa é assemelhada ao modo de como era vista a mulher, tendo associações 

que a partir de seus possíveis conhecimentos as tornavam contrárias aos ideais 

religiosos. As mulheres que se declaravam independentes e livres acabaram 

sendo punidas pela Inquisição e consequentemente torturadas e mortas, 

jogadas nas grandes fogueiras em praças públicas, justamente porque a 

máquina civilizatória não conseguiu dominar (p. 4-5). 

 

 

Figura 4 - Mulher acusada de bruxaria 

 

Fonte: BBC News Brasil13 

                                                 
13 Disponível em: https://www.bbc.com/portuguese/geral-54784941 Acesso em: 07 de dez. 2022. 

https://www.bbc.com/portuguese/geral-54784941
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Na perspectiva de Federici (2017), a grande caça às bruxas na Europa, liderada pelas 

diversas estruturas de poder, como Igreja e Estados, teve a finalidade de levar adiante um 

disciplinamento social em que as mulheres foram subjugadas. Ainda, nas palavras de Rocha 

(2016, p. 2), “A subversão da mulher, considerada bruxa, instiga uma reflexão desta para além 

do discurso religioso. A ideia então vai ao encontro de pensar a bruxa enquanto uma construção 

sócio-histórica da mulher transgressora, empoderada, sobretudo em relação ao seu corpo”. 

Destarte, traz consigo uma certa maneira de olhar para a mulher, sobretudo quando ela 

demonstra poder. 

No que diz respeito à ideia da transgressão, atrelada à mulher bruxa, isto é, àquela que 

rompe as regras instituídas, indo além dos limites impostos a elas, Foucault (2009), no seu 

Prefácio à Transgressão, alerta para a necessidade de desatá-la do âmbito do negativo, do 

infame e do imoral, para enxergá-la como uma maneira de devolver “aos humanos sua própria 

regulação, sua existência ética, retirando as normas e a normalização desse espaço soberano e 

inalcançável produzido pelas instituições” (SILVA JUNIOR, 2018, p. 44).  

Por esse olhar, a mulher transgressora não carregaria o tom pejorativo desse conceito, 

mas uma ideia que vai ao encontro de repensar o seu existir e o seu ser na sociedade, distante 

dos padrões estabelecidos pelos poderes vigentes. Seria uma forma de dissociar o feminino do 

mal e, portanto, da representação negativa da bruxa, ou além, de desconstruir a imagem maligna 

reproduzida por aqueles que exerciam o poder e que ficou enraizada no imaginário social. Já 

que “a transgressão permite uma remodelação do sujeito” (SILVA JUNIOR, 2018, p. 45), 

podemos pensar a mulher transgressora como um sujeito que se volta para seu eu ético, que se 

relaciona consigo em busca de novas possibilidades para si, tal como é possível pensar na 

emergência do enunciado bruxa em referência à Clarice Lispector, como veremos mais à frente. 

Ainda, torna-se imprescindível lembrar que na esteira do fortalecimento dos 

movimentos feministas a bruxa começou a ser vista por um viés positivo, ou seja, como aquela 

que luta por direitos iguais, questionando os padrões estabelecidos. São mulheres que, como 

aponta Gros (2018), não aceitavam o inaceitável, sobretudo em relação aos processos que 

subjugaram seus corpos e as confinaram no espaço privativo do lar, sujeitas à posição de 

dependência e às inúmeras gestações, aos cuidados das crianças, ao envelhecimento prematuro 

e, não raro, à morte por doenças do parto (WITZEL, 2014). 

A condição feminina, de acordo com Silva e Santos (2020, p. 8), “passou por 

transformações, mas trouxe resquícios de estereótipos e representações negativas que de forma 

enraizada se difundiu e perpetua na sociedade atual”. Embora vivamos em outra época, em 

meio às ressalvas empreendidas por Foucault (2009), o legado cultural da Igreja católica ainda 
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faz ressoarem as ideias de subordinação e de inferioridade do feminino em relação ao homem 

e a naturalização de estereótipos voltados a ela. Quanto a concepção da mulher bruxa, segundo 

Silva e Santos 

 

[...] ainda está presente na sociedade atual, sendo ela associada a mulheres 

repletas de autoconhecimento, algo que excede os padrões de uma sociedade 

totalmente conservadora, machista e patriarcal. Mulheres que a partir da Idade 

Média, mesmo tendo a concepção de que a liberdade é sinônimo de morte, 

assumem seu papel de resistência mesmo que as consequências sejam um 

revival inovado e transforme-se nas novas fogueiras inquisitoriais da 

contemporaneidade (2020, p. 12). 

 

Em outros termos, por inúmeras vezes, quando uma mulher adentra o terreno do saber, 

da razão, da criação, aliás, do terreno viril, dotado de masculinidade e poder, ousando escapar 

dos padrões estabelecidos e driblando os discursos misóginos, ela corre o risco de ser 

objetivada/subjetividade como desobediente e, consequentemente, como bruxa. Dessa maneira, 

o enunciado bruxa, singularizado nesta pesquisa, em meio às tramas do saber-poder, carrega, 

de um lado, a memória discursiva dos sentidos pejorativos a ele atrelados de modo a 

estigmatizar o feminino associado à perversidade; de outro, atualiza-se a memória de mulheres 

desobedientes que buscavam subverter o poder que as dominava e as negava (PERROT, 2007). 

Subversão que, na atualidade, permite-nos ressignificar os sentidos tradicionalmente associados 

ao enunciado bruxa, como veremos a seguir, em relação ao sujeito mulher Clarice Lispector, 

focalizando doravante a aura de mistério e misticidade que sempre a envolveu, destacando e 

analisando seu processo de objetivação e subjetivação, a partir de enunciados materializados no 

livro Clarice, uma biografia, que a levou a ser atualizada pelo biógrafo Benjamin Moser, dentre 

outras, na posição de mulher bruxa.  

 

3.2 A mulher, a escritora, a mística, a santa e a bruxa 

  

Clarice veio de um mistério, partiu para outro. 

                                                               (Carlos Drummond de Andrade In Moser, 2017, p. 15) 

 

   

O mistério e o misticismo sempre permearam a vida de Clarice Lispector. A autora 

nasceu em uma região que possuía uma estreita relação com o divino. “Uma grande mística 

nasceu num lugar famoso por seus grandes místicos” (MOSER, 2017, p. 28). A região era 

conhecida pelas aparições da Virgem Maria, pelas estátuas de Cristo que sangravam e pelos 

milagres. Segundo Moser (2017), a escritora lembrava Santa Teresa d’Ávila e São João da Cruz, 
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pois se revelava em suas obras, a partir de uma grande tensão psicológica vivida por seus 

personagens. Diante disso, seus romances, considerados introspectivos por alguns críticos, 

lembravam as autobiografias de santos. Ela mesma afirmava-se como mística, apesar de não ter 

religião.  

Por conta dos mistérios que sempre envolveram suas raízes, uma vez que ela chegava a 

mentir sobre a idade com que chegou ao Brasil, afirmando não saber nada sobre o lugar de onde 

veio, foi considerada indecifrável, indescritível, misteriosa e, por isso, sempre inquietou a todos. 

De acordo com o escritor e amigo Lúcio Cardoso, ninguém conseguia encará-la por muito 

tempo devido ao seu olhar intenso e penetrante (figura 5). Ela que visitara o Egito, não se 

impressionou com suas pirâmides e nem se sentiu intimidada diante da Esfinge, uma vez que 

guardava mais mistérios que ela. Mas, apesar de todos os questionamentos a respeito de sua 

vida e suas raízes, não gostava muito de falar sobre si. Essa aura de mistério e de silêncio 

encobria um nascimento pobre e brutal, em meio a uma horrível guerra civil na Ucrânia, muito 

distante do Brasil, em que um número exorbitante de judeus foi exterminado de forma cruel, a 

ponto de desejar nascer de novo para reescrever a história de seu nascimento.  

 

Figura 5 – Olhar de Clarice Lispector 

 

Fonte: Mundo Vestibular14 

  

                                                 
14 Disponível em: https://www.mundovestibular.com.br/blog/clarice-lispector Acesso em: 07 de dez. 2022. 

https://www.mundovestibular.com.br/blog/clarice-lispector
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Nesse sentido, apresentaremos a seguir, a emergência de sequências enunciativas, as 

quais apontam para uma regularidade que posiciona o objeto desta pesquisa como mulher 

misteriosa e mística, ao lado da vida de santos e santas, e, posteriormente, como mulher bruxa, 

ao lado das vidas transgressoras e desobedientes. Dessa forma, passaremos a analisar esses 

enunciados, colocando em movimento a premissa foucaultiana de que o sujeito está em 

constante produção, é um efeito das relações dos discursos construídos historicamente nas 

relações de poder, por práticas de objetivação e subjetivação, sem perder de vista de que 

estamos diante de uma dispersão discursiva e que o enunciado, aqui organizados em SE – 

sequência enunciativa – é um átomo do discurso que  “de um lado, é um gesto; de outro, liga-

se a uma memória, tem uma materialidade; é único mas está aberto à repetição e se liga ao 

passado e ao futuro” (FOUCAULT, 2014, 34-35), sendo impossível descrevê-lo na sua 

totalidade. 

Organizamos nosso gesto de análise apresentando a sigla SE em ordem numérica e 

reunindo aquelas que gravitam em torno dos seguintes temas: mulher misteriosa, mulher mística 

e mulher bruxa. 

 

SEQUÊNCIA ENUNCIATIVA 1: 

“Sou tão misteriosa que não me entendo” (Clarice Lispector In Moser, 2017, p. 16). 

 

SEQUÊNCIA ENUNCIATIVA 2: 

“Muita coisa não posso te contar. Não vou ser autobiográfica. Quero ser bio” (Clarice Lispector 

In Moser, 2017, p. 18). 

 

SEQUÊNCIA ENUNCIATIVA 3: 

 “Tinha algo da humildade de uma camponesa mesclada à altivez de uma rainha” (Olga Borelli 

In Moser, 2017, p. 380).   

 

 Na primeira sequência enunciativa, Moser coloca-nos diante de uma afirmação, ou 

melhor, de uma declaração enunciada por Clarice, a qual aponta a posição de um sujeito que se 

autodeclara confusa por conta de seus mistérios. O uso do verbo “ser” na primeira pessoa do 

presente do indicativo, aliado ao advérbio de intensidade “tão”, liga o sujeito desinencial “eu” 

à intensidade de seu mistério, explicando o motivo, a partir da conjunção “que”, pelo qual a 

levou a uma dificuldade de entender-se, ressaltado, ainda, pelo advérbio de negação “não”. 

Dessa maneira, ao declarar-se misteriosa, a mulher Clarice confirma a aura de mistério que 
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sempre a rodeou desde sua vinda para o Brasil e sua posição de personalidade rara e singular, 

a qual frequentemente perturbava e, ao mesmo tempo, fascinava as pessoas. Segundo Moser 

(2017), sua postura misteriosa era o aspecto mais notável de sua personalidade, escapando a 

toda descrição. 

 Por essa descrição, temos um sujeito que guarda o mistério de seu nascimento, em meio 

à Guerra Civil Russa, conforme já apontado no início deste tópico, mas também esconde uma 

mulher que se divide entre a profissão e a maternidade, atualizando, via memória discursiva, os 

discursos referentes ao cotidiano de incontáveis mulheres que, no decorrer da história, também 

enfrentaram esse desafio. Heroínas que batalharam para entrar no mercado de trabalho, tentando 

desvencilhar-se de práticas discursivas que as acorrentavam à inferioridade e, 

consequentemente, aos serviços domésticos, não deixando, no entanto, de exercerem a 

maternidade, vista por Perrot (2003), como um fator social, imposto e controlado pela 

sociedade.  

Assim sendo, esse enunciado possui como referente o mistério vivido pela/na 

intensidade do embate mãe e escritora. Esta última lutou desde cedo pelo seu lugar, por lugares 

outros, desbravando cargos, antes nunca possuídos pelo feminino, como apontamos no segundo 

capítulo. A primeira, que não gostava de falar de seu nascimento e de suas raízes, que não 

concebia entrevistas, insistia, segundo Moser, que era simplesmente uma dona de casa, “e 

aqueles que chegavam esperando encontrar uma Esfinge muitas vezes encontravam uma mãe 

judia oferecendo bolinhos e coca-cola” (2017, p. 16).  Com sua impetuosidade, sempre em 

busca de liberdade pessoal e artística, desconcertava a todos, pois demonstrava também seu 

lado materno. Conta-nos Moser (2017) que quando seus filhos eram pequenos, a autora escrevia 

na sala com a máquina de escrever no colo (figura 6) para poder dar-lhes atenção e para que 

pudessem interrompê-la quando quisessem, conforme ilustra a figura 2 abaixo.  
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Figura 6 – Clarice Lispector com a máquina de escrever no colo. 

 

Fonte: Acervo IMS 

 

Ora, em meio às lutas para publicar seus livros, ela afirmou que queria ser mãe “Nasci 

para amar os outros, nasci para escrever e nasci para criar meus filhos” (Clarice Lispector In 

Moser, 2017, p. 228). Mas o peso da função materna não deixou de pesar sobre ela. Seu filho 

Pedro um dia lhe disse que não queria que ela escrevesse porque era mãe.  Nesse contexto, a 

partir da SE 1, Moser nos apresenta Clarice que, apesar de mística, como veremos nas 

sequências posteriores, como uma figura humana a qual continuou conciliando profissão e 

maternidade, contribuindo para a perpetuação dos enigmas que a envolviam e lembrando um 

feminino que enfrenta o desafio de equilibrar-se nesses dois extremos até os dias atuais.  

A escolha de Moser em trazer a SE 2 para a biografia aqui analisada, colabora para a 

confirmação e a perpetuação da autora como mulher misteriosa. Ao afirmar que não queria ser 

autobiográfica, ou seja, que ela não queria falar dela mesma, posiciona-se, de forma contrária 

ao que todos esperavam de uma escritora que irrompeu no século XX de maneira tão categórica. 

Ao invés de colocar-se frente aos holofotes, concedendo entrevistas e expondo seus feitos, 

preferiu permanecer às sombras de seus silêncios e mistérios, afirmando que queria ser bio, ou 

melhor, que discorressem sobre ela.  

Esse enunciado encontra-se no livro Água Viva escrito por Clarice e publicado em 1973. 

Narrado em primeira pessoa e de forma, aparentemente, bem espontânea, foi considerado por 

muitos críticos como uma narrativa sem enredo, ou “um romance sem romance, não se 

vinculando a nenhum gênero literário” (ALENCAR, 2014, p.1). Diferentemente de tudo que 
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foi escrito no Brasil na época, Água Viva parece ser um clímax do início ao fim. Nele, a autora, 

de modo fragmentado, metafórico e introspectivo, discorre sobre o tempo, questionando a 

existência e a vida por meio dos devaneios de uma pintora solitária. De acordo com o biógrafo, 

este livro causou o mesmo impacto que Perto do coração selvagem, escrito trinta anos antes, 

por marcar de maneira radical e inovadora a forma, o filosófico e o emocional. Como em muitos 

de seus escritos, a autora, enquanto sujeito mulher, parece fundir-se com a narradora, numa 

espécie de autobiografia. “ Muito de sua obra era autobiográfico. Ela quase nunca escrevera 

sobre si própria tão literalmente, preferindo esconder-se por trás de seus personagens ou no 

interior de suas alegorias” (MOSER, 2017, p. 384). Por mais que em alguns momentos, ela 

negue que suas obras sejam como tais “Eu que apareço neste livro não sou eu. Não é 

autobiográfico, vocês não sabem nada de mim. Nunca te disse e nunca te direi quem sou” 

(LISPECTOR, In Moser, 2017, p. 434), em outros, parece confessar, como explicado a Olga 

Borelli: “Tenho, Olga, que arranjar outra forma de escrever. Bem perto da verdade (qual?), mas 

não pessoal” (LISPECTOR, In Moser, 2017, p. 384). 

Sendo assim, ao assumir tal posição ou ao escolher viver de forma reservada, preferindo 

ser narrada pelo olhar do outro a falar sobre si, revela uma atitude singular dela diante da vida. 

Essa escolha nos remete à palavra grega bíos, discorrida por Foucault no livro Subjetividade e 

Verdade, a qual nos coloca diante de uma escolha peculiar de vida. Para o filósofo, essa palavra 

traduz o que significa conduzir-se, uma vez que não se trata apenas do curso da vida, mas 

também de como escolhemos, pessoalmente e racionalmente, cursá-la e modificá-la em função 

de si. Sob a ótica de Foucault 

   

O bíos é o que nos acontece, é claro, mas pelo ângulo do que fazemos com o 

que nos acontece. É o curso da existência, mas levando em conta o fato de 

esse curso estar indissociavelmente ligado à possibilidade de conduzi-lo, de 

transformá-lo, de direcioná-lo neste ou naquele sentido (2016, p. 33).  

 

 

Essa escolha de moldar sua subjetividade diante da vida, de preservar seu si ético, em 

virtude de suas verdades e de seus silêncios interiores, pode ser analisada, junto a Foucault, 

como uma estética de existência, advinda de um trabalho de si sobre si, pois ao guardar detalhes 

de sua vida, em um momento em que todos queriam saber quem ela era, é uma maneira de 

impor resistência às redes de poder que tentam normalizar e padronizar os indivíduos. Quer 

dizer, estabelecer seu modo de vida, voltando para si, reflexivamente, significa eleger uma 

estética de existência em que o sujeito “alcança momentos de liberdade e dá a si mesmo regras 
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de existência distintas de padrões e normas ditadas pelas relações sociais, esculpindo, assim 

como obra de arte, sua vida e subjetividade” (GALVÃO, 2014, p. 158).   

Essa concepção ética exposta por Foucault na sua última fase, consiste no trabalho do 

sujeito sobre a própria subjetividade, objetivando conduzir-se e expressar seu próprio estilo de 

vida, fugindo dos jogos de poder que tentam desviá-lo de suas vontades. Assim dizendo, diante 

de um micro poder espraiado na sociedade, foi necessário que o sujeito impusesse resistência 

na busca de sua autonomia. Nas palavras de Foucault, essa concepção nada mais é que 

 
Práticas reflexivas e voluntárias pelas quais os homens não somente se fixam 

regras de conduta, mas também buscam se transformar, se modificar em seu 

ser singular, e fazer de sua vida uma obra que porte certos valores estéticos e 

responda a certos critérios de estilo (2006, p. 545). 

 

   

Nessa perspectiva, aquela que viveu uma vida em resistência, adotou sua maneira 

particular de viver, o seu bíos, posicionando-se de maneira racional diante do curso da vida, ou 

seja, ao optar por viver misteriosamente, imersa em seus silêncios, assumiu uma maneira 

peculiar de existência, optando por esculpir a sua subjetividade, liberando-se dos padrões 

impostos por uma sociedade que desejava desvendá-la, descrevê-la e perscrutá-la.  

 O mistério, a incapacidade de descrever Clarice, suas múltiplas designações, devido a 

dualidade descrita acima e a escolha de sua subjetividade, também está presente na SE 3 

proferida por Olga Borelli. Olga foi uma dentre as muitas pessoas que passaram pela vida da 

autora, tornando-se uma essencial figura nos últimos anos de sua vida. Envolvida por anos com 

empreendimentos de caridade por ter sido freira, Olga, desde quando a conheceu, dedicou-se 

inteiramente a ela, sendo quem segurou a sua mão na hora da morte. Entrou na sua vida num 

momento de muita solidão, exercendo um papel de grande amiga e figura materna para aquela 

que havia perdido a mãe muito cedo. “Ela agia como uma espécie de embaixatriz entre a 

escritora e o mundo exterior” (MOSER, 2017, p. 381). Conheceu-a pela televisão, enquanto lia 

um de seus livros A paixão segundo G. H. e, com a sensação de que a conhecia a anos, convidou-

a para participar de uma campanha que visava arrecadar fundos para uma das fundações da qual 

era voluntária. Tiveram então a oportunidade de se encontrarem e conversarem. O registro desse 

encontro foi feito por Moser a partir da SE 3.  

 Essa sequência, a exemplo da primeira, também retrata uma dualidade, uma oposição, 

uma mistura de características, de designações, que mantém e regulariza o mistério e a 

singularidade de Clarice apontada por Moser e que tanto chamava a atenção das pessoas. 

Borelli, ao usar o adjetivo “mesclada”, liga Lispector a uma posição humana, humilde, simples 
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de uma camponesa, daquela que trabalha discretamente no campo, mas ao mesmo tempo, a uma 

posição altiva, de nobreza, de dignidade, de protagonista, a qual lutava por seus direitos e 

desejos e que a levou a ser objetivada, como veremos mais à frente, enquanto bruxa. 

 Ainda, a oposição dos substantivos “camponesa” e “rainha” relacionados a autora 

coloca em funcionamento a memória de um feminino, enraizado historicamente  em meio  aos 

jogos  de verdade, ao estigma da simplicidade, da sensibilidade, da discrição, da ingenuidade, 

em oposição a um feminino que lutou, reinventou-se, buscou novas formas de subjetividade e 

com muita resistência, coragem e desobediência mudou a história, objetivando elevar-se a altura 

dos homens, colocando-se num nível de igualdade e despindo-se de estigmas fincados nas bases 

do patriarcado. Em outros termos, essa sequência evidencia, através dos nós existentes no 

discurso, uma antiga divisão muito discutida e analisada: “de um lado, aquelas que 

correspondiam aos tradicionais ideais femininos por serem castas, fiéis, obedientes, boas 

esposas e mães; de outro, aquelas que provocavam repúdio por serem feiticeiras, lésbicas, 

rebeldes, anarquistas, prostitutas e loucas” (WITZEL e TEIXEIRA, 2020, p. 247).  

 Destarte, essa oposição marca uma regularidade, evidenciando a postura enigmática da 

autora, sua personalidade singular e suas múltiplas e entrelaçadas designações, as quais 

levaram-na a ser descrita como quase tudo. “Uma autoridade atestará que era de direita, e outra, 

que era comunista. Uma insistirá que era uma católica devota, embora na verdade fosse judia” 

(MOSER, 2017, p. 16).  

 Cabe ainda salientar que a escritora escreveu, em alguns momentos, fazendo uso de 

pseudônimos, o que contribuiu para enfatizar sua personalidade misteriosa. O primeiro foi 

Teresa Quadros que assinava a seção Entre Mulheres direcionada ao público feminino do jornal 

Comício do Rio de Janeiro. O segundo foi Helen Palmer, usado para assinar a coluna de beleza 

do jornal carioca Correio da Manhã, em que Clarice era paga por uma fabricante de cremes 

faciais para atrair as mulheres aos balcões de cosméticos. Mas é claro que a astuta colunista não 

ficava apenas no nível da futilidade. Segundo Moser (2017), ela exortava suas leitoras a irem 

muito além da beleza, a não serem limitadas a atrair os olhares dos homens, mas sim a buscar 

a modernidade, quer dizer, o ler e o saber.  

Assim sendo, esses pseudônimos, usados para falar de coisas frívolas como beleza e 

rotina doméstica, escondiam a complexidade de uma mulher e de uma escritora que se 

preocupava com as mais profundas dimensões do ser humano. A linguagem usada por ela nas 

colunas destoava da profundidade pela qual ela marcava seus outros escritos.  Mas por se tratar 

de Lispector, mesmo presa ao terreno jornalístico destinado às mulheres da época, conseguiu 

desestabilizar as páginas que escreveu. De acordo com Nunes (2010), esses pseudônimos, 
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máscaras usadas pela autora, “protegiam a identidade de Clarice, mas não a impediam de atuar. 

Presa pelo discurso fluente da narradora e desarmada pelos laços da intimidade a que fora 

convidada, a leitora de jornal não se dava conta do jogo a que estava sendo submetida” (p. 75). 

Sendo assim, essa troca de identidade, além de escondê-la ainda mais em seus mistérios, 

auxiliou o aparecimento de suas múltiplas designações. Dito de outra maneira 

 

Ao mesmo tempo em que a máscara esconde o rosto de quem a usa, o jogo do 

disfarce, por sua vez, mesmo que discretamente, apresentará indícios de que 

existe uma identidade por trás da máscara. Uma via de mão dupla: a mesma 

máscara que camufla chama a atenção para o que oculta (NUNES, 2010, p. 

74). 

 

 Por conseguinte, três enunciados tão simples, mas que quando colocados dentro de um 

referencial, opõe-se à lógica, dado que não se apresentam de forma visível. Melhor dizendo, 

dois enunciados não visíveis e não ocultos (FOUCAULT, 214). Não ocultos porque foram 

proferidos, porque tem sua existência singular, material, e não visíveis, pois não significa que 

é visível porque foi enunciado, mas sim, porque se encontra nele questões cotidianas tão 

conhecidas, que acabam por passar despercebidas, dentro de uma sociedade patriarcal e 

machista, tão acostumada, em meio ao seu poder, a voltar-se para seus próprios interesses, 

deixando as mulheres às margens de suas lutas por dignidade, liberdade e autonomia. 

Cercada pelo vazio de informações que envolvia suas raízes, pelo embate que 

vivenciava: mãe e escritora e pelas suas variadas adjetivações, as quais inquietava a todos, 

cresceu, de acordo com Moser (2017), toda uma mitologia em torno de Clarice. Mesmo 

destacando-se no Brasil, desde sua adolescência, tornando-se mais tarde, uma figura pública, 

conseguiu permanecer enigmática. “Muitas pessoas a viam como estranha, misteriosa e difícil, 

um gênio místico incognoscível, muito acima, e fora, de grosso da humanidade” (p. 382), 

conforme apontará as próximas sequências enunciativas as quais a colocam num terreno 

místico. 

 

SEQUÊNCIA ENUNCIATIVA 4: 

“Pois não posso mais carregar as dores do mundo. Que fazer, se sinto totalmente o que as outras 

pessoas são e sentem” (Clarice Lispector In Moser, 2017, p. 203). 

 

SEQUÊNCIA ENUNCIATIVA 5: 

“Tudo me atinge – vejo demais, ouço demais, tudo exige demais de mim’ (Clarice Lispector In 

Moser, 2017, p. 203). 
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SEQUÊNCIA ENUNCIATIVA 6: 

“Sou mãe da humanidade” (Clarice Lispector In Moser, 2017, p. 313). 

 

SEQUÊNCIA ENUNCIATIVA 7: 

“Eu sou vós mesmos” (Clarice Lispector In Moser, 2017, p. 434).  

 

 A mesma Clarice, evidenciada na SE 1, como uma figura humana por vivenciar um 

cotidiano parecido com o de inúmeras mulheres ao dividir-se entre trabalho e maternidade, nas 

SE 4, 5, 6 e 7, é colocada por Moser, em um terreno místico. Nessas sequências, apesar de ser 

discursivizada pelo biógrafo, há uma regularidade que nos remete ao texto de Foucault A escrita 

de si, pois percebe-se uma prática de escrever sobre si, assim dizendo, ela narra a si mesma.  

 Nesse texto, Foucault (1992), retorna aos antigos modelos gregos e romanos para 

apresentar a escrita de si como uma técnica de constituição de si que visa buscar a ascese, uma 

prática que busca o desenvolvimento espiritual. Segundo o filósofo 

 

Nenhuma técnica, nenhuma aptidão profissional pode adquirir-se sem 

exercício; também não se pode aprender a arte de viver, a tekne tou biou, sem 

uma askesis, que é preciso entender como um adestramento de si por si mesmo 

(1992, p. 2). 

 

  

 Trata-se então, de uma experiência de escrita que de acordo com Rago (2013), levará o 

indivíduo a controlar a própria vida a partir de uma relação consigo mesmo. Desse modo, como 

exemplo de escrita de si, Foucault (1992), apresenta dois modelos: os hypomnemata, visto como 

um livro de conduta para ser lido, meditado e para levar o indivíduo a constituir-se e as 

correspondências, meio pelo qual o indivíduo se manifesta a si próprio e ao outro.  

 Logo, se “escrever é pois “mostrar-se”, dar-se a ver, fazer aparecer o rosto próprio junto 

ao outro” (FOUCAULT, 1992, p. 8), Clarice, ao narrar-se nas sequências acima, dá-se a 

conhecer, produzindo sua maneira de ser e de existir. Aquela, narrativizada, nas primeiras 

sequências enunciativas como misteriosa, opta por revelar-se, entregando-se a novas 

subjetividades. Não obstante “a escrita de si é uma das técnicas de transformação da 

subjetividade, haja vista que, ao escrever sobre si, o sujeito se reproduz no ato de se narrar” 

(WITZEL e TEIXEIRA, 2020, p. 253).  

 Posto isso, é na escrita de si que a escritora se subjetiva a outras existências. Sendo 

assim, Clarice, ao narrar a si, expressa, notadamente nas SE 4 e 5, uma sensibilidade extrema. 
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Ao usar o advérbio “totalmente” na SE 4, o pronome indefinido “tudo’ e o advérbio de 

intensidade “demais”, repetido por três vezes na SE 5, assume a posição sujeito de mulher 

mística, posto que é afetada pelo outro, pelas dores do outro, assim dizendo, é extremamente 

sensitiva e vive tudo com demasiada intensidade, fervor e veemência o que parecia ser doloroso 

para ela. Dentro daquela alma humana: mãe e escritora, também habitava um lado que a 

diferenciava das outras pessoas, um lado sobrenatural, que via, sentia, ouvia e exigia demais, 

colocando-a em um plano espiritual, muito além do material. Em uma carta enviada a Maury, 

enquanto ainda namoravam, ela deixou claro que se inquietava com a ruindade do mundo e que 

o ideal para toda a humanidade seria a ausência dela. Destarte, por meio dessa escrita de si, o 

sujeito mostra-se como uma alma aflita, eloquente, que não vivia somente para ela, pois era 

suscetível ao outro, ao mundo, colocando-se em um patamar inexplicável, bem fora da natureza 

humana.    

 Tal maneira de viver e de sentir, narrada pela autora, aproxima-a à vida dos santos e 

santas místicos venerados pela Igreja Católica, os quais também viviam a vida de forma 

apaixonada, com ardor e de forma arrebatadora, sensíveis às necessidades dos outros. Isso 

justifica o porquê essa mulher foi comparada, segundo Moser, com os santos, principalmente, 

com santa Teresa d’Ávila e São João da Cruz, como já destacado no início deste tópico. Será 

que em Clarice estava impressa as marcas da região onde nasceu, a qual tinha uma ativa relação 

com o divino? Ora os judeus que habitavam a Ucrânia, na época em a autora veio ao mundo, 

tinham uma relação direta com Deus, através de experiências arrebatadoras. Expressavam sua 

fé de maneira ardente e carismática, assinalando a região como mística porque, cotidianamente, 

vislumbravam milagres e aparições divinas.  

Tanto Santa Teresa d’Ávila, quanto São João da Cruz, já mencionados acima, destacam-

se e diferenciam-se dos demais santos por suas experiências místicas de encontro com Deus e 

por buscarem a perfeição e o conhecimento do amor de Deus. A primeira, considerada Doutora 

da Igreja Católica, reformou o Carmelo e sustentou que o autoconhecimento era o grande 

caminho para se encontrar com Deus. Segundo Gutiérrez (2003), ela inquietava-se com um 

mundo cheio de sequidão e dor e buscava, incessantemente e intensamente, encontrar-se com 

seu Amado Cristo. “Ela conhece Deus por união íntima com ele. Ela conhece seu amado porque 

se entrega a ele no êxtase. De acordo com suas próprias palavras, sua alma e seu corpo sentem 

essa entrega desde o profundo de sua alma até a medula dos ossos” (GUTIÉRREZ, 2003, p. 

132). Em meio as suas experiências místicas, em 1555, ainda de acordo com Gutiérrez (2003), 

Teresa viu Jesus, o inferno, os anjos e os demônios e, um ano depois, numa experiência 

arrebatadora, voou livremente a partir de uma força vinda de seu interior, enquanto uma voz 
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lhe dizia que queria que ela falasse com os anjos e não com os homens. À vista disso, no rigor 

de exercícios espirituais, fundou novos conventos, o que trouxe a ela muitas perseguições e 

problemas com a hierarquia eclesial, sendo denunciada várias vezes no tribunal da inquisição, 

mas nada a parou até o dia de sua morte.  

O segundo, também doutor da Igreja, foi conselheiro espiritual de Santa Teresa d’Ávila, 

ajudando-a na reforma do Carmelo e, também, mergulhou no espaço místico, isto é, no mistério 

do Cristo crucificado. De acordo com Gama (2007), teve uma infância pobre e difícil e, por 

apoiar Teresa na reforma do Carmelo e ameaçar a estabilidade desta Ordem, sofreu grandes 

perseguições. Buscou, como ela, uma vida sobrenatural, renunciando sua natureza para 

encontrar-se, profundamente, com Cristo. Segundo a mística de João da Cruz, “a alma, atingida 

pelos raios fulgurantes do amor de Deus, enamora-se dele. Adoece e morre por seu amor. Se 

apaixonada está, já não consegue mais viver distante do seu amado” (GAMA, 2007, p. 130). 

Cabe salientar que ambos os santos escreveram livros em que se destacavam a riqueza 

psicológica de suas narrativas e uma alma sensitiva e em êxtase que buscava, ardorosamente e 

radicalmente, pela presença arrebatadora do amado Deus, a partir de uma escavação interior.  

Como os santos citados, Clarice também se entregou à vida com intensidade. Vivia 

numa incessante busca de esconder-se, conhecer-se e, ao mesmo tempo, revelar-se, pois quem 

sabe assim, encontraria o Deus que a abandonara. Ao mesmo tempo que se escondia nos 

mistérios de suas raízes, desnudava e revelava em seus escritos e na sua postura diante da vida 

suas verdades interiores. Expôs a sua alma de forma contundente, como a alma de Teresa e 

João. Viveu a vida na plenitude, com intensidade, com impetuosidade, com sensibilidade, 

inquietou-se com as dores dos outros, com as injustiças, com as normas impostas às mulheres 

e perturbou a todos com seu mistério e singularidade.  

 Mas, ao contrário dos santos, sentia-se abandonada pelo Criador, devido ao assassinato 

do avô, a morte precoce da mãe e a pobreza e a rudeza de seu nascimento e infância. Para ela, 

era totalmente insatisfatória a ideia de um Deus consciente. Digo, ela não podia conceber a 

ideia de um Cristo que viu tudo o que ela passou e sofreu sem ter feito nada para ajudar e mudar 

o curso da história. No entanto, apesar desse sentimento de descrença, tinha, segundo Moser 

(2017), uma vida de meditação incessante, talvez no intuito de desvendar a existência daquele 

que a abandonara.  

 Dessa maneira, partindo do pressuposto de que mística, de acordo com o catecismo da 

Igreja Católica (2000), é a união íntima com Cristo, a qual leva a participar dos seus mistérios, 

Clarice, atualiza a posição dos santos místicos, pois viveu com intensidade, sensibilidade e 

profundidade os seus mistérios, as suas vontades de verdade, a sua vida. Talvez, não numa 
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busca de unir-se a Cristo, mas, sim, de unir-se a si mesma, ao encontro de outras subjetividades, 

levando-a a imprimir a sua marca nesse mundo. A exemplo de Santa Teresa, que desordenou a 

ordem das Carmelitas e atentou contra o poder eclesial, essa destemida mulher desordenou a 

ordem patriarcal ao se tornar uma das maiores escritoras do século XX, em um momento em 

que mulheres não eram consideradas aptas a ocupar tais posições. Teresa e João buscavam o 

êxtase de uma vida íntima com Cristo; Clarice buscava e alimentava seu maior desejo e prazer: 

escrever. 

 Ousamos ainda dizer, partindo da premissa foucaultiana segundo a qual, dentro de um 

domínio associado, um enunciado sempre atualiza outro enunciado, possibilitando uma relação 

com o passado e futuro ou, em outros termos, um enunciado nunca é novo, mas sim o que 

possibilita a instância de seu aparecimento, a narrativa de Clarice, por meio das SE 6 e 7, 

atualiza, na sua emergência, as palavras usadas por Cristo nos evangelhos ao se dirigir aos 

discípulos ou às comunidades por onde passava. Isto significa que os enunciados “Eu sou mãe 

da humanidade” e “Eu sou vós mesmos” atrelam-se aos enunciados “Eu sou o pão da vida” 

(BÍBLIA, João, 6, 35), proferido por Jesus aos discípulos, logo após o milagre da multiplicação 

dos pães e “Eu sou a luz do mundo” (BÍBLIA, João, 8, 12), emergido numa discussão com os 

fariseus. Enunciados como estes revelam amor, cuidado, paternidade, sustento, alimento da 

alma, ou seja, mostram um Cristo que cuida, que está presente, que direciona e que se dá àqueles 

que o procuram.  

 Ainda, Cristo foi aquele que veio para salvar a humanidade, ou melhor “Jesus conheceu-

nos e amou-nos a todos durante sua Vida, sua Agonia e Paixão e entregou-se por todos e cada 

um de nós” (CATECISMO DA IGREJA CATÓLICA, 2000, p. 478), aceitando e sendo o único 

a carregar as dores da humanidade. Por esse âmbito, Clarice, ao declarar que é mãe da 

humanidade, ao narrativizar-se como mãe da humanidade, além de atualizar as palavras do 

Salvador, assume a posição daquela que cuida, que protege, que guia, que acalenta e que 

alimenta. Dito de outra maneira, coloca-se como responsável por cuidar da humanidade, por 

transformar o mundo, que considerava cruel, num mundo justo e agradável, escancarando uma 

alma humana e, ao mesmo tempo, mística, como um espelho para aqueles que a cultuavam.  

 O acontecimento discursivo que permitiu a emergência da SE 6 se deu em um encontro 

de Clarice com o amigo Otto Lara Rezende, em que este mencionou o fato do seu jovem filho 

ter comentado que via na autora uma alma inquieta e que, por isso, não queria ser filho dela. 

Esta, então, num tom avassalador, sentindo-se desafiada, disse que poderia ser mãe do filho de 

Otto, dele mesmo e mãe da humanidade. Já a SE 7 irrompe quando a autora nega que um 
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personagem de seu livro seja ela, declarando que ninguém a conhece, pois nunca disse e nunca 

dirá quem é, fazendo perpetuar seus mistérios e impactando ao afirmar-se como vós mesmos.  

 Por conseguinte, estamos diante de um sujeito que se subjetiva como mãe, aos discursos 

maternos, quando se sentiu questionada se poderia exercer tal função, colocando-se ao dispor 

da humanidade e de um sujeito que se esconde atrás de discursos que a engessam como 

misteriosa, mas, ao mesmo tempo, revela-se, surpreendentemente, no outro. Essa condição 

aponta para uma regularidade de enunciados, vislumbrados nas sequências 4, 5, 6 e 7, que a 

fazem ser objetivada por Moser (2017) enquanto mulher mística, envolta em mistérios, mas 

vivendo de forma intensa novas formas de subjetividade. 

 Essa aura de mistério e misticismo fica ainda mais evidente em uma entrevista 

impactante, concedida por Clarice à TV Cultura, em fevereiro de 1977 (figura 7). Aliás, foi a 

última vez que ela falou diante de uma câmera, por isso um acontecimento histórico, em que o 

entrevistador Julio Lerner teve a responsabilidade de em apenas trinta minutos indagar aquele 

olhar penetrante.  Segundo Moser (2017), a autora permaneceu toda a entrevista com o rosto 

quase imóvel, encarando diretamente o entrevistador, respondendo às perguntas seguidas de 

silêncios sugestivos, contribuindo para marcar aquele momento como único e finalizando-a, 

levando-a ao ápice com a seguinte sequência enunciativa abaixo. 

 

Figura 7 - Clarice na entrevista à TV Cultura 

 

Fonte: Diálogos15 

 

                                                 
15 Disponível em: https://www.dialogosviagenspedagogicas.com.br/centenario-clarice-lispector Acesso em: 07 

de dez. 2022. 

https://www.dialogosviagenspedagogicas.com.br/centenario-clarice-lispector
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SEQUÊNCIA ENUNCIATIVA 8: 

“Bom, agora eu morri. Vamos ver se eu renasço de novo. Por enquanto eu estou morta. Estou 

falando do meu túmulo” (Clarice Lispector In Moser, 2017, p. 452). 

 

Nessa sequência, ao afirmar que morreu, que naquele momento da entrevista se 

encontrava morta, falando de seu túmulo, Clarice tem seu corpo arrancado de seu espaço e 

projetado para outro. Isto é, a autora é arrancada do estúdio e projetada, diretamente, para seu 

túmulo, assumindo, assim, o lugar da utopia, perspectiva elucidada por Foucault no texto O 

Corpo Utópico, uma das conferências radiofônicas, que ele proferiu pela Rádio France Culture 

em 1966, publicada em Foucault (2013).  

Nesse texto, encontramos um Foucault diferente. Isto significa que, ao ser transposto 

para o formato de livro, já é anunciado na contracapa da edição como: “Um outro tom de 

Foucault. Um outro Foucault. Mais confessional e mais próximo da literatura” (FOUCAULT, 

2013, s/p), diferenciando-se das demais publicações. Ele parte do princípio de que corpo é uma 

“topia implacável”, é um lugar no qual estamos presos e que estará sempre conosco, por isso, é 

o contrário de uma utopia, “lugar fora de todos os lugares, mas um lugar onde eu teria um corpo 

sem corpo” (FOULCAULT, 2013, p. 8). No entanto, é nesse corpo tópico que o filósofo localiza 

a origem de todas as utopias. “Meu corpo é um lugar sem recurso ao qual estou condenado. 

Penso, afinal, que é contra ele e como que para apagá-lo que fizemos nascer todas as utopias” 

(FOUCAULT, 2013, p. 8).  

O filósofo ainda pontua que o cadáver e o espelho nos levam a perceber que temos um 

corpo, uma forma, um contorno, uma espessura, um peso; resumindo, que temos um corpo e 

esse corpo ocupa um lugar. São eles que nos proporcionam uma profunda e originária 

experiência utópica do corpo. Mas também, simultaneamente, mostram que nosso corpo não é 

pura utopia. Quer dizer, “se considerarmos que espelho e cadáver estão, eles próprios, em um 

inatingível outro lugar, descobrimos então que unicamente as utopias podem fazer refluir nelas 

mesmas e esconder por um instante a utopia profunda e soberana de nosso corpo” 

(FOUCAULT, 2013, p. 15-16).   

Sendo assim, não podemos pensar nessa SE 8, se não pela ótica do corpo utópico, haja 

vista que Clarice, a partir do estúdio, coloca-se no não lugar, no lugar nenhum, fora da topia de 

seu corpo, posicionando-se num corpo cadáver, num corpo utópico, onde jamais se poderia 

estar. Dito de outra forma, a escritora, por meio de seu corpo tópico, é visível, é vista, é 

observada dentro do estúdio no qual estava, mas ao mesmo tempo, na sua utopia, afasta-se, 

desloca-se, transporta-se para seu túmulo de forma invisível e inescapável. É um corpo que está 
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no centro das atenções, que quer ser ouvido, numa entrevista única, singular, mágica, porém é 

um corpo, que pelo poder das utopias, imagina-se em outro lugar, coloca-se em outro lugar, 

num lugar inacessível, no não lugar. Além disso, é um corpo que permite ser analisado, ou 

ainda, segundo Courtine (2013), decifrado como uma matéria imersa na história, que significa, 

(re)produz sentidos e discursivamente fabricada.  

Portanto, pelo ângulo, ou melhor, a partir da experiência do corpo utópico, que a SE 8 

nos permitiu visualizar, Clarice colaborou com a perpetuação dos enigmas e com a aura de 

mistério e misticismo, que sempre a envolveu e a qual, mais adiante, colaborará com o epíteto 

de mulher bruxa. Se bem que, para Foucault “não há necessidade da mágica nem do feérico, 

não há necessidade de uma alma nem de uma morte para que eu seja ao mesmo tempo opaco e 

transparente, vivível e invisível, vida e coisa: para que eu seja utopia, basta que eu seja um 

corpo” (FOUCAULT, 2013, p. 11).  

Vale ainda ressaltar que a entrevistada, daquela tarde quente de verão, solicitou ao 

entrevistador que a entrevista somente fosse exibida depois de sua morte. Ela foi respeitada.   

Até este momento, tivemos sequências enunciativas que nos levaram a uma Clarice 

subjetivada e objetivada, discursivamente no texto bibliográfico de Moser (2017), como mãe, 

escritora, mística, santa e utópica. Mas as experiências intensas dessa mulher que viveu de 

forma tão singular, exótica e inusitada não pararam por aí. A vida pulsava dentro dela e a 

impulsionava a novas experiências, a descobrir e vivenciar novas verdades e, portanto, novas 

formas de subjetividade. Estas nos levarão a acontecimentos discursivos que, 

interdiscursivamente, nos aproximarão do período da Idade Média, em que mulheres também 

se permitiram vivenciar práticas de liberdade, de autonomia, as quais as colocaram em contato 

direto com os jogos de poder e de verdade que não as permitiram passar impunes. 

No curso dessas múltiplas experiências, em 1975, Clarice, em uma segunda viagem à 

Colômbia, foi convidada por Simón Gonzáles, político e escritor colombiano, para participar 

do Primeiro Congresso Mundial de Bruxaria. A autora, num momento conturbado pela ditadura 

militar no Brasil, em que mulheres, por meio de torturas e exposição à violência de gênero, 

foram vítimas de um regime cruel e autoritário, aceitou o convite e seguiu na contramão dos 

discursos. No dia de sua participação, na mesa intitulada Literatura e Magia, ela não leu as 

várias versões de um discurso que havia preparado. Fez apenas uma breve introdução, segundo 

a sequência enunciativa abaixo:  
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SEQUÊNCIA ENUNCIATIVA 9:  

“Eu tenho pouco a dizer sobre magia (...). A inspiração, em todas as formas de arte, tem um 

toque de magia porque a criação é uma coisa absolutamente inexplicável. Ninguém sabe nada 

a propósito dela. Não creio que a inspiração venha de fora para dentro, de forças sobrenaturais. 

Suponho que ela emerge do mais profundo “eu” de uma pessoa, do mais profundo inconsciente 

individual, coletivo e cósmico. Mas também é verdade que tudo o que em vida é chamado por 

nós de “natural” é na verdade tão inexplicável como se fosse sobrenatural. Acontece que tudo 

o que eu tenho a dar a vocês todos é apenas minha literatura. E alguém vai ler agora um texto 

que eu escrevi, uma espécie de conto chamado “O ovo e a galinha”, que é misterioso mesmo 

para mim e tem uma simbologia secreta. Eu peço a vocês para não ouvirem só com o raciocínio 

porque, se vocês tentarem apenas raciocinar, tudo o que vai ser dito escapará ao entendimento. 

Se uma dúzia de ouvintes sentir o meu texto, já me darei por satisfeita” (Clarice Lispector In 

Moser, 2017, p. 428). 

 

 Essa sequência nos deixa claro que Clarice não tinha muito a dizer sobre magia, nem 

entrou em transe, nem falou nada de bruxaria, nem de coisa alguma que talvez se esperasse num 

congresso de bruxaria. Ao usar o advérbio de negação “não” em: “Não creio que a inspiração 

venha de fora para dentro, de forças sobrenaturais”, ela vai na contramão dos discursos dos 

padres, homens da Igreja que, durante a Idade Média, procuravam justificativas para os males 

que assolavam a sociedade, assimilando o feminino ao sobrenatural, ao mal e, portanto, à bruxa. 

Ao contrário do que todos esperavam, a grande magia dessa mulher era sua criação, melhor 

dizendo, sua literatura.  

Ao brindar o público com a leitura de um de seus contos mais enigmáticos, ofereceu a 

sua literatura, ou seja, tudo o que ela tinha de melhor, a sua mais profunda inspiração. O domínio 

dessa mulher frente à escrita e o fato de oferecê-la às pessoas, segundo a SE 9: “Acontece que 

tudo o que eu tenho a dar a vocês todos é apenas minha literatura”, atualizam, via memória 

discursiva, um momento da história marcado por inúmeras doenças, em que mulheres ofereciam 

ao povo seus chás, seus remédios, ou melhor, seus conhecimentos frente à natureza e ao corpo. 

Ora, o remédio que Clarice ofereceu a uma sociedade machista, carente de cultura e 

conhecimento, foi a sua criação, dada a partir de uma desobediência ética ao poder, como afirma 

Frédéric Gros, e de sua coragem de ir ao encontro de outras subjetividades.  

Logo, assinalou que sua arma para resistir e desobedecer aos padrões e limitações 

impostos às mulheres da época era sua escrita. Em plena ditadura militar, numa área ainda 

dominada por homens, em que o biopoder, elucidado por Foucault (1999), atingia a vida, em 

relevância, a vida da mulher, com o objetivo de regular, adestrar e docilizar suas condutas e 

ações, Clarice usou de sua arte e se fez voz. Ela, que desobedeceu, separando-se para seguir as 

suas verdades, buscando novas formas de subjetividade, adentrou o terreno do saber, da criação, 

da escrita, antes tão desejado e negado ao feminino e colocou abaixo discursos outros que 
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limitavam as mulheres ao silêncio, à discrição do feminino e que as colocava à sombra de forças 

sobrenaturais.  

 Nesse parâmetro, a mulher difícil de decifrar e de descrever, continuou expressando sua 

singularidade, sua maneira de existir, contrária do que se esperava de uma mulher de meados 

do século XX. Pois, ao mesmo tempo em que a maioria das mulheres aceitava sem questionar 

as imposições de uma sociedade patriarcal, escondendo suas habilidades atrás de figuras 

masculinas, alocando-se aos afazeres da casa e da família, ela, ao que parece, sem temer e 

hesitar, adentrou a um congresso de bruxaria e espalhou a magia de sua literatura, para não ser 

apenas ouvida, mas sentida em sua profundidade. 

 Essa resistência e desobediência podem, ainda, ser entendidas como um cuidado de si, 

isto é, ela desobedeceu para obedecer a si. Aquela que, desde sua adolescência, desbravou 

lugares dificilmente adentrados pelas mulheres, que se separou com dois filhos em um momento 

em que o divórcio não era legalizado no Brasil e que foi a um Congresso de Bruxaria para 

oferecer a sua escrita, foi ao encontro de seus anseios, de seu ímpeto e de suas verdades, usando 

a sua criação como uma prática de liberdade, como instrumento de transgressão, para alcançar 

autonomia e visibilidade.  

Seu anseio por liberdade lembra-nos as palavras de Gros: “para ser livre, basta querer” 

(2018, p. 56). Ela quis e, por isso, libertou-se de uma vida que poderia aprisioná-la e afastá-la 

de sua escrita, revertendo a sua história e, junto com ela, a história de submissão das mulheres, 

uma vez que “a submissão é uma relação de forças histórica, portanto reversível. Por isso a 

insubmissão é seu avesso, seu futuro próximo, sua revanche” (GROS, 2018, p. 65). Assim 

sendo, foi na insubmissão e na desobediência como um cuidado de si que Clarice encontrou o 

seu lugar, lembrando-nos Antígona, a qual agitou as ordens e abalou os valores e hierarquias. 

Aliás, é na desobediência que “pode entrar uma dose de transgressão pura” (GROS, 2018, p. 

91).  

 Esse cuidado de si é apresentado por Foucault, no volume 3 da História da Sexualidade, 

como uma temática advinda da cultura grega que tem como princípio ocupar-se consigo mesmo. 

É a partir desse princípio que a nossa necessidade, o nosso desenvolvimento e a nossa prática 

são fundamentados, comandados e organizados, tomando as dimensões de uma cultura de si. 

De acordo com o filósofo 

[...]é preciso entender que o princípio do cuidado e si adquiriu um alcance 

bastante geral: o preceito segundo o qual convém ocupar-se consigo mesmo 

é, em todo caso, um imperativo que circula entre numerosas doutrinas 

diferentes; ele também tomou a forma de uma atitude, de uma maneira de se 

comportar, impregnou formas de viver; desenvolveu-se me procedimentos, 
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em práticas e em receitas que eram refletidas, desenvolvidas, aperfeiçoadas e 

ensinadas; ele constituiu, assim, uma prática social, dando lugar a relações 

interindividuais, a trocas e comunicações e até mesmo a instituições; ele 

proporcionou, enfim, um certo modo de conhecimento e a elaboração de um 

saber (FOUCAULT, 2020, p. 58). 

 

 Vale salientar que o cuidado de si, conforme destaca Gros (2018), não pode ser 

entendido como um ato egoísta que visa a estética e o narcisismo, mas trata-se de uma postura 

de vigilância constante à ética que está em cada um, ou seja, é uma prática em que o sujeito 

volta para si mesmo para depois voltar-se ao mundo. Esse retorno a si “corresponde a uma 

mudança ou transformação da subjetividade ou a saída de um estado subjetivo de descuido de 

si que consiste em não nos ocuparmos com nós mesmos” (GALVÃO, 2014, p. 159). Por 

conseguinte, manifesta-se, contrariamente, à obediência, uma vez que esta renuncia o si ético.  

Dessa maneira, é à luz do cuidado de si que Clarice alavanca sua desobediência, 

considerando-se que ela não renuncia sua carreira para viver tranquilamente ao lado de um 

diplomata, mas olha para si, segue seu eu ético, desobedece, escreve, cria e alcança o 

reconhecimento. Ela sai da inércia, não alinha seu comportamento ao das mulheres servidoras, 

submissas e tementes à Ditadura Militar, mas desafia uma sociedade com sua escrita, indo à 

Colômbia mesmo sabendo dos rumores que poderiam rondá-la.  

 A autora encontrou na escrita sua forma de resistência, desobedecendo para ser fiel a si, 

visto que o indivíduo “tem o dever de desobedecer, para permanecer fiel a si mesmo, para não 

instaurar entre ele e si mesmo um lamentável divórcio” (2018, p.153). Desse modo, ela foi única 

e singular em sua escrita, em sua existência e em suas tantas designações, mostrando que “o 

verdadeiro sujeito é o indivíduo com sua história pessoal, seu percurso singular, o sujeito como 

aventura única” (GROS, 2018, p. 156). Ao desobedecer, instigada pelo desejo de moldar sua 

própria vida, a partir de suas escolhas, mostra uma postura ética radical diante da sociedade e 

das malhas do poder que tentam, a todo momento, impor-nos verdades e subjetividades com o 

objetivo de obter indivíduos dóceis, passivos e obedientes. Dessa maneira, mesmo sabendo que 

é impossível viver fora das relações de poder, conforme aponta Foucault, a atitude de cuidar de 

si é uma forma de resisti-lo e de driblar as possibilidades únicas de existência que ele nos 

aponta.  

Assim sendo, essa impetuosa e excêntrica mulher não deixou sua marca peculiar apenas 

no congresso da Colômbia, mas também no curso da história das mulheres, uma vez que, junto 

à memória das mulheres bruxas, as quais buscavam autonomia e liberdade por não se 

enquadrarem nos moldes impostos, desordenou a ordem patriarcal, alcançando visibilidade. De 
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acordo com alguns jornalistas, a maioria das pessoas não entendeu a leitura de seu conto, lido 

em inglês, mas a escritora não se importou, pois não buscava agradar com a sua escrita. Esta 

era instrumento de resistência, de desobediência e de ser, simplesmente Clarice, já que o poder 

se encontra espraiado em toda a sociedade, logo, se há resistência é porque há poder. O conto, 

depois de traduzido, foi o fato mais marcante da conferência.  

Dessa maneira, a escolha do O ovo e a galinha para um Congresso de Bruxaria não foi 

por acaso. Lido para ser sentido e não raciocinado, lido como instrumento de resistência e 

desobediência, para dispersar o silêncio que sempre rondou as mulheres, lido para mostrar a 

mulher adentrando o espaço público e alcançando o lugar almejado, também contribuiu para 

firmar os mistérios e o misticismo que sempre a envolveram. Ao afirmar que o conto era 

misterioso até mesmo para ela, convida o público para embarcar nas entranhas de seus 

mistérios, não apenas de seu texto, mas nos mistérios de sua alma. Nesse conto, a escritora faz 

uma surpreendente reflexão sobre a existência, a vida e a morte, buscando compreender a vida 

humana, a partir de uma mulher observando um simples ovo na cozinha. De acordo com 

Rodrigues (2017), esse conto não apresenta características de uma narrativa e nem nomes de 

personagens. Assim, o mais importante parece não ser o enredo, mas as reflexões e 

questionamentos sobre outras buscas, outras existências e outras verdades. 

A imprensa, segundo Moser (2017), demonstrou grande interesse na participação de 

Clarice no congresso de bruxaria antes mesmo de ela sair do Rio de janeiro. Quando retornou, 

circulavam informações de que ela andara por Bogotá vestida de preto e cheia de amuletos, mas 

a escritora afirmou que eram afirmações equivocadas. No entanto, sua rápida passagem pelo 

congresso foi o suficiente para lhe conferir o título de bruxa, conforme demonstram as 

sequências enunciativas a seguir.  

 

SEQUÊNCIA ENUNCIATIVA 10 

“A grande bruxa da literatura brasileira” (Affonso Romano de Sant’Anna In Moser, 2017, p. 

429).  

 

SEQUÊNCIA ENUNCIATIVA 11 

“Cuidado com Clarice. Não se trata de literatura, mas de bruxaria” (Otto Lara Resende In 

Moser, 2017, p. 429). 

 

SEQUÊNCIA ENUNCIATIVA 12 

“É verdade o que dizem, a mulher é mesmo uma bruxa” (Luiz Carlos Lacerda In Moser, 2017, 

p. 406). 
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 Enunciados como esses, segundo Gregolin (2016), são aceitos e passam a circular como 

se fossem verdade e acabam, então, por constituir o sujeito Clarice, uma vez que, para Foucault 

(2003, p. 256), como já foi destacado, “não somos nada além do que aquilo que foi dito, há 

séculos, meses, semanas”. Sendo assim, por que o enunciado bruxa e não outro em seu lugar? 

Por que Clarice bruxa? Quais margens de outros enunciados são por ele tangenciadas? Essas 

respostas só podem ser alcançadas por meio da arqueologia foucaultiana, a qual nos instiga a 

inquietarmo-nos diante de questões não problematizadas e que parecem óbvias, levando-nos a 

escavar, a olhar para o sujeito imerso na história, para um sujeito que produz sentidos e que está 

em constante produção.  

 O enunciado bruxa, tomado na instância de seu acontecimento, por vozes masculinas: 

Affonso Romano de Sant’Anna, escritor e poeta brasileiro, Otto Lara Resende, jornalista e 

escritor brasileiro e Luiz Carlos Lacerda, diretor de cinema brasileiro, dirigidos a mulher 

escritora Clarice Lispector, desloca sentidos tradicionais dessa designação, convocando novos 

referentes à glória, ao brilho da sua literatura, à inovação de seu estilo literário, à excentricidade 

e singularidade de sua escrita, ao seu ímpeto criador, os quais tiraram elogios de grandes críticos 

e escritores como Guimarães Rosa, o qual afirmou que a lia para a vida e não somente para a 

literatura. Ainda, estamos diante de um enunciado atrelado a um sujeito que obteve  premiações 

e se consagrou como uma das escritoras mais importantes, admiradas, lidas e estudadas do 

modernismo brasileiro do século XX, assim dizendo, um enunciado que exalta a genialidade da 

autora e a coloca em um patamar jamais alcançados por uma mulher dentro da literatura 

brasileira, já que resistiu, eticamente, às regras impostas pelo patriarcado, assumindo o lugar da 

criação, espaço inalcançável produzido pelas instituições. 

 Em que pese o fato de que, quando retornamos à história, deparamo-nos com tudo o que 

foi efetivamente dito em um momento histórico sobre o ser mulher bruxa, assim dizendo, com 

um arquivo constituído por saberes que objetivaram-na a partir da compreensão de que ela se 

liga à ideia do mal, da desordem, do pecado, da animalidade, da transgressão, sobressai, na sua 

atualidade, sua contra conduta, ligando-a à desobediência e, consequentemente  à busca do 

feminino por autonomia e outras subjetividade. Por conseguinte, o enunciado “bruxa” é 

compreendido aqui, como uma unidade elementar do discurso, posto que, quando dirigido às 

mulheres, coexiste com outros enunciados num campo associado, articulados entre si por 

práticas políticas, sociais e culturais, que se ligam a uma memória formada no curso da história 

das mulheres por poderes e saberes que produziram verdades sobre elas, notadamente as 

verdades que impulsionaram a revolta, a resistência face às arbitrariedades do poder patriarcal.  
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À vista disso, não podemos desconsiderar os jogos de poder e de verdade atrelados a 

esse enunciado, sempre via memória discursiva, já que um enunciado é permeado de 

enunciados outros, coexistentes em um campo associado, ligado ao referente, mediante posição 

sujeito e certa materialidade. Dessa forma, devemos nos inquietar com a regularidade e com a 

emergência do enunciado bruxa, que se atualiza em Clarice, pela ótica de Moser, e investigar 

os nós existentes no discurso, pois enunciados como esse por inúmeras vezes circundaram a 

mulher e sua história, ou seja, constantemente, quando uma delas alcança o saber e o poder, 

fugindo dos padrões, das normatizações e do engessamento,  há muito tempo impostos a elas, 

como já enfatizamos, e, sempre que adentram lugares, aos quais discursos dotados de poder 

negaram ao feminino, ocorrem objetivadas como desobedientes e insubordinadas. Logo, como 

bruxas.  

Se voltarmos ao mito da criação, no livro de Gênese, encontraremos Eva, que desejou o 

saber, cedeu a tentação e, por isso, foi culpada pela entrada do pecado no mundo, sendo, então, 

punida com as dores do parto. Essa regra, esses discursos, essas objetivações se atualizam no 

sujeito em questão. Esta, como todas as mulheres, sofre punição e carrega a maldição; 

notadamente em relação à posição maléfica derivada também da mítica Eva, por usar sua 

escrita, reinventa esse lugar mediante práticas de liberdade, do cuidado de si, faz, como temos 

destacado, irromper novas formas de subjetividade. É objetivada como bruxa, em virtude de 

que escreveu como ninguém escrevera no modernismo brasileiro, de alcançar o reconhecimento 

e marcar a história através de sua escrita e atitudes tomadas como “mágicas”.  

Por esse ângulo, ao ser objetivada como bruxa, Clarice carrega, tanto o brilho, a glória 

e o reconhecimento de sua escrita inovadora, como também, carrega, por meio de memória 

discursiva, as batalhas das mulheres do passado que renderam ao feminino práticas de 

perseguições e silenciamento de vozes daquelas que foram queimadas vivas nas fogueiras em 

meados dos séculos XV a XVII. Pois, quem é a mulher bruxa, se não aquela de desobedece, 

que transgride as normas, que busca autonomia, que resiste às disciplinas sociais, que irrompe 

com novas formas de subjetividades, atentando contra o poder patriarcal e contra o biopoder, 

que controla o corpo da mulher e suas condutas, de forma a perpetuar o poder e a glória 

masculina?  

Apesar das muitas transformações em nossa sociedade, a imagem negativa da mulher, 

atrelada à figura da bruxa, enquanto ser maligno, ainda perpetua. Contudo, o enunciado bruxa, 

direcionado a Clarice, ao estar dotado da ordem da desobediência, da resistência, da 

transgressão, do empoderamento, na sua atualidade, suplanta a malignidade para dar espaço à 

mulher que não se deixou enquadrar, padronizar, normatizar; aquela que fugiu ao engessamento 
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do feminino, que ousou, que adentrou o terreno do saber e assumiu, com sua fascinante escrita, 

o seu lugar. Ainda, atualiza as mulheres da Idade Média que não aceitaram o inaceitável 

(GROS, 2012), as normas e padrões de submissão e inferioridade impostos pela Igreja Católica 

e buscaram subjetividades outras, conhecimento sobre seus corpos, sobre a natureza, sobre as 

terras, mostrando habilidades, as quais eram inconcebíveis, até então, ao sexo feminino e que, 

por isso, precisaram ser demonizadas e acusadas de bruxaria.  

Na SE 10, o uso do adjetivo “grande”, antes do substantivo “bruxa”, ressignifica o 

estereótipo e reinventa o rótulo. Ora, uma vez que esse estereótipo bruxa foi aceito socialmente, 

pois partiu de um catolicismo patriarcal dominante e, ainda hoje, circula no imaginário social 

como representação de uma anormalidade, monstruosidade e, portanto, como uma ameaça à 

sociedade. Dirigi-lo a Clarice poderia, por um ângulo, envolvê-la no véu do preconceito, da 

inferioridade e da misoginia, fazendo ressoar a epígrafe deste capítulo: “Uma mulher poeta é 

uma monstruosidade moral e literária”; seria uma tentativa de colocar essa mulher às margens 

da literatura, de reduzir o seu brilho a um nome, visto que a bruxa foi marginalizada e excluída, 

pois precisava ser silenciada, assim como as mulheres que foram consideradas transgressoras 

por não aceitarem os padrões impostos. Isso porque, no decorrer da história, saber e pensar 

sempre foram ações contrárias à feminilidade, conforme relembra Perrot, ao retomar um projeto 

de lei do século XIX, na França, que se posicionava contra o aprendizado da leitura por parte 

das mulheres: “a intenção da boa e sábia natureza foi de que as mulheres, exclusivamente 

ocupadas com as tarefas domésticas, se sentissem honradas de segurar em suas mãos não um 

livro ou uma pena, mas uma roca ou um fuso” (PERROT, 2019, p. 92-93).  

Todavia, apesar do funcionamento dessa memória discursiva, saturada de sentidos 

pejorativos e de estereótipos, ao atualizarem Clarice enquanto bruxa por uma outra perspectiva, 

é uma forma de exaltar a sua literatura; uma forma de reconhecê-la diferente de certo lugar 

comum imposto às mulheres de uma forma geral e às mulheres na literatura, de modo 

específico. “Bruxa” para dizer que não se trata de qualquer escritora, mas daquela com poderes 

mágicos que conseguiu feitos inimagináveis para uma mulher até aquele momento. É 

reconhecer o seu talento, a sua maestria, a sua aptidão, o seu brilho, a sua grandeza, pois em 

meio a uma história de lutas e sofrimentos, ela se reinventou, emergindo com novas 

possibilidades para o sujeito feminino. É ainda, por conta disso, colocá-la na posição de mulher 

desobediente, visto que para Gros (2018), o desobediente, antes visto como um ser monstruoso, 

não humano, incontrolável e rústico, passa a ser um sujeito dotado de obrigação ética, “o reverso 

da dissidência cívica” (p.171). 
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A “grande bruxa”, é colocada, então, na trilha das mulheres desobedientes, em meio às 

tramas do saber, poder e verdade, pois adentrou a um Congresso de Bruxaria mostrando a 

potência de seu saber, de sua criação e de sua escrita. Em outras palavras, mostrou-se contrária 

à docilidade, à ordem, à submissão, aos padrões, repensou o seu existir e buscou novas 

possibilidades para si. Sintetizando: foi contrária às verdades de seu tempo, as quais lutavam 

por espalhar uma onda de conformismo e aceitação entre as mulheres, sendo atualizada na 

posição de mulher indomável, que clamava por igualdade e pelo seu lugar. Revelou, dessa 

forma, assim como inúmeras mulheres antes dela, o lado louco, arriscado, irracional e criminoso 

da desobediência, enfrentando e desordenando as formas de poder instituídas daquela época e 

quebrando com o silêncio que sempre insistiu em envolver a história das mulheres.  

Destarte, designar uma mulher enquanto bruxa, no século XX, é retomar uma série de 

outros estereótipos relacionados à mulher: transgressora, perversa, pecaminosa, rebelde, 

indomável e, dessa forma, fazer perpetuar uma série de pré-conceitos e repulsa a respeito do 

feminino, marcando uma sociedade e uma época, que ainda apresentam ideias e valores 

machistas e misóginos, que tentam distanciar a mulher da razão e da criação. “Feminilidade e 

saber se excluem” (PERROT, 2019, p. 93). Entretanto, ao mesmo tempo, é deslocar esse sentido 

apenas pejorativo para revelar a mulher enquanto empoderada, autônoma, livre, protagonista 

de sua história e capaz de driblar os jogos de poder que tentam ditar seu papel, pois de acordo 

com a ótica de Federici (2017), a imagem da bruxa também representa aquela que enfrentou os 

padrões históricos, políticos, sociais e econômicos a partir de um protagonismo.  

Otto Lara Rezende, na SE 11, lança um alerta com relação a mulher Clarice, ao usar o 

substantivo “cuidado”, atualizando a visão da Igreja católica, que enxergava a mulher enquanto 

perigosa. Nesse enquadramento, a autora é ligada às mulheres que demonstraram resistência 

aos parâmetros impostos e inquietação religiosa e que, portanto, foram consideradas perigosas. 

Percebe-se, assim, que por esse enfoque, soa muito mais cômodo atrelar a literatura, a escrita 

de Clarice à bruxaria a aceitar e afirmar que uma mulher tem o poder, por si só, de demonstrar 

o domínio das Letras, de criar e escrever de forma tão única como ela fez ao elevar o 

Modernismo Brasileiro a um nível nunca visto. No entanto, deslocando essa memória, esse 

mesmo alerta é lançado para anunciar os grandes feitos dessa mulher, já que havia alcançado 

um lugar de destaque, antes não adentrado por uma mulher dentro da literatura brasileira, a 

ponto de tirar elogios de grandes críticos e de ser reconhecida apenas pelo primeiro nome, 

conforme nos aponta o biógrafo. 

Ao usar o advérbio de negação “não”, Otto, a princípio, parece negar o brilho da escrita 

e, portanto, da literatura da autora e de sua habilidade e capacidade de criação, entretanto 



89 

 

evidencia que a excentricidade e a habilidade dessa mulher frente à escrita eram algo 

excepcional que excedia os padrões daquela geração modernista, indo muito além do que se 

esperava de uma mulher. Ainda, ao se valer a conjunção de oposição “mas”, coloca-a no terreno 

da bruxaria, da magia, do sobrenatural, junto às bruxas, na Idade Média, por almejarem e 

demonstrarem o conhecimento, fugindo do engessamento ao qual a Igreja as havia subjugado. 

A escritora é, assim, colocada junto às vidas transgressoras, junto à vida das bruxas da Idade 

Média, de Eva do livro de Gênese, de Antígona filha de Édipo, da mulher de Lot, assim dizendo, 

vidas que, de acordo com Foucault (2003), deixaram vestígios porque se chocaram com o poder, 

visto que ousaram ir além das normas impostas. Se tivesse permanecido submissa, discreta, 

presa aos bons costumes de mulher de diplomata, se não tivesse alcançado visibilidade, teria 

permanecido no espaço privado e, portanto, não teria sido uma bruxa.  

Com isso, na SE 11, ganha visibilidade uma justificativa sobrenatural, tal como fizeram 

os viris da Idade Média, para explicar os feitos dessa mulher, contrariando sua capacidade de 

criação. Justificativa que não deixa de carregar, de atualizar, em certa medida, e de pôr em 

funcionamento a misoginia disseminada pelo cristianismo durante essa época, dado que não 

aceitavam que as mulheres com o seu conhecimento passado de geração a geração atentassem 

ao poder e à ordem impostos até então por ela. Esse enunciado, ainda, é atravessado e 

constituído pela ordem do poder viril, mostrando a posição de um sujeito historicamente 

construído que teme, até na atualidade, os poderes e os saberes que o feminino carrega desde 

tempos longínquos, buscando silenciá-las e colocá-las distantes da glória, do protagonismo e 

da visibilidade, pois ainda temem que o feminino se sobreponha ao masculino.  

À vista disso, a repetição do enunciado em questão denuncia a soberania do poder 

patriarcal, que atenta contra as mulheres com o intuito de mantê-las no espaço privado, porque 

partem do princípio de que o homem, ser racional, deve estar à frente de tudo e receber a glória. 

A visão do homem funciona então, como um panóptico, sistema de vigilância ininterrupto, 

esboçado por Foucault (1999), para garantir a disciplina das mulheres, e assim, o funcionamento 

do poder.  

Também, não podemos perder de vista que essa sequência eleva a literatura de Clarice 

ao nível da magia, do maravilhoso, do fantástico, ou melhor, a uma escrita que excedeu os 

padrões do modernismo brasileiro até então, encantando com a sua singularidade no uso das 

palavras, na criação de seus personagens e na complexidade de temáticas que envolviam a 

existência humana. Ou seja, esse enunciado parece romper com a malignalidade do estereótipo 

bruxa, atualizando-o dentro de uma positividade, a qual revela uma mulher Clarice que é 

diferente de tudo que já existira dentro da literatura brasileira, tanto pela sua escrita que traduz 
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“um exercício de liberdade e uma verdadeira reflexão sobre o gênero humano” (BERTO, 2018, 

p. 20), quanto por ser uma mulher que resistiu, insistiu e alcançou um lugar inigualável 

destinado aos homens até o momento. 

Por fim, a SE 12 reforça a regularidade do enunciado bruxa destinado à escritora do 

século XX. O uso do advérbio de realce “mesmo”, posposto e modificando o verbo “ser”, que 

se encontra no modo indicativo, afirma e reitera Clarice como uma mulher bruxa. O verbo 

“dizem”, na terceira pessoa do plural, ao mesmo tempo que indetermina o sujeito, junta-se às 

vozes das sequências enunciativas 9 e 10, e certamente a muitas outras, para dar relevo a uma 

posição sujeito que designa a mulher escritora como bruxa. Essas vozes não deixam de 

denunciar e de colocar em funcionamento as posições de sujeitos que, por meio do Maleus 

Maleficarum, acusaram, em um ato misógino, as mulheres de bruxaria durante a Idade Média, 

pois acreditavam que eram seres perigosos, que existiam para causar mal ao homem. Ou 

melhor, atualizam, não qualquer sujeito, mas aqueles que criaram essa verdade, até então, única 

e negativa, a respeito do feminino, pois detinham os saberes e o controle dos dispositivos, isto 

é, valiam-se do poder patriarcal.  

Nesse viés, a autora, objetivada como bruxa, causa medo a essas vozes, medo das suas 

habilidades únicas, de seu ser indomável, medo do seu poder de buscar e irromper novas formas 

de subjetividade, medo de um feminino que ousou e alcançou o espaço que almejou.   

Ao aceitar o convite para o Congresso de Bruxaria, Clarice, enquanto sujeito 

discursivizado, protagoniza e atualiza, no século XX, a posição daquelas mulheres bruxas da 

Idade Média, que não temeram o poder que tentava dominá-las. Ao ser designada enquanto 

bruxa, mostra uma certa forma de a sociedade olhar para a mulher empoderada, dotada de 

conhecimento, mas também, descortina as fogueiras da Inquisição que ainda permanecem 

acesas por naturalizar a perpetuação de estereótipos pejorativos voltados para a mulher.  

Ao analisarmos esses discursos, percebemos que são frutos de saberes e poderes que 

criaram verdades sobre o que se espera de uma mulher na sociedade: que ela permaneça no 

espaço privado. Logo, quando apresentam outras verdades, atualizam a posição da mulher 

bruxa. Tais práticas discursivas revelam um sujeito que, por seu sexo, ainda é alvo de 

objetivações que atrelam o feminino a uma visão negativa.  

Todavia, Clarice, assim como Eva, mordeu a maçã e fez-nos lembrar as palavras de 

Gros (2018), “A desobediência é mesmo a tal ponto justificada, normal, natural, que o que 

choca é a ausência de reação, a passividade” (p. 16). A autora é metáfora da coragem, é pura 

ação e protagonista da sua história. Foi atualizada e objetivada por Moser, na posição de mulher 

bruxa, não por ter feito algo sobrenatural, mas por buscar autonomia, liberdade e diferentes 
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subjetividades, as quais não se esperava de uma mulher da época, frente aos seus anseios por 

uma sociedade diferente, por uma sociedade em que a mulher não existisse à sombra do homem, 

cercada de afazeres domésticos, mas sim à sombra de seus desejos e ímpetos mais secretos, e 

claro, por dominar, com maestria, a arte da escrita, vista até então como instrumento dotado de 

masculinidade. Em outros termos, o sujeito mulher Clarice Lispector foi atualizado como bruxa 

por discursos que se deram por uma alteridade, porque excedeu aos padrões de uma sociedade 

conservadora, machista e patriarcal, contribuindo para quebrar os estereótipos de sexo frágil, 

doente e pecaminoso e levando adiante, mesmo sabendo que as fogueiras inquisitoriais nunca 

se apagaram, a resistência do feminino frente às normas impostas por um patriarcado.  

Em suma, a singular escritora, a mulher misteriosa, indescritível, humana, mãe, mística 

e santa foi objetivada como bruxa porque na intensidade com que viveu suas verdades, ousou 

e revelou-se como transgressora. Separou-se, com dois filhos, em um momento em que o 

divórcio não era legalizado no Brasil, rompendo com os bons costumes, buscou e alcançou o 

lugar do saber, da razão da criação até então destinado ao homem e, em meio à ditadura militar 

no Brasil, foi à um Congresso de Bruxaria e mostrou a força de sua escrita. Inevitavelmente, 

foi colocada então, no lugar das mulheres em resistência que não aceitaram o inaceitável e 

pleitearam suas próprias regras em busca de novas subjetividades, podendo ser pensadas como 

uma resistência ética ao poder. Ao encontro das palavras de Gros “O que nos faz desobedecer 

é a bricolagem tenaz de nossas inquietações” (2018, p. 182), isto é, a desobediência e a 

transgressão de Clarice estão ligadas às exigências das suas verdades interiores, que vão ao 

encontro de uma transgressão separada da ideia do mal, atrelando-se a um processo de 

modificar-se, a um trabalho de si sobre si, conforme aponta Foucault (2009). 

Esses acontecimentos discursivos, pela ótica arqueológica, provoca uma ruptura e/ou 

uma regularidade histórica. Os enunciados que destacamos nas sequências 10, 11 e 12 indicam, 

ao serem consideradas suas condições de existência: (i) uma regularidade enunciativa 

direcionada às mulheres, desde a Idade Média, haja vista que buscavam por práticas de 

liberdade, fugindo ao engessamento imposto pela sociedade e, principalmente, pela Igreja. (ii) 

e uma singularidade, na medida em que a designação bruxa, ressurge para atualizar Clarice 

Lispector nessa posição, mesmo que pela visão do biógrafo. Ora, essa designação bruxa, usada 

com referência a escritora modernista, implica, por um lado, o encontro com um antigo 

estereótipo, que destila misoginia, desde tempos antigos, mas que foi acolhido pela sociedade, 

em meio às relações de poder e continua a circular, não sem resistência, de forma normalizada, 

de modo a atrelar o feminino à figura do mal, tentando afastá-las da liberdade, do saber e do 

poder. Por outro lado, ressignifica esse estereótipo, de forma a dar ênfase às práticas de 
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liberdade da autora, entendidas como uma resistência ética às normas vigentes, partindo de um 

cuidado de si, isto é, de uma busca por outras verdades e por outras formas de subjetividade, 

que não aquelas predestinadas às mulheres. Lembrando que “o ato de ressignificar está 

relacionado à inversão dos valores de formas linguísticas específicas usadas para designar 

sujeitos, atos estes que podem ser percebidos como agressão, ofensa ou ferida” (LOURENÇO, 

2021, p. 1). 

Clarice, como parte da tradicional vontade de verdade em relação a um sexo submisso, 

imperfeito, defeituoso, desobedeceu, insistiu, resistiu e, com ela, contribuiu para tirar do 

silêncio inúmeras outras mulheres, historicamente caladas e até mesmo mortas, fazendo ecoar 

discursos outros, outras vontades de verdade, outras formas de subjetividade, que produziram 

mudanças na história das mulheres, a qual está e permanecerá em curso. Assim, a voz da bruxa 

da literatura ainda ecoa, por inúmeros países, através dos diversos escritos que deixou: cartas, 

crônicas, contos, romances, trazendo, até nossos dias, visibilidade ao sexo visto como frágil e 

defeituoso. Discursivizada pela ótica de Moser, essa é Clarice, a mulher misteriosa, a mística, 

a bruxa!  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



93 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 Analisar o sujeito Clarice Lispector pelo viés dos Estudos Discursivos Foucaultianos 

nos proporcionou uma experiência analítica para além de sua literatura, haja vista que a grande 

preocupação de Michel Foucault sempre foi com o sujeito e com aquilo que se diz sobre ele. 

Portanto, ao perpassarmos a autora e seus processos de subjetivação e objetivação pela ótica do 

biógrafo Benjamin Moser, isto é, ao analisarmos os discursos que fundaram esse sujeito, 

deparamo-nos com uma mulher ora mãe, ora escritora. Ora misteriosa, ora mística, ora santa. 

E, finalmente, bruxa! Logo, evidenciamos a objetivação como efeito da subjetivação, conforme 

nos aponta Fernandes (2012). Em outras palavras, percebemos um sujeito em movimento, em 

constante produção, que se subjetivou a outras verdades, que buscou outras formas de 

subjetividade e, por isso, foi objetivada como bruxa. 

 Essa esteira e esses discursos nos levaram à centralidade do enunciado bruxa, o qual nos 

inquietou, levando-nos a uma escavação. Não no sentido de buscar sua origem, mas sim a uma 

problematização, com o intuito de descrever suas relações e acolhê-lo na sua irrupção, já que a 

proposta de Foucault é de inquietarmo-nos diante daquilo que parece tão evidente.  

 Essa escavação só foi possível porque tomamos como luz o método arqueológico. 

Assim, ao questionarmos o porquê do enunciado bruxa direcionado a uma das maiores 

escritoras do século XX e de nenhum outro em seu lugar e de analisá-lo, a partir de suas 

condições sócio-históricas de emergência, mesmo sabendo da impossibilidade de esgotar seus 

sentidos, fomos levados a perceber o quanto a designação bruxa é um estereótipo que carrega, 

por um lado, a misoginia e a demonização da mulher, advindas da Idade Média, fazendo 

perpetuar sentidos ainda dicionarizados: “mulher que faz bruxarias; mulher feia e/ou rabugenta; 

bruaca. Megera, serpente” (FERREIRA, 1986, p. 189), entre outros. Mas, por outro, assinala a 

desobediência e a transgressão, marcando o empoderamento da mulher e a possibilidade de 

existência de um novo feminino, oriundas de mulheres que ousaram desobedecer. Dito de outra 

forma, sempre que uma delas se choca com o poder, adentrando o espaço viril, precisa ser 

silenciada ou atrelada ao mal. Por conseguinte, um estereótipo dotado de preconceito e aceito 

como verdade, pois foi disseminado por estruturas que detinham o poder, e que elucida o 

pensamento foucaultiano de que o sujeito não poder ser pensado fora das relações de poder, 

uma vez que este, encontra-se nas pequenas relações. Porém, um estereótipo que também pode 

ser deslocado de seu sentido apenas pejorativo, para ser pensado dentro de uma positividade, 

isto é, de uma ressiginificação da mulher bruxa dentro da sociedade, alavancada pela luta por 
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direitos iguais que objetivou a fuga dos padrões estabelecidos por uma alteridade em busca 

novas subjetividades. 

 Após a análise dos enunciados selecionados para esta pesquisa, podemos concluir que, 

a partir do discurso do biógrafo Benjamin Moser, a existência do sujeito Clarice Lispector foi 

uma desobediência ética ao poder, visto que desordenou a ordem patriarcal e os discursos 

misóginos, aceitos como verdades da época. Em outras palavras, ao separar-se de seu esposo 

Maury Gurgel Valente, rompendo com as regras tradicionais de família de seu tempo, mostrou 

que mulheres podem ocupar lugares que não somente aqueles engessados ao feminino pelos 

poderes vigentes.  

 Como cuidado de si, desobedeceu para obedecer a si, isto é, ao apelo de sua escrita, 

alcançando um lugar de visibilidade que desbravou desde sua adolescência e descortinando as 

verdades criadas sobre um feminino que destoava do saber e que, portanto, era incapaz de criar. 

O ápice de sua resistência e desobediência foi quando aceitou o convite para o Congresso de 

Bruxaria, em meio à ditadura militar no Brasil, mostrando a força e a voz de um feminino capaz 

de adentrar o espaço que almeja, mas, ao mesmo tempo, abrindo espaço para a circulação de 

discursos que a atrelassem à magia e ao sobrenatural para justificar seu ímpeto criador.  

 Por ser mulher já significava ser sinônimo de desobediência e, junto a outras mulheres, 

como as já citadas nesta pesquisa: Eva, Antígona, Mulher de Lot, notadamente, as mulheres 

bruxas, revelou, ao ser discursivizada por Moser, com tamanha resistência às normas 

instituídas, uma regularidade daquelas que não aceitavam o inaceitável de sua época, ou melhor, 

que não se encaixavam nos padrões impostos pela sociedade e, que por isso descortinaram as 

verdades criadas sobre o feminino, reinventando novas maneiras de ser e agir.  

 Assim, a desobediente Clarice, a mulher misteriosa, a escritora, a mãe, a mística, a santa, 

a bruxa, mudou o curso da história das mulheres, pois escreveu de modo singular e inovador no 

modernismo brasileiro, demonstrando habilidades, negada inúmeras vezes às mulheres. 

Segundo sua irmã Tânia, a escritora sabia que seu feito foi inigualável e isso era um conforto 

para ela diante das dificuldades que encontrara na vida. Nas palavras de Moser  

 

Nunca mais se pensaria que ela era um homem ou que estava se escondendo 

por trás de um pseudônimo. Foi no início dos anos 1960 que uma escritora 

obscura e de reputação difícil se tornou uma instituição nacional, Clarice, 

imediatamente reconhecível só pelo primeiro nome (2017, p. 306). 

 

 

 Nesse viés, trazer Clarice Lispector para esta pesquisa, mesmo que narrativizada pelo 

olhar de Moser, é fazer perpetuar, em meio aos jogos de saber, poder e verdade, gritos de 
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resistência, de desobediência, de não aceitação, gritos que rompem com o silêncio, gritos por 

liberdade, por igualdade, por justiça, gritos que vão contra os padrões, os engessamentos, contra 

um biopoder que ainda visa controlar as mulheres e, por fim, contra a normalização de 

estereótipos que semeiam preconceito e, que ainda, estigmatizam o feminino como inferior. 

Resumindo: é uma tentativa de ressignificar, de modificar o olhar da sociedade sobre a mulher. 

 No entanto, ao irromper com novas verdades, com novas formas de subjetividade, foi 

objetivada, atualizada pelo olhar do biógrafo, na posição de mulher bruxa. Assim sendo, ao 

observarmos a regularidade desse enunciado, foco desta pesquisa, e os nós que envolvem o 

discurso, desde a Idade Média até o século XX, atualizando-se em Clarice, percebemos 

resquícios de discursos misóginos, uma vez que circulam, com tanta normalidade, a ponto de 

passar despercebido. Dito de outra forma, há uma necessidade de atrelar os feitos inigualáveis 

de uma mulher à bruxaria, pois em uma sociedade, ainda dominada pelos homens, teme-se o 

poder de uma mulher. Mas também, percebemos uma reinvenção dos sentidos tradicionais da 

designação bruxa, ou seja, uma ressignificação desse estereótipo, com o intuito de elevar a 

literatura de Clarice Lispector a um lugar de destaque, dando relevância às suas conquistas, 

advindas de um processo de busca por outras subjetividades e por outras verdades as quais 

desmascararam um feminino que destoava do saber e da criação, abrindo espaço para outras 

possibilidades de existência do ser mulher. 

 Por conseguinte, por mais que tenham ocorrido mudanças na história das mulheres, por 

mais que estas tenham resistido e desobedecido, adentrado o espaço público, ocupando lugares, 

outrora designados aos homens, alcançado maior visibilidade, ainda há a propagação de 

discursos preconceituosos, no intuito de silenciá-las e de colocá-las a margem, provando que 

as fogueiras da Inquisição, acesas durante a terrível caça às bruxas, na idade Média, ainda 

permanecem acesas para tentar colocá-las fora do terreno do saber, logo, do poder. Clarice 

Lispector, mesmo em meio aos jogos de saber, poder e verdade, imbuída de empoderamento e 

de busca de si, resistiu a tais discursos, não ficando às margens da literatura, mas consagrando-

se como uma das escritoras mais notáveis do século XX no Brasil. 

 Dessa forma, não poderíamos deixar de trazer à tona as palavras de Michelle Perrot 

 

O silêncio vencido. Uma forma de revolução em suma. Em muitos aspectos: 

nós vivemos uma revolução. Mas isso não significa que tudo esteja resolvido. 

Continuam existindo imensas zonas de sombra e de silêncio. Um pesado 

silêncio continua recobrindo os sofrimentos do corpo da mulher no mundo. 

São muitos os gritos na noite das mulheres (2003, p. 26). 

 

 



96 

 

 À visto disso, as mulheres não podem acomodar-se e conformar-se, aceitando as vozes 

que ainda tentam silenciá-las, mas devem colocar-se sempre em marcha, em resistência, 

andando, à exemplo de Clarice, contra a multidão e ao encontro de verdades outras que ainda 

precisam ser concebidas a respeito do feminino, resistindo, conforme destaca Gros (2018), não 

somente ao poder imposto, mas ao desejo de obedecê-lo, pois o que precisa ser combatido, de 

fato, não é a desobediência e sim a obediência.  
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